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Eleição dos Corpos Gerentes, Conselho Fiscal 
e Conselho Geral para o quadriénio 2019-2023

Cara(o) associada(o),
No próximo dia 16 de maio de 2019, decorre a votação para os Corpos Gerentes, Conselho Fiscal 
e Conselho Geral do SPGL para o quadriénio 2019-2023.
O processo de votação será efetuado por escrutínio secreto, direto e universal. A divulgação dos 
programas das listas concorrentes, bem como dos locais e horários de funcionamento das Mesas 
de Voto, é feita através da revista Escola-Informação e no site do SPGL cuja consulta é essencial 
para uma votação informada e consciente.
Para votar, a(o) colega tem à sua disposição duas modalidades – presencial ou por correspondên-
cia. No caso de optar pela modalidade por correspondência, deve proceder da seguinte forma:

1 – preencher os boletins de voto;
2 – introduzir os boletins de voto, depois de preenchidos, no envelope branco e fechá-lo;
3 – introduzir este envelope branco e a credencial no envelope de remessa livre;
4 – enviar, tão rapidamente quanto possível para precaver eventuais atrasos dos correios, 
      o envelope de remessa livre (não carece de selo, basta colocá-lo num marco do correio). 

Chama-se a atenção dos colegas para que, de acordo com o Regulamento Eleitoral, apenas serão 
considerados:
- “os votos por correspondência levantados até às 18h do dia 17/05”;
- “os votos por correspondência levantados do apartado até às 18h do dia 20/05, desde que 
seja evidente o carimbo com data até 16/05”.

Nota muito importante: Para o tipo de correio em causa (Remessa Livre), é de contar com um 
possível atraso de 10 dias na distribuição.
Caso prefira a modalidade Presencial, deverá consultar, na revista Escola-Informação ou no site 
do SPGL, os locais e horários de funcionamento das Mesas de Voto e, no dia 16 de maio de 2019, 
dirigir-se a uma delas, munido do Bilhete de Identidade/Cartão de Cidadão ou de qualquer outro 
documento identificativo com fotografia. 
Todas as mesas terão à disposição dos associados um exemplar da revista Escola-Informação 
com os textos em que os proponentes justificam as suas propostas.

Como Votar
Leia com atenção as seguintes instruções para votar

Informação
A recolha e o tratamento das imagens e dados constantes no espaço destinado 

a cada uma das listas é da exclusiva responsabilidade destas.
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SPGL - SINDICATO DOS PROFESSORES DA GRANDE LISBOA

LISTA

website | sites.google.com/view/sermossindicato-spgl/
blogue | sermossindicato-spgl.blogspot.com

facebook | fb.me/spglsermossindicato
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PROGRAMA

Educação - fator de 
emancipação individual 
e coletiva, promotora 
de uma sociedade 
mais justa, fraterna e 
democrática. 

As eleições para os Corpos Ge-
rentes, Conselho Fiscal e Conselho 
Geral do Sindicato dos Professores 
da Grande Lisboa (SPGL) para o 
Quadriénio 2019 – 2023 irão reali-
zar-se no dia 16 de Maio.

Passados 4 anos das últimas elei-
ções, diferente é o tempo político 
que vivemos depois de um longo e 
duro período fortemente penalizador 
dos direitos e condição económica 
e social dos professores e demais 
trabalhadores. A narrativa genera-
lizada de “que se vivera acima das 
possibilidades” fez da classe do-
cente um alvo fácil. Fecharam-se 
largas centenas de escolas por todo 
o país, congelaram-se as carreiras e 
os salários, milhares de professores 
foram afastados do sistema educati-

vo sobrecarregando os que ficaram 
e acentuando o recurso ao trabalho 
precário dos que, ano após ano, 
continuavam na injusta condição de 
contratados. 

Fechou-se esse ciclo de penosa 
memória abrindo-se outro resultan-
te de uma nova forma de olhar os 
resultados eleitorais, encontrando 
uma maioria no quadro da Assem-
bleia da República que afastou os 
partidos da direita e o aprofunda-
mento da sua política de empobre-
cimento dos portugueses e do país. 
As lutas desenvolvidas por muitos 
trabalhadores, incluindo os profes-
sores, deram consistência à solução 
encontrada e afastou a direita do go-
verno do país. 

Esta legislatura, que agora se 
encaminha para o seu termo, trou-
xe com ela fundadas esperanças e 
expetativas de tempos mais justos. 
Importa não desvalorizar o facto de 
se ter conseguido estancar o perigo-
so rumo que vinha sendo seguido 
pelo governo anterior, evidente tam-
bém nos avanços alcançados com a 
aprovação de algumas medidas fa-
voráveis à Escola Pública, ao aces-

so e sucesso educativo das crian-
ças e jovens que a frequentam mas 
também aos professores, nomeada-
mente com o descongelamento das 
carreiras e o fim da PACC, entre ou-
tras, para as quais deram importan-
te contributo os partidos da esquer-
da parlamentar. 

Com o passar do tempo é tempo 
de fazer balanço e é legítimo consta-
tar que o capital de esperança inicial 
se vai esgotando sem que outras 
medidas de fundo sejam tomadas. 
O défice e os superiores interesses 
ditados por Bruxelas voltam a ser 
invocados para impedir que outros

É TEMPO DE SERMOS SINDICATO. UNIDOS VENCEREMOS     LISTA A

Presidente

Brígida Batista
Sócia: 54912

AE Romeu Cor-
reia, Almada

Vice-Presidentes

Jorge Gonçalves
Sócio: 64725

AE Nun’Álvares,
Seixal

Augusto Figueiredo
Sócio: 17757 EB 1 
Abrigada, Alenquer

Belandina Vaz
Sócia: 71710

EB 2,3 Piscinas 
Olivais, Lisboa

Ricardo Miguel
Sócio: 66622

Ext. Coop. 
Benedita,  
Alcobaça

Tesoureiro

A
Coordenadora 
DR Lisboa

Coordenador
DR Oeste

Coordenadora
DR Santarém

Coordenadora
DR Setúbal

Rosa Duarte 
Sócia: 37543

EB Maria  
Veleda, Loures

Vítor Miranda
Sócio: 67680 
EB 2,3 Venda 
do Pinheiro, 

Mafra 

Maria Leonor 
Fonseca

Sócia: 51181
EB/JI Amiais Cima, 

Santarém

Rosa Vaz 
Sócia: 54740 
EB/JI Quinta 

dos Franceses, 
SeixalDi
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“(...) projeto agregador de 
homens e mulheres com 
diferentes experiências e 
sensibilidades, mas que 
em comum pretendem 
trabalhar por uma presença 
mais ativa nas Escolas, 
será capaz de imprimir 
a força necessária para 
a mudança, fazendo jus 
à génese deste grande 
Sindicato.” 

APRESENTAÇÃO 

É com elevada confiança que 
aceito a missão de ser Mandatário 
da Lista A – “É Tempo de Sermos 
Sindicato. Unidos Venceremos!” 
candidata às Eleições para os Cor-
pos Gerentes, Conselho Fiscal e 
Conselho Geral do SPGL – Sindica-
to dos Professores da Grande Lis-
boa, no quadriénio 2019-2023.

 
Num contexto político-sindical em 

que se exige uma efetiva valorização 
dos professores, com vários proble-
mas urgentes que se arrastam e que 
promovem a conflitualidade laboral 
e social, estou certo que este proje-
to agregador de homens e mulheres 
com diferentes experiências e sensi-
bilidades, mas que em comum pre-
tendem trabalhar por uma presença 
mais ativa nas Escolas, será capaz 
de imprimir a força necessária para 
a mudança, fazendo jus à génese 
deste grande Sindicato. 

No ano do 45º Aniversário do 25 
de Abril de 1974 e também do nos-
so Sindicato, herdeiro do trabalho 

desenvolvido durante o fascismo 
pelos Grupos de Estudos dos Ensi-
nos Preparatório e Secundário e do 
Sindicato de Professores do Ensino 
Particular, importa lembrar que a 
liberdade sindical é condição e ga-
rantia para a construção da unidade 
e defesa dos direitos e interesses de 
todos os trabalhadores. 

Carlos Mota Soares
(Mandatário da Lista A)

LISTA A     É TEMPO DE SERMOS SINDICATO. UNIDOS VENCEREMOS    

• Professor Emérito da Univer-
sidade de Lisboa / Instituto Su-
perior Técnico. 

• Mandatário da Lista A – “É 
Tempo de Sermos Sindicato. 
Unidos Venceremos!”, projeto 
candidato às Eleições para o 
SPGL – Sindicato dos Profes-
sores da Grande Lisboa, a re-
alizar no dia 16 de Maio.
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PROGRAMA

Educação - fator de 
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e coletiva, promotora 
de uma sociedade 
mais justa, fraterna e 
democrática. 

As eleições para os Corpos Ge-
rentes, Conselho Fiscal e Conselho 
Geral do Sindicato dos Professores 
da Grande Lisboa (SPGL) para o 
Quadriénio 2019 – 2023 irão reali-
zar-se no dia 16 de Maio.

Passados 4 anos das últimas elei-
ções, diferente é o tempo político 
que vivemos depois de um longo e 
duro período fortemente penalizador 
dos direitos e condição económica 
e social dos professores e demais 
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precário dos que, ano após ano, 
continuavam na injusta condição de 
contratados. 

Fechou-se esse ciclo de penosa 
memória abrindo-se outro resultan-
te de uma nova forma de olhar os 
resultados eleitorais, encontrando 
uma maioria no quadro da Assem-
bleia da República que afastou os 
partidos da direita e o aprofunda-
mento da sua política de empobre-
cimento dos portugueses e do país. 
As lutas desenvolvidas por muitos 
trabalhadores, incluindo os profes-
sores, deram consistência à solução 
encontrada e afastou a direita do go-
verno do país. 

Esta legislatura, que agora se 
encaminha para o seu termo, trou-
xe com ela fundadas esperanças e 
expetativas de tempos mais justos. 
Importa não desvalorizar o facto de 
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so rumo que vinha sendo seguido 
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bém nos avanços alcançados com a 
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mente com o descongelamento das 
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tras, para as quais deram importan-
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de fazer balanço e é legítimo consta-
tar que o capital de esperança inicial 
se vai esgotando sem que outras 
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O défice e os superiores interesses 
ditados por Bruxelas voltam a ser 
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outras carreiras da administração 
pública, nem à carreira docente na 
Madeira e nos Açores. Considera-
mos necessário reforçar a luta por 
melhores condições de trabalho 
nas escolas, pelo cumprimento dos 
horários, pelo reforço do pessoal 
não docente, pela diminuição do 
número de alunos por turma e por 
um regime de aposentação justo 
que permita aos docentes terminar 
a sua carreira com dignidade. Lutar 
pelo fim de contratações sucessivas 
para necessidades que são perma-
nentes e de horários incompletos 
que são contabilizados como horá-
rio parcial para a segurança social. 
Defendemos e lutamos por um mo-
delo de gestão democrática que en-
volva a comunidade educativa nos 
processos de tomada de decisão 
mais estruturantes, com eleição de 

órgãos colegiais, que ponha fim ao 
cargo “unipessoal” de Diretor. De-
fendemos que a construção de uma 
escola pública, democrática, inclusi-
va e de qualidade incumbe ao Esta-
do, que não pode nem deve alienar 
essa responsabilidade. Assim, pro-
pomos aprofundar a luta contra a 
municipalização da Educação.

No Ensino Superior Universitário 
e Politécnico mantêm-se as conse-
quências do subfinanciamento. Es-
tas instituições continuam a sobre-
viver à custa do trabalho precário, 
com professores e bolseiros de in-
vestigação sujeitos à precariedade, 
a baixos salários e horários desre-
gulados. Por isso se torna neces-
sário continuar a lutar por melhores 
condições de trabalho e pela sua 
integração nos quadros. 

Ao longo dos tempos foi através 
da sua luta organizada que os pro-
fessores, com os seus sindicatos no 
âmbito da FENPROF, alcançaram 
conquistas importantes de que se 
poderá destacar a consagração do 
Estatuto da Carreira Docente. 

Esta candidatura, consciente da 
necessidade de reforçar a Luta de 
todos os docentes, desde a Educa-
ção Pré-escolar ao Ensino Superior, 
passando pelo Básico e Secundá-

Andreia 
Catarina 
Pereira

Sócia: 76875 
A Voz do Ope-
rário, Lisboa

Anabela  
Almeida 

Sócia: 39366 
ES Marquesa de 
Alorna, Lisboa

Anabela  
Laranjeira 
Sócia: 75561 
EB 1 Santo 

Condestável, 
Lisboa

António Paz 
Gomes 

Sócio: 19632 
Aposentado, 

Almada

António 
Barreiras 

Sócio: 73731 
EB 2/3 Vale 
de Milhaços, 

Seixal

António 
Guerreiro 

Sócio: 71022 
Universidade 

Lusófona

Bárbara Vaz 
Sócia: 75544 
EB1/JI Laran-
jeiras, Lisboa

Carla Leão
Sócia: 71865

EB 2,3 Manuel 
da Maia, Lisboa

Carlos 
Gaspar  

Sócio: 61112
ES Dr. José 

Afonso, Seixal

Catarina 
Teixeira  

Sócia: 71239
Santa Casa da 
Misericórdia de 
Lisboa, Lisboa

Cecília  
Oliveira 

Sócia: 34804 
AE António 
Gedeão,  
Almada

Clara  
Rodrigues 
Sócia: 75580 
EB1/JI Quinta 

dos Franceses, 
Seixal

Cristina 
Pereira 

Sócia: 59844
JI Vale da Pe-
dra, Cartaxo  

Dina  
Correia 

Sócia: 68607 
EB Nº3 Laran-
jeiro, Almada

Bárbara 
Ramires 

Sócia: 74662 
A Voz do Op-
erário, Lisboa

Anabela  
Raposo  

Sócia: 63892 
EB Rogério 

Ribeiro, Almada

“Ao longo dos tempos 
foi através da sua luta 
organizada que os 
professores, com os seus 
sindicatos no âmbito da 
FENPROF, alcançaram 
conquistas importantes (...)”

É TEMPO DE SERMOS SINDICATO. UNIDOS VENCEREMOS     LISTA A

“Esta é uma candidatura 
construída a partir das 
escolas com professores, 
educadores de infância 
e investigadores 
comprometidos com a luta 
sindical e com a defesa da 
escola pública e da classe 
docente.”

avanços sejam alcançados. Falta 
uma aposta clara no desenvolvi-
mento do país de que a Educação 
é um importante pilar. A Escola In-
clusiva que a todos acolhe e a todos 
dá de acordo com as suas necessi-
dades e potencialidades é um sonho 
impresso numa folha de papel fal-
tando-lhe os meios para se concreti-
zar. Muitos são os jovens impedidos 
de frequentar o Ensino superior por 
falta de condições económicas que 
suportem o custo das propinas, alo-
jamento e alimentação.

 Este sentimento de mais uma 
oportunidade perdida generaliza-se 
a outros setores e camadas da po-
pulação portuguesa. À preocupação 
com o Sistema Nacional de Saúde 
e com a sua gritante falta de meios 
para dar uma resposta cabal às ne-
cessidades das populações, junta-
-se a falta de investimento nos res-
tantes serviços públicos, os baixos 
salários, os problemas de habitação 
e dos transportes públicos. Aos pro-
fessores, o governo impõe a sua ar-
rogante intransigência negando-lhe 
o direito à recuperação de 9A 4M 2D 
do tempo de serviço trabalhado e 
não repercutido na sua carreira. Si-
multaneamente assiste-se ao sorve-
douro de dinheiros públicos de que 
a Banca e os grandes interesses 
económicos continuam a beneficiar.

Há razões para a frustração, sim. 
Sabemos o que nos custou inver-
ter o rumo que o anterior governo 

impunha ao país e, sem qualquer 
margem para dúvida, não o quere-
mos de volta. Queremos ser profes-
sores e fazer da Escola um espaço 
de aprendizagem e de participação 
democrática, de alegria e de espe-
rança.

Como direito constitucional, o di-
reito à educação deve ser assegu-
rado a todos os cidadãos através de 
uma política pública de ensino, que 
garanta serviços de proximidade e 
de qualidade. Só assim é possível 
contribuir para a formação integral 
do indivíduo e para o desenvolvi-
mento de todas as suas qualidades 
potenciais, consideradas do ponto 
de vista físico, intelectual, moral e 
artístico, e assim capacitá-lo para 
uma intervenção activa e consciente 
na sociedade, transformando-o em 
agente de mudança e de progresso.

Houve avanços que importa am-
pliar e aprofundar, o que só será 
possível com um forte movimento 
sindical unitário e com a luta dos 
trabalhadores e das populações. 
Com o objetivo de contribuir para 
esse desígnio, sempre no seio da 
FENPROF, esta candidatura, de 
professores para professores, afir-
ma: 

“É Tempo de Sermos Sindicato” 
certos de que só 

“Unidos Venceremos!”.

1. Razões desta 
candidatura

Defender a Escola Pública, 
Valorizar e Dignificar a 
Profissão Docente

Esta é uma candidatura cons-
truída a partir das escolas com pro-
fessores, educadores de infância e 
investigadores comprometidos com 
a luta sindical e com a defesa da 
escola pública e da classe docen-
te. A candidatura que propomos é 
composta por dirigentes, delegados 
e ativistas sindicais que vêm acom-
panhando de perto os problemas 
que nos afetam no desempenho das 
nossas funções docentes. 

Defendemos a carreira docente 
exigindo a recuperação integral do 
tempo de serviço congelado, não 
aceitando qualquer discriminação 
relativamente à generalidade das 
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Paulo 
Gonçalves 
Sócio: 60771 
ES Odivelas, 

Odivelas

Ágata Sofia  
Pereira

Sócia: 65144
EB1, JI Venteira,

Amadora

Alexandre 
Magrinho 

Sócia: 56151 
ISP Setúbal, 

Setúbal

Ana Maria  
Araújo 

Sócia: 45145 
EB 2,3 Nuno 
Gonçalves,

Lisboa

Ana Catarina 
Samartinho 
Sócia: 66213 
EB Visconde 
de São Gião, 
Torres Novas

Maria de Los 
Angeles 

Sócia: 50635 
ES Fernão Pó, 

Bombarral
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Maria de Fátima 
Castro  

Sócia: 50552  
EB1 Santa Maria,

Torres Novas

Ana Teresa 
Santos 

 Sócia: 50729
Escola Básica 

da Cruz de Pau, 
Seixal
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et
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Ana Isabel 
Vasconcelos 
Sócia: 60663
EB1 Paulino 

Montez, Lisboa

Ana Marga-
rida Ferreira 
Sócia: 77213

Socied. 
Filarmónica 

Gualdim Pais

Ana Paula 
Amaral

Sócia: 75173
AE Reynaldo 

dos Santos, Vila 
Franca de Xira

Ana Paula  
Jesus 

Sócia: 50886
EB 2/3 Dr. António 

Chora Barroso,  
Torres Novas
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iv
os

LISTA A     PROGRAMA

6

In
fo
rm

a
çã
o

E
S

C
O

L
A

  



7

In
fo
rm

a
çã
o

E
S

C
O

L
A

  

outras carreiras da administração 
pública, nem à carreira docente na 
Madeira e nos Açores. Considera-
mos necessário reforçar a luta por 
melhores condições de trabalho 
nas escolas, pelo cumprimento dos 
horários, pelo reforço do pessoal 
não docente, pela diminuição do 
número de alunos por turma e por 
um regime de aposentação justo 
que permita aos docentes terminar 
a sua carreira com dignidade. Lutar 
pelo fim de contratações sucessivas 
para necessidades que são perma-
nentes e de horários incompletos 
que são contabilizados como horá-
rio parcial para a segurança social. 
Defendemos e lutamos por um mo-
delo de gestão democrática que en-
volva a comunidade educativa nos 
processos de tomada de decisão 
mais estruturantes, com eleição de 

órgãos colegiais, que ponha fim ao 
cargo “unipessoal” de Diretor. De-
fendemos que a construção de uma 
escola pública, democrática, inclusi-
va e de qualidade incumbe ao Esta-
do, que não pode nem deve alienar 
essa responsabilidade. Assim, pro-
pomos aprofundar a luta contra a 
municipalização da Educação.

No Ensino Superior Universitário 
e Politécnico mantêm-se as conse-
quências do subfinanciamento. Es-
tas instituições continuam a sobre-
viver à custa do trabalho precário, 
com professores e bolseiros de in-
vestigação sujeitos à precariedade, 
a baixos salários e horários desre-
gulados. Por isso se torna neces-
sário continuar a lutar por melhores 
condições de trabalho e pela sua 
integração nos quadros. 

Ao longo dos tempos foi através 
da sua luta organizada que os pro-
fessores, com os seus sindicatos no 
âmbito da FENPROF, alcançaram 
conquistas importantes de que se 
poderá destacar a consagração do 
Estatuto da Carreira Docente. 

Esta candidatura, consciente da 
necessidade de reforçar a Luta de 
todos os docentes, desde a Educa-
ção Pré-escolar ao Ensino Superior, 
passando pelo Básico e Secundá-

Andreia 
Catarina 
Pereira

Sócia: 76875 
A Voz do Ope-
rário, Lisboa

Anabela  
Almeida 

Sócia: 39366 
ES Marquesa de 
Alorna, Lisboa

Anabela  
Laranjeira 
Sócia: 75561 
EB 1 Santo 

Condestável, 
Lisboa

António Paz 
Gomes 

Sócio: 19632 
Aposentado, 

Almada

António 
Barreiras 

Sócio: 73731 
EB 2/3 Vale 
de Milhaços, 

Seixal

António 
Guerreiro 

Sócio: 71022 
Universidade 

Lusófona

Bárbara Vaz 
Sócia: 75544 
EB1/JI Laran-
jeiras, Lisboa

Carla Leão
Sócia: 71865

EB 2,3 Manuel 
da Maia, Lisboa

Carlos 
Gaspar  

Sócio: 61112
ES Dr. José 

Afonso, Seixal

Catarina 
Teixeira  

Sócia: 71239
Santa Casa da 
Misericórdia de 
Lisboa, Lisboa

Cecília  
Oliveira 

Sócia: 34804 
AE António 
Gedeão,  
Almada

Clara  
Rodrigues 
Sócia: 75580 
EB1/JI Quinta 

dos Franceses, 
Seixal

Cristina 
Pereira 

Sócia: 59844
JI Vale da Pe-
dra, Cartaxo  

Dina  
Correia 

Sócia: 68607 
EB Nº3 Laran-
jeiro, Almada

Bárbara 
Ramires 

Sócia: 74662 
A Voz do Op-
erário, Lisboa

Anabela  
Raposo  

Sócia: 63892 
EB Rogério 

Ribeiro, Almada

“Ao longo dos tempos 
foi através da sua luta 
organizada que os 
professores, com os seus 
sindicatos no âmbito da 
FENPROF, alcançaram 
conquistas importantes (...)”

É TEMPO DE SERMOS SINDICATO. UNIDOS VENCEREMOS     LISTA A
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“Vamos à luta por um 
SPGL forte, reivindicativo e 
presente nas escolas, capaz 
de agregar em si a força e a 
luta dos professores, inves-
tigadores e educadores em 
defesa dos seus direitos e 
reivindicações.”

força dos trabalhadores unidos, 
independentemente do seu vínculo 
laboral, organizados, reivindicativos 
e em movimento, a partir dos locais 
de trabalho. Naturalmente, esta for-
ça organizada é inseparável da ca-
pacidade de direção, organização, 
intervenção e ação, firme e combati-
va, da sua associação de classe – o 
Sindicato.

No entanto, são vários os relatos 
de colegas que atualmente não re-
conhecem a presença do Sindicato 

no seu local de trabalho, algo indis-
pensável para uma efetiva transfor-
mação que os tempos exigem, no 
sentido de melhorar as nossas con-
dições de vida e de trabalho. 

Assim, torna-se indispensável 
uma alteração da prática sindical 
que garanta:

> um aumento da sindicalização, 
que inverta a grande perda de 
sócios e o enfraquecimento dos 
coletivos sindicais das escolas.

> o aumento do número de delega-
dos sindicais, de modo a garantir a 
ligação a todas as escolas e o refor-
ço da ação sindical; 

> a realização de reuniões descen-
tralizadas de delegados sindicais 
por forma a potenciar a intervenção 
destes nas suas escolas;

> a organização regular de ações 

de formação sindical para delega-
dos e dirigentes sindicais;

> o desenvolvimento de processos 
que permitam a comunicação rápida 
e eficaz com os delegados e dirigen-
tes sindicais, nomeadamente atra-
vés da edição de informação apro-
fundada e detalhada e com recurso 
às novas tecnologias de informação 
e comunicação; 

> o reforço da participação dos do-
centes da Educação Pré-Escolar e 
dos ensinos básico, secundário e 
superior, tanto do público como do 
privado, na atividade sindical, bem 
como dos docentes aposentados; 

> a promoção de espaços de diá-
logo e reunião - nas escolas, com 
núcleos sindicais ativos e nos ór-
gãos centrais do Sindicato, com a 
valorização da Assembleia Geral de 
Sócios e das Assembleias de Dele-
gados Sindicais, valorizando a vida 

É TEMPO DE SERMOS SINDICATO. UNIDOS VENCEREMOS     LISTA A

Jaime Pinho 
Sócio: 33985 
ES D. João II, 

Setúbal

Joaquim 
Ventura

Sócio: 74697
Escola Prof. 

Comunicação e 
Imagem, Lisboa

Jorge 
Cadima 

Sócio: 35767 
Inst. Sup. Agrono-

mia, Lisboa

Jorge 
Alves 

Sócio: 39452
Faculdade de 
Belas Artes de 

Lisboa

José 
António 
Coelho

Sócio: 57030 
Aposentado

José Manuel 
Silva 

Sócio: 45195
EB Santa Iria, 

Tomar

Lígia
 Galvão 

Sócia: 3731, 
Aposentada, 

Almada

Luís Miguel 
Bento

Sócio: 69352 
EB 2,3 João 

Villaret, Loures

Luísa 
Chumbinho 
Sócia: 76176

EB 2,3 Gaspar 
Correia, Loures

Manuel 
Guerra 

Sócio: 77055 
Escola Artística 
António Arroio, 

Lisboa

Júlia Freire
Sócia: 32874

E. Sec. Manuel 
Cargaleiro, 

Seixal

Lídia Pinto 
Sócia: 36018
EB Barbosa 
du Bocage, 

Setúbal

José 
Grachinha 
Sócio: 57030 
EB Reguen-
go Grande, 
Lourinhã

Lucília Pita 
Sócia: 51183 
ES Dr. José 

Afonso, Seixal

Madalena 
dos Santos 
Sócia: 54070 
Faculdade de 
Direito, Lisboa

Manuela F. 
G. Amoedo
Sócia: 47292 
AE Mem Mar-

tins, Sintra

rio, tanto no Ensino Público como 
no Privado, apresenta-se com o 
lema “É tempo de Sermos Sindi-
cato! Unidos Venceremos” pela 
necessidade de construir a mudan-
ça e o reforço do SPGL, colocan-
do-o no caminho que compete ao 
movimento sindical de classe – De-
fender os professores e os seus di-
reitos laborais - valorizando a parti-
cipação e envolvimento dos sócios 
nos processos de tomada de deci-
são, na atividade sindical quotidiana 
nas escolas, na ação reivindicativa 
e na luta organizada. Impõe-se um 
maior empenho na sindicalização 
de mais professores e educadores, 
na eleição de delegados sindicais 
e no reforço do apoio necessário 

à sua acção junto dos professores 
em cada escola. Conhecer e inter-
vir sobre a realidade das escolas, 
garantindo um acompanhamento 
eficaz na deteção e resolução de 
problemas, construindo uma maior 
unidade entre os professores. Pro-
mover espaços de diálogo e reunião 

- nas escolas, com núcleos sindicais 
ativos e nos órgãos centrais do Sin-
dicato, com a valorização da Assem-
bleia Geral de Sócios e das Assem-
bleias de Delegados Sindicais - ou 
seja, promover a vida democrática 
do SPGL construindo a unidade ne-
cessária à defesa firme das nossas 
reivindicações. 

Afirmamos “É Tempo de Sermos 
Sindicato. Unidos Venceremos!” 
porque o projecto unitário que inte-
gramos é o único, pela sua proposta 
e acção, capaz de colocar o SPGL 
no caminho que os professores e 
as escolas precisam. Vamos à luta 
por um SPGL forte, reivindicativo 
e presente nas escolas, capaz de 
agregar em si a força e a luta dos 
professores, investigadores e edu-
cadores em defesa dos seus direitos 
e reivindicações. Capaz de reforçar 
a FENPROF, Frente Comum e CG-
TP-IN, capaz de construir a escola 
pública, democrática, gratuita, inclu-
siva e de qualidade para todos. 

“É Tempo de Sermos Todos Sindi-
cato. Só unidos Venceremos!”.

2. É tempo de sermos 
sindicato! 

Defender os Professores, 
valorizar a participação, 
construir a mudança e o 
reforço do SPGL

Defendemos um modelo de sin-
dicalismo assente nos princípios 
de fundação do SPGL. Um sindi-
calismo combativo, de massas e 
de classe, centrado nas escolas e 
baseado num profundo conheci-
mento dos problemas concretos dos 
professores, educadores, investiga-
dores, no público ou no privado, no 
ativo ou aposentados. Impõe-se um 
maior empenho na sindicalização de 
mais professores e educadores, na 
eleição de delegados sindicais e no 
reforço do apoio necessário à sua 
ação junto dos professores em cada 
escola.

Defendemos a necessidade de 
conhecer e intervir sobre a reali-
dade das escolas, garantindo um 
acompanhamento eficaz na deteção 
e resolução de problemas, cons-
truindo uma maior unidade entre os 
professores. Uma ação sindical que 
garanta a participação de todos na 
construção de propostas e na mobi-
lização para a ação. 

O nosso projeto de unidade acre-
dita que a força dos sindicatos é a 

LISTA A     PROGRAMA

Francisco 
Santos

Sócia: 32628
Aposentado,

Amadora

Gisela 
Valente 

Sócia: 74060
EB N.º 4 Póvoa 
de Santa Iria, 
Vila F. de Xira

Helena Dinis 
Sócia: 58160 
AE Samora 

Correia, 
Benavente

Ilda Reis 
Sócia: 42596
EB Barbosa 
du Bocage, 

Odivelas

Ilda Santos
Sócia: 55259
EB Miquelina 

Pombo, Almada

Inês 
Alexandre 
Sócia: 73322

JI Casal Popu-
lar da Damaia

Isabel Cristina 
Correia

Sócia: 55893 
CPBES Arrente- 
la - JI Pica Pau, 

Seixal

Helena Dias
Sócia: 65464 

ES Luís de Fre-
itas Branco,

Oeiras

Dulce Maria
Franco 

Sócia: 73214
EB da Pon-

tinha, Odivelas

Dulce 
Carvalho 

Sócia: 53346
AE das Laran-
jeiras, Lisboa

Edith Maria 
Carvalho 

Sócia: 66388
Centro Escolar 
Serra D’Aire, 
Torres Novas

Elsa 
Machado

Sócia: 75722 
E. P. Agrícola 
D. Dinis-Paiã, 

Odivelas

Eunice Reis 
Sócia: 70847

EB1 do Conda-
do, Lisboa

Lis

Fernanda 
Esberard

Sócia: 73199 
AE Vergílio 

Ferreira, Lisboa
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“Promover espaços de 
diálogo e reunião - nas 
escolas, com núcleos 
sindicais ativos e nos 
órgãos centrais do 
Sindicato (...)”

     LISTA A
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“Vamos à luta por um 
SPGL forte, reivindicativo e 
presente nas escolas, capaz 
de agregar em si a força e a 
luta dos professores, inves-
tigadores e educadores em 
defesa dos seus direitos e 
reivindicações.”

força dos trabalhadores unidos, 
independentemente do seu vínculo 
laboral, organizados, reivindicativos 
e em movimento, a partir dos locais 
de trabalho. Naturalmente, esta for-
ça organizada é inseparável da ca-
pacidade de direção, organização, 
intervenção e ação, firme e combati-
va, da sua associação de classe – o 
Sindicato.

No entanto, são vários os relatos 
de colegas que atualmente não re-
conhecem a presença do Sindicato 

no seu local de trabalho, algo indis-
pensável para uma efetiva transfor-
mação que os tempos exigem, no 
sentido de melhorar as nossas con-
dições de vida e de trabalho. 

Assim, torna-se indispensável 
uma alteração da prática sindical 
que garanta:

> um aumento da sindicalização, 
que inverta a grande perda de 
sócios e o enfraquecimento dos 
coletivos sindicais das escolas.

> o aumento do número de delega-
dos sindicais, de modo a garantir a 
ligação a todas as escolas e o refor-
ço da ação sindical; 

> a realização de reuniões descen-
tralizadas de delegados sindicais 
por forma a potenciar a intervenção 
destes nas suas escolas;

> a organização regular de ações 

de formação sindical para delega-
dos e dirigentes sindicais;

> o desenvolvimento de processos 
que permitam a comunicação rápida 
e eficaz com os delegados e dirigen-
tes sindicais, nomeadamente atra-
vés da edição de informação apro-
fundada e detalhada e com recurso 
às novas tecnologias de informação 
e comunicação; 

> o reforço da participação dos do-
centes da Educação Pré-Escolar e 
dos ensinos básico, secundário e 
superior, tanto do público como do 
privado, na atividade sindical, bem 
como dos docentes aposentados; 

> a promoção de espaços de diá-
logo e reunião - nas escolas, com 
núcleos sindicais ativos e nos ór-
gãos centrais do Sindicato, com a 
valorização da Assembleia Geral de 
Sócios e das Assembleias de Dele-
gados Sindicais, valorizando a vida 

É TEMPO DE SERMOS SINDICATO. UNIDOS VENCEREMOS     LISTA A

Jaime Pinho 
Sócio: 33985 
ES D. João II, 

Setúbal

Joaquim 
Ventura

Sócio: 74697
Escola Prof. 

Comunicação e 
Imagem, Lisboa

Jorge 
Cadima 

Sócio: 35767 
Inst. Sup. Agrono-

mia, Lisboa

Jorge 
Alves 

Sócio: 39452
Faculdade de 
Belas Artes de 

Lisboa

José 
António 
Coelho

Sócio: 57030 
Aposentado

José Manuel 
Silva 

Sócio: 45195
EB Santa Iria, 

Tomar

Lígia
 Galvão 

Sócia: 3731, 
Aposentada, 

Almada

Luís Miguel 
Bento

Sócio: 69352 
EB 2,3 João 

Villaret, Loures

Luísa 
Chumbinho 
Sócia: 76176

EB 2,3 Gaspar 
Correia, Loures

Manuel 
Guerra 

Sócio: 77055 
Escola Artística 
António Arroio, 

Lisboa

Júlia Freire
Sócia: 32874

E. Sec. Manuel 
Cargaleiro, 

Seixal

Lídia Pinto 
Sócia: 36018
EB Barbosa 
du Bocage, 

Setúbal

José 
Grachinha 
Sócio: 57030 
EB Reguen-
go Grande, 
Lourinhã

Lucília Pita 
Sócia: 51183 
ES Dr. José 

Afonso, Seixal

Madalena 
dos Santos 
Sócia: 54070 
Faculdade de 
Direito, Lisboa

Manuela F. 
G. Amoedo
Sócia: 47292 
AE Mem Mar-

tins, Sintra
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democrática do SPGL e construindo 
a unidade necessária à defesa firme 
das nossas reivindicações;

> a importância da atividade sin-
dical para a democracia e para a 
defesa dos interesses dos profissio-
nais da educação, nomeadamente 
quanto à realização de reuniões, 
exercício dos direitos de manifesta-
ção e greve e afixação e divulgação 
de informação;

> a abertura e funcionamento re-
gular das delegações, permitindo 
melhor condições para o contacto 
entre os professores e para a ativi-
dade sindical.

Afirmamos “É tempo de sermos sin-
dicato! Unidos Venceremos!” por-
que o projeto de unidade que inte-
gramos é o único, pela sua proposta 
e ação, capaz de colocar o SPGL 
no caminho que os professores e as 
escolas precisam!

3. As Lutas dos 
Professores em Defesa 
da Profissão Docente e 
da Escola Pública

3.1. Situação Profissional 
dos Professores

Os professores e educadores 
não estão dispostos a abdicar da 
recuperação do tempo de serviço 

trabalhado – 9A 4M 2D – pelo que 
a “Lista A - É tempo de Sermos 
Sindicato. Unidos Venceremos!”  
afirma que o tempo trabalhado tem 
que ser contado e que daremos voz 
aos professores nesta e noutras jus-
tas reivindicações. 

Não aceitamos a discriminação 
que o governo nos quer impor, quer 
relativamente aos colegas das Re-
giões Autónomas, quer relativamen-
te à generalidade das carreiras da 
Administração Pública, num claro 
atropelo ao princípio da igualdade 
consagrado na nossa Constituição.

Defendemos a posição da 
FENPROF da recuperação do tem-
po de serviço faseada em 7 anos, 
545 dias nos seis primeiros anos e 
141 no último ano, contabilizados a 
partir de 1 de janeiro de 2019, res-
peitando o princípio da sustentabili-
dade e racionalidade económica do 
país. Defendemos também que, por 
opção do docente, o tempo possa 
ser parcial ou totalmente contabi-
lizado para o cálculo da aposenta-
ção. O mesmo princípio deve estar 
subjacente para a dispensa do re-
quisito da obtenção de vagas para 
acesso ao 5º e 7º escalões, poden-
do o tempo a recuperar ser parcial 
ou totalmente mobilizado para ultra-
passar este constrangimento. 

Defendemos que a tempo de 
serviço igual corresponda o mesmo 
escalão e igual remuneração. Con-

LISTA A     PROGRAMA

Mário Jorge 
Amoreira

Sócio: 62401
EB Carlos Ribei-

ro, Seixal

Mário Júlio 
Reis

Sócio: 37035 
EB 1 Vale da 

Pinta, Cartaxo

Mário Roque
Sócio: 75582

AE 
Nun’Álvares, 

Seixal

Paula 
Fernandes
Sócia: 66832
E. Fernando 

Pessoa, Lisboa

Paulo 
Arsénio 

Sócio: 48559
EB S. João da 
Talha, Loures

Paulo Jorge 
Silva

Sócio: 74710
E. P. Agrícola 
D. Dinis-Paiã, 

Odivelas

Pedro Miguel 
Santos

Sócio: 73977
AE Arruda dos 

Vinhos

Maria Nazaré 
Canhoto  

Sócia: 58485
EB 2,3 Pedro  
J. Magalhães, 

V. F. Xira

Maria Teresa 
Oliveira

Sócia: 46883
ES Madeira 

Torres, Torres 
Vedras

Maria Teresa 
Santos

Sócia: 44538
EB D. Dinis N.º1,

Odivelas
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Maria 
S. Simões 
Sócia: 43088 

EB1/JI António 
Torrado, 
Abrantes

Maria de 
Lurdes Martins 

Sócia: 64491
 AE Miguel Torga, 

Amadora

Maria José 
Brites  

Sócia: 75750
Creche P. Rio de 

Mouro, Sintra

Maria Manuela 
Gonçalves
Sócia: 68436

 EB Lisboa n.º 36,
Lisboa

testamos qualquer tipo de estrangu-
lamento da carreira dos professores 
como sejam a “obtenção de vaga” 
para acesso ao 5º e 7º escalões.

- Lutamos contra a precariedade 
na profissão docente, que represen-
ta cerca de 35% da precariedade 
em toda a Administração Pública, 
atingindo mesmo os 42% se se in-
cluírem os colegas do Ensino Supe-
rior.

Denunciamos a utilização da 
chamada norma travão como um 
estratagema para o governo fingir 
que cumpre a Diretiva Europeia de 
1999, ao mesmo tempo que man-
tém tantos docentes com 20 anos 
de serviço ou mais na situação de 
vínculo precário. 

Denunciamos igualmente a farsa 
que se desenrola ao nível do Ensino 
Superior com o processo Prevpap, 
em que apenas 7% dos requeri-
mentos apresentados pelos colegas 
tiveram desfecho favorável.

Defendemos que a estabilidade 
profissional e pessoal, cuja ausên-
cia é tantas vezes referida nos estu-
dos de stress, é condição essencial 
para um eficaz desempenho da pro-
fissão, refletindo-se positivamente 
na qualidade de ensino ministrado 
aos alunos.

- Defendemos um regime espe-
cial de aposentação que tenha em 

conta o elevado desgaste físico e 
psíquico que o exercício da profis-
são acarreta e que atinge um núme-
ro crescente e alarmante de docen-
tes.

Não podemos ignorar o facto de 
todos os estudos levados a cabo 
desde 2010 evidenciarem que as 
percentagens de docentes em si-
tuação grave de stress ou mesmo 
burnout têm evoluído desde cerca 
de 34% em 2010 para 66% em 2016 
e para 71% em 2018.

Não aceitamos que o mesmo go-
verno que se diz preocupado com 
o elevado número de docentes de 
baixa médica (12%), submeta os co-
legas a situações tão difíceis como 
estas, com o consequente prejuízo 
para si próprios e para a sua saúde, 
mas também para as suas famílias 
e para os seus alunos.

Não aceitamos que o mesmo 
governo que reconhece ser o en-
velhecimento da classe docente um 
problema, nada faça para alterar a 
situação de haver em todo o país 
apenas 126 docentes com idade 
inferior a 35 anos e de exigir mais 
de 66 anos de idade para aceder à 
aposentação.

- Lutamos contra a desregulação 
dos horários de trabalho, cada vez 
mais sobrecarregados com expe-
riências pedagógicas desacompa-
nhadas dos necessários recursos 

materiais e humanos, a contribuir 
para o estado de exaustão em que 
se encontram os colegas.

Denunciamos o aumento do ho-
rário semanal entre 4 a 6 horas 
apurado em inquérito aos docentes 
abrangidos pela implementação da 
flexibilidade curricular, a que se jun-
tam as inúmeras reuniões resultan-
tes do decreto da Educação Inclu-
siva, publicado tardiamente e sem 
qualquer preparação.

Exigimos a clarificação definiti-
va entre componente letiva e não 
letiva, deixada ao arbítrio das Di-
reções das escolas e geradora das 
situações mais díspares, bem como 
a inclusão das horas destinadas a 
reuniões no horário semanal.

Apoiamos a posição da 
FENPROF de fazer Greve ao sobre-
trabalho, que os tribunais e o pró-
prio ME reconhecem não poder ser 
sujeita a descontos, a todo o traba-
lho que exceda o que está registado 
no horário. 

Exigimos que a única medida que 
compensava os docentes do des-
gaste da profissão, o artigo 79º do 
ECD, volte a ser incluído na compo-
nente individual de trabalho e apli-
cado a partir dos 40 anos de idade, 
admitindo-se um regime transitório 
de aplicação aos 45 anos.

É TEMPO DE SERMOS SINDICATO. UNIDOS VENCEREMOS     LISTA A

Pedro Miguel 
Trindade e 

Lima 
Sócio: 48359

Instituto Superior 
Técnico, Lisboa

Rosa Balão 
Sócia: 77294

ES Jorge 
Peixinho,
Montijo

Rui Miguel 
Nabais

Sócio: 62766 
Acad. Música de 
Almada, Almada

Sandra Cruz 
Sócia: 68830
EB 2,3 Pedro 
Eanes Lobato, 

Seixal

Sílvia 
Jermias 

Sócia: 62826 
AE de Sines, 

Sines

Susana 
Torres 

Sócio: 68913
AE Romeu Cor-

reia, Almada

Teresa 
Sepúlveda
Sócia: 18344
AE Madeira 

Torres, Torres 
Vedras

Vanda 
Cachapa 

Sócia: 76701,
AE Fragata do 

Tejo, Moita

Víctor 
Vasconcelos 
Sócio: 70970

E Sec. Romeu 
Correia, Almada

Luís António 
Barbosa 

Sócia: 60865
EB Alto dos Moin-

hos, Sintra

João Guincho 
Sócio: 55782
EB Luís Sttau 

Monteiro, 
Loures

Dora Sofia 
Esteves 

Sócia: 73602 
EB D. Carlos I, 

Sintra

Rui Manuel 
Oliveira 

Sócio: 33114 
ES Gil Vicente,

Lisboa

Ana Paula 
Batista

Sócia: 40497
EB1 Santo 

António, Tomar
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testamos qualquer tipo de estrangu-
lamento da carreira dos professores 
como sejam a “obtenção de vaga” 
para acesso ao 5º e 7º escalões.

- Lutamos contra a precariedade 
na profissão docente, que represen-
ta cerca de 35% da precariedade 
em toda a Administração Pública, 
atingindo mesmo os 42% se se in-
cluírem os colegas do Ensino Supe-
rior.

Denunciamos a utilização da 
chamada norma travão como um 
estratagema para o governo fingir 
que cumpre a Diretiva Europeia de 
1999, ao mesmo tempo que man-
tém tantos docentes com 20 anos 
de serviço ou mais na situação de 
vínculo precário. 

Denunciamos igualmente a farsa 
que se desenrola ao nível do Ensino 
Superior com o processo Prevpap, 
em que apenas 7% dos requeri-
mentos apresentados pelos colegas 
tiveram desfecho favorável.

Defendemos que a estabilidade 
profissional e pessoal, cuja ausên-
cia é tantas vezes referida nos estu-
dos de stress, é condição essencial 
para um eficaz desempenho da pro-
fissão, refletindo-se positivamente 
na qualidade de ensino ministrado 
aos alunos.

- Defendemos um regime espe-
cial de aposentação que tenha em 

conta o elevado desgaste físico e 
psíquico que o exercício da profis-
são acarreta e que atinge um núme-
ro crescente e alarmante de docen-
tes.

Não podemos ignorar o facto de 
todos os estudos levados a cabo 
desde 2010 evidenciarem que as 
percentagens de docentes em si-
tuação grave de stress ou mesmo 
burnout têm evoluído desde cerca 
de 34% em 2010 para 66% em 2016 
e para 71% em 2018.

Não aceitamos que o mesmo go-
verno que se diz preocupado com 
o elevado número de docentes de 
baixa médica (12%), submeta os co-
legas a situações tão difíceis como 
estas, com o consequente prejuízo 
para si próprios e para a sua saúde, 
mas também para as suas famílias 
e para os seus alunos.

Não aceitamos que o mesmo 
governo que reconhece ser o en-
velhecimento da classe docente um 
problema, nada faça para alterar a 
situação de haver em todo o país 
apenas 126 docentes com idade 
inferior a 35 anos e de exigir mais 
de 66 anos de idade para aceder à 
aposentação.

- Lutamos contra a desregulação 
dos horários de trabalho, cada vez 
mais sobrecarregados com expe-
riências pedagógicas desacompa-
nhadas dos necessários recursos 

materiais e humanos, a contribuir 
para o estado de exaustão em que 
se encontram os colegas.

Denunciamos o aumento do ho-
rário semanal entre 4 a 6 horas 
apurado em inquérito aos docentes 
abrangidos pela implementação da 
flexibilidade curricular, a que se jun-
tam as inúmeras reuniões resultan-
tes do decreto da Educação Inclu-
siva, publicado tardiamente e sem 
qualquer preparação.

Exigimos a clarificação definiti-
va entre componente letiva e não 
letiva, deixada ao arbítrio das Di-
reções das escolas e geradora das 
situações mais díspares, bem como 
a inclusão das horas destinadas a 
reuniões no horário semanal.

Apoiamos a posição da 
FENPROF de fazer Greve ao sobre-
trabalho, que os tribunais e o pró-
prio ME reconhecem não poder ser 
sujeita a descontos, a todo o traba-
lho que exceda o que está registado 
no horário. 

Exigimos que a única medida que 
compensava os docentes do des-
gaste da profissão, o artigo 79º do 
ECD, volte a ser incluído na compo-
nente individual de trabalho e apli-
cado a partir dos 40 anos de idade, 
admitindo-se um regime transitório 
de aplicação aos 45 anos.
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3.2. Aposentação e 
docentes aposentados

Consideramos que a recusa do 
ME em discutir as propostas da 
FENPROF, de reverter parte do 
tempo congelado para efeitos de 
aposentação, não só constitui uma 
afronta aos docentes como entra 
em contradição com as declarações 
que o próprio ME tem feito publica-
mente, reconhecendo que a classe 
está muito envelhecida, ocupando 
um vergonhoso 2º lugar na Europa, 
mas nada fazendo para promover 
o seu rejuvenescimento. Um estu-
do recente elaborado pela Univer-
sidade Nova de Lisboa, no âmbito 
de uma parceria estabelecida com 

a FENPROF, concluiu que 75% dos 
educadores de infância e professo-
res dos ensinos básico e secundário 
exercem a sua atividade em situa-
ção de exaustão emocional, sendo 
que 24% apresentam sinais críticos 
ou extremos. Do conjunto de pro-
fessores, 84% afirmaram que, se 
pudessem, se aposentariam, o que 
quase coincide com a percentagem 
de docentes com 40 ou mais anos 
(85.5%), numa classe profissional 
em que 50% dos seus ativos apre-
senta elevados índices de cansaço.

Não reconhecer que esta é uma 
profissão de rápido desgaste, a 
exigir condições especiais de 

“75% dos educadores 

de infância e professores 
dos ensinos básico e 
secundário exercem a sua 
atividade em situação de 
exaustão emocional (...)”

aposentação, é comprometer a 
qualidade do ensino, é martirizar 
os docentes, é negar-lhes um fim 
de vida com a merecida dignidade. 
Por isso defendemos um regime 
que permita a aposentação 
sem penalizações aos 36 anos 
de serviço, admitindo que 
transitoriamente se reúnam essas 
condições aos 40 anos de carreira 
contributiva. Por isso também, e 
ligado à luta pela recuperação total 
dos 9 anos, 4 meses e 2 dias do 
tempo congelado, defendemos 
que os docentes possam optar por 
reverter esse tempo ou parte dele 
para efeitos de aposentação.

Em relação ao sector de apo-
sentados do SPGL a ação da Lista 
A – “É tempo de sermos sindi-
cato. Unidos venceremos!” será 
pautada por dois eixos fundamen-
tais: 

1. Reforçar a ação reivindicativa, 
em consonância com o Sector de 
Aposentados da FENPROF e da In-
ter-Reformados da CGTP-IN; 

LISTA A     PROGRAMA

Lorem ipsum

APOSENTAÇÃO

JUSTA!

Rosália Lanita
Sócia: 61203

EB 23 Dr. António 
Augusto Louro,

Seixal

Maria Amália 
Canelo

Sócia: 62192
AE Luís Ataíde,

Peniche

Adélia 
Goulart

Sócia: 39131
Aposentada

Maria Eduar-
da Carmona
Sócia: 19961
EB D. Luís 

Mendonça Fur-
tado, Barreiro

João Manuel 
Neves

Sócio: 51397
Aposentado

Hélder 
Fernandes
Sócio: 54709

EB Moita, 
Moita

Luísa Ramos
Sócia: 34261
E. Secundária 

Romeu Correia, 
Almada

João Luís 
Bogalho

Sócio: 55894
ES Rio Maior,

Rio Maior

Carla Cabral
Sócia: 75184
ES Manuel 
Cargaleiro,

Seixal

João Paulo
Dias

Sócia: 37679
ES Dr. Solano 

de Abreu, 
Abrantes

Anabela 
Mota

Sócia: 75412 
AE Templários,

Tomar

Vítor Maló 
Machado

Sócio: 33687
Instituto Supe-
rior Técnico, 

Lisboa

Paulo Jorge 
Alves

Sócio: 63231 
ISCTE-IUL, 

Lisboa

Célia Neto 
Sócia: 34805

EB 2,3 Gualdim 
Pais, Tomar
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Manuela 
Veloso

Sócia: 248
Aposentada

Júlia Ceríaco
Sócia: 19943

E. S. de 
Jácome Ratton,

Tomar

Maria Alice 
Figueira 

Sócia: 40352 
AE Álvaro Vel-

ho, Barreiro

José Manuel 
Reis

Sócio: 38101,
CE Olival, 

Ourém

Guilhermina 
Abreu 

Sócia: 52363
ES Amora, 

Seixal

Ana Josefina 
Gonçalves
Sócia: 37546

EB nº3 
Montalvão, 

Setúbal

2. Dar continuidade às atividades 
de índole cultural e recreativa, numa 
perspetiva de envelhecimento ativo, 
dirigidas aos sócios aposentados, 
ouvindo as suas sugestões e pro-
postas e enquadrando-as no âmbito 
do trabalho sindical do SPGL.

3.3. Escola pública 
democrática, gratuita, 
inclusiva e de qualidade 
para todos

Em defesa da Gestão 
democrática

A Lista A – “É Tempo de Ser-
mos Sindicato! Unidos Vencere-
mos!” considera que o atual mod-
elo de gestão da Escola Pública 
empobrece a vida das escolas e, 
como tal, coloca no topo das suas 
exigências o regresso à gestão de-
mocrática.

Desde 2008 que os professores 
manifestam o seu descontentamen-
to com o atual modelo, sentem que 
a gestão das escolas perdeu os 
últimos laivos de democracia, com 
a substituição do órgão de gestão 
colegial por um órgão unipessoal, 
com a substituição da eleição desse 
órgão pela comunidade escolar por 
um pequeno grupo de interven-
ientes, com a desvalorização do 
Conselho Pedagógico, órgão prati-
camente composto por elementos 
nomeados sem que representem 
verdadeiramente as estruturas de 
coordenação e supervisão ped-
agógica e orientação educativa do 
agrupamento de escolas ou escola 
não agrupada e com o seu esvazia-

mento de competências de decisão. 
Defendemos a reversão deste mod-
elo e lutaremos por uma mudança 
de paradigma que assente em três 
princípios fundamentais, os quais 
são condição necessária para que 
haja uma efetiva gestão democrá-
tica das escolas: eleição para os 
órgãos diretivos em assembleia 
eleitoral, a constituir para o efeito, 
integrada pela totalidade do pessoal 
docente e não docente em exercício 
efetivo de funções nos AE ou ENA, 
por representantes dos alunos no 
ensino secundário, bem como por 
representantes dos pais e encarre-
gados de educação, e dos detento-
res dos principais cargos nas esco-
las pelos seus pares, assim como a 
colegialidade dos órgãos de direção 
e de gestão intermédia e a partici-
pação nos processos de tomada de 
decisão.

Contra a Municipalização da 
Educação

O Decreto-Lei 21/2019, de 30 
de Janeiro concretiza o quadro 
de transferência de competências 
para os órgãos municipais e para 
as entidades intermunicipais 
no domínio da educação. Este 
quadro de transferência de 
competências representa um 
acréscimo de responsabilidades 
para os municípios para as 
quais este não tem capacidade 
de resposta quer em termos de 
recursos humanos, o que conduzirá 
certamente à externalização 
dos serviços e gradualmente à 
privatização dos mesmos, quer 
em termos de financiamento o 
que provocará o agravamento 

de assimetrias, resultantes de 
desiguais capacidades financeiras 
dos municípios, pondo em causa 
o sucesso escolar e educativo, 
o princípio da igualdade de 
oportunidades e o direito universal 
de acesso a uma Escola Pública 
gratuita e de qualidade para todos.

A Lista A – “É Tempo de Ser-
mos Sindicato! Unidos Vencere-
mos! defende que cabe às escolas 
a gestão de recursos educativos, 
aquisição de bens, planeamento e 
gestão dos estabelecimentos de en-
sino, que devem continuar a ser as 
escolas a desempenhar, aquilo que 
sempre exerceram com qualidade e 
que é da sua estrita competência. 

Autonomia e Flexibilidade 
Curricular 

Assente em pressupostos ale-
gadamente positivos, o que se pas-
sa no terreno, porém, poderá pôr 
em causa essa tese, revelando a 
sua verdadeira intenção. Decisões 
tomadas à margem da comunida-
de educativa, particularmente das 
escolas e dos seus professores, 
sucessivas reuniões que agravam, 
ainda mais, a sobrecarga horária 
dos docentes, uma visão do cur-
rículo que pode pôr em causa a 
matriz preconizada na Lei de Bas-
es do Sistema Educativo (compro-
metendo o princípio da igualdade 
dos alunos no acesso ao currículo, 
incluindo o acesso ao ensino supe-
rior) ou a carência de recursos são, 
apenas, alguns dos problemas que 
estão associados à forma como, 
nas escolas, este regime está a ser 
implementado.
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É TEMPO DE SERMOS SINDICATO. UNIDOS VENCEREMOS     LISTA A

Manuela 
Veloso

Sócia: 248
Aposentada

Júlia Ceríaco
Sócia: 19943

E. S. de 
Jácome Ratton,

Tomar

Maria Alice 
Figueira 

Sócia: 40352 
AE Álvaro Vel-

ho, Barreiro

José Manuel 
Reis

Sócio: 38101,
CE Olival, 

Ourém

Guilhermina 
Abreu 

Sócia: 52363
ES Amora, 

Seixal

Ana Josefina 
Gonçalves
Sócia: 37546

EB nº3 
Montalvão, 

Setúbal

2. Dar continuidade às atividades 
de índole cultural e recreativa, numa 
perspetiva de envelhecimento ativo, 
dirigidas aos sócios aposentados, 
ouvindo as suas sugestões e pro-
postas e enquadrando-as no âmbito 
do trabalho sindical do SPGL.

3.3. Escola pública 
democrática, gratuita, 
inclusiva e de qualidade 
para todos

Em defesa da Gestão 
democrática

A Lista A – “É Tempo de Ser-
mos Sindicato! Unidos Vencere-
mos!” considera que o atual mod-
elo de gestão da Escola Pública 
empobrece a vida das escolas e, 
como tal, coloca no topo das suas 
exigências o regresso à gestão de-
mocrática.

Desde 2008 que os professores 
manifestam o seu descontentamen-
to com o atual modelo, sentem que 
a gestão das escolas perdeu os 
últimos laivos de democracia, com 
a substituição do órgão de gestão 
colegial por um órgão unipessoal, 
com a substituição da eleição desse 
órgão pela comunidade escolar por 
um pequeno grupo de interven-
ientes, com a desvalorização do 
Conselho Pedagógico, órgão prati-
camente composto por elementos 
nomeados sem que representem 
verdadeiramente as estruturas de 
coordenação e supervisão ped-
agógica e orientação educativa do 
agrupamento de escolas ou escola 
não agrupada e com o seu esvazia-

mento de competências de decisão. 
Defendemos a reversão deste mod-
elo e lutaremos por uma mudança 
de paradigma que assente em três 
princípios fundamentais, os quais 
são condição necessária para que 
haja uma efetiva gestão democrá-
tica das escolas: eleição para os 
órgãos diretivos em assembleia 
eleitoral, a constituir para o efeito, 
integrada pela totalidade do pessoal 
docente e não docente em exercício 
efetivo de funções nos AE ou ENA, 
por representantes dos alunos no 
ensino secundário, bem como por 
representantes dos pais e encarre-
gados de educação, e dos detento-
res dos principais cargos nas esco-
las pelos seus pares, assim como a 
colegialidade dos órgãos de direção 
e de gestão intermédia e a partici-
pação nos processos de tomada de 
decisão.

Contra a Municipalização da 
Educação

O Decreto-Lei 21/2019, de 30 
de Janeiro concretiza o quadro 
de transferência de competências 
para os órgãos municipais e para 
as entidades intermunicipais 
no domínio da educação. Este 
quadro de transferência de 
competências representa um 
acréscimo de responsabilidades 
para os municípios para as 
quais este não tem capacidade 
de resposta quer em termos de 
recursos humanos, o que conduzirá 
certamente à externalização 
dos serviços e gradualmente à 
privatização dos mesmos, quer 
em termos de financiamento o 
que provocará o agravamento 

de assimetrias, resultantes de 
desiguais capacidades financeiras 
dos municípios, pondo em causa 
o sucesso escolar e educativo, 
o princípio da igualdade de 
oportunidades e o direito universal 
de acesso a uma Escola Pública 
gratuita e de qualidade para todos.

A Lista A – “É Tempo de Ser-
mos Sindicato! Unidos Vencere-
mos! defende que cabe às escolas 
a gestão de recursos educativos, 
aquisição de bens, planeamento e 
gestão dos estabelecimentos de en-
sino, que devem continuar a ser as 
escolas a desempenhar, aquilo que 
sempre exerceram com qualidade e 
que é da sua estrita competência. 

Autonomia e Flexibilidade 
Curricular 

Assente em pressupostos ale-
gadamente positivos, o que se pas-
sa no terreno, porém, poderá pôr 
em causa essa tese, revelando a 
sua verdadeira intenção. Decisões 
tomadas à margem da comunida-
de educativa, particularmente das 
escolas e dos seus professores, 
sucessivas reuniões que agravam, 
ainda mais, a sobrecarga horária 
dos docentes, uma visão do cur-
rículo que pode pôr em causa a 
matriz preconizada na Lei de Bas-
es do Sistema Educativo (compro-
metendo o princípio da igualdade 
dos alunos no acesso ao currículo, 
incluindo o acesso ao ensino supe-
rior) ou a carência de recursos são, 
apenas, alguns dos problemas que 
estão associados à forma como, 
nas escolas, este regime está a ser 
implementado.
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Por uma Escola 
verdadeiramente inclusiva

Após a publicação apressada 
do Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 
de julho, a sua implementação nas 
escolas veio comprovar muitos dos 
alertas e críticas feitas por diversas 
organizações e pelos professores 
que se viram confrontados com in-
úmeras dificuldades. E foi isso mes-
mo que se apurou no estudo pro-
movido pela FENPROF. 

Desde logo, 87,3% dos Agrupa-
mentos de Escolas / Escolas Não 
Agrupadas (AE/ENA) consideraram 
que a publicação tardia do diploma 
dificultou a organização das esco-
las e a aplicação do novo regime de 
inclusão e 69,3% afirmaram que se 
devia ter adiado por um ano a sua 
implementação de forma a que as 
escolas e os professores se reor-
ganizassem e dele se aproprias-
sem, sem pôr em causa a qualidade 
do trabalho educativo com todos os 
alunos, particularmente com aque-
les que mais necessitam de apoio 
e recursos específicos para o seu 
desenvolvimento e aprendizagem, 

sendo que, de acordo com o referi-
do estudo, 27,3% dos alunos com 
problemáticas mais complexas fic-
aram mesmo sem os apoios de que 
necessitavam.

Mesmo considerando e valorizan-
do os avanços concetuais, filosófi-
cos e educativos deste novo regime 
relativamente ao anterior, os mes-
mos esbarram na dura realidade 
que grita que não é possível “fazer 
omeletes sem ovos”. Faltam assis-
tentes operacionais, terapeutas, do-
centes especializados, psicólogos e, 
em muitas escolas, faltam também 
espaços adequados e condições 
materiais para uma verdadeira Es-
cola Inclusiva que a todos acolha e 
a todos dê de acordo com as suas 
necessidades e potencialidades.

A Lista A acompanha a FEN-
PROF nas suas propostas para 
mitigar os efeitos da precipitação 
na implementação de um regime 
fundamental para a educação e a 
inclusão escolar:

> Que a experiência do ano ain-
da em curso seja tida em conta para 
uma primeira revisão do regime 

“Faltam assistentes 
operacionais, terapeutas, 
docentes especializados, 
psicólogos e, em muitas 
escolas, faltam também 
espaços adequados e 
condições materiais 
para uma verdadeira 
Escola Inclusiva que a 
todos acolha e a todos 
dê de acordo com as 
suas necessidades e 
potencialidades.

de educação inclusiva, no sentido de 
corrigir aspetos negativos e esclare-
cer dúvidas que resultam da insufi-
ciência de esclarecimentos por par-
te do ME, designadamente através 
do manual de Apoio à Prática;

> Que seja respeitada a autono-
mia das escolas na tomada de de-
cisões de natureza pedagógica, in-
cluindo na redução do número de 
alunos por turma, entre outras;
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> Que sejam reforçados os re-
cursos existentes nos AE/ENA, no-
meadamente os recursos humanos 
que estão em falta, devendo, para 
esse efeito, o Ministério da Ed-
ucação colocar os profissionais 
necessários;

> Que seja criado o grupo de re-
crutamento da Intervenção Precoce, 
com a colocação de docentes espe-
cializados em todos os AE/ENA;

> Que, tendo em conta as dificul-
dades e constrangimentos identifi-
cados pelos AE/ENA, a aplicação do 
regime de educação inclusiva ainda 
não tenha, neste e no próximo ano 
letivo, qualquer implicação no pro-
cesso de avaliação externa das es-
colas;

> Que o presente ano letivo e o 
próximo sejam considerados como 
de transição para a plena aplicação 
do regime de educação inclusiva, 
tendo em conta que, em muitos AE/
ENA, pouco foi possível avançar pe-
las razões identificadas. 

Equipas educativas nas 
escolas / AE

As equipas multidisciplinares 
(que de “multi” têm muito pouco) de 
apoio à inclusão (EMAI) previstas 
e criadas após a publicação do DL 
nº 54/2018, de 6 de julho, têm-se 
revelado muito aquém do que é 
efetivamente necessário para dar 
resposta adequada e atempada a 
todos os alunos.

A Lista A defende a criação de 
equipas educativas constituídas por 
docentes e técnicos (psicólogos, 
assistentes sociais, terapeutas e 
professores com especialização em 
áreas diversas) que assegurem uma 
cabal resposta às necessidades de 
todos os alunos. Uma equipa que 
trabalhe para um objetivo comum, 
com um grupo de alunos/turma, 
onde sejam definidas e acompan-
hadas as estratégias adequadas às 
aprendizagens globais e individuais 
dos alunos e ao seu bem-estar.

Redução do número de 
alunos por turma

A Lista A acompanha e defende 
as propostas da Fenprof para a 
redução do número de alunos por 
turma e o rácio de docentes de 
educação especial /número de 
alunos:

> Na Educação Pré-escolar, a 
relação deve ser de 19 crianças 
para 1 docente, alterando-se para 
15 quando se trate de grupos ho-
mogéneos de 3 anos; 10 crianças 
nos grupos heterogéneos (no que 
respeita à idade) que incluam cri-
anças que beneficiem da medida de 
redução de turma no seu RTP;

> No 1º Ciclo do Ensino Básico, 
o número de alunos por turma não 
deve exceder 19 e, em casos ex-
cecionais, no máximo dois anos de 
escolaridade, sendo que as turmas 
que integrarem alunos que bene-
ficiem da medida de redução de 
turma no seu RTP ou mais que um 
ano de escolaridade não devem ser 
constituídas por mais de 12 ou 15 
alunos, respetivamente. 

> Nos 2.º e 3.º ciclos do Ensino 
Básico e no Ensino Secundário, 
o número de alunos por turma 
não deverá ultrapassar os 25, 
sendo que, no caso de as turmas 
integrarem alunos que beneficiem 
da medida de redução de turma no 
seu RTP não deverão ultrapassar os 
20 alunos. 

> Na Educação Especial, o 
número de docentes de EE a 
colocar deve respeitar o rácio 
de 1 docente por cada 200 
alunos matriculados na escola/
agrupamento, adequando esta 
média/rácio ao tipo, características e 
diversidade da população. No caso 
de se encontrarem matriculados 
alunos com problemáticas de alta 
intensidade e baixa frequência 
e/ou alunos que beneficiem de 
medidas adicionais de suporte à 
aprendizagem e inclusão deverá 
ser reforçado o número de 
docentes colocados, ajustando-o 
às necessidades específicas destes 
alunos.

Currículo e Avaliação

Defendemos uma escola pública 
que promova a formação integral 
do indivíduo e o desenvolvimento 
de todas as suas qualidades 
potenciais, consideradas do ponto 
de vista físico, intelectual, moral e 
artístico, e assim capacitá-lo para 
uma intervenção ativa e consciente 
na sociedade, transformando-o em 
agente de mudança e progresso.

Para tal, o currículo deve integrar 
diferentes áreas do conhecimento, 
sem desvalorizar umas em 
benefício de outras, assegurando 
que as mudanças que nele ocorram 
resultem de uma prévia e ponderada 
avaliação sem margem para 
experimentalismos que possam 
pôr em causa a aprendizagem dos 
alunos e a imprescindível segurança 
de quem o leciona.
Lutamos por uma avaliação que 
respeite as diferenças, onde a 
relação da avaliação com o currículo 
não se concretize na padronização 
de práticas que desvalorizam o 
conhecimento em prol de resultados 
e do “treino” para os exames 
nacionais, traduzidos em rankings 
resultantes da aplicação de critérios 
que comparam o incomparável, 
penalizando as escolas que 
desenvolvem a sua ação educativa 
em condições mais desfavoráveis.
Opomo-nos à seleção 
precoce realizada através do 
“encaminhamento” dos alunos 
com resultados inferiores para 
a via profissional, numa lógica 
discriminatória de seleção social 
e de degradação do estatuto 
e importância da formação 
profissional.

É TEMPO DE SERMOS SINDICATO. UNIDOS VENCEREMOS     LISTA A

A

Por uma Escola 
verdadeiramente inclusiva

Após a publicação apressada 
do Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 
de julho, a sua implementação nas 
escolas veio comprovar muitos dos 
alertas e críticas feitas por diversas 
organizações e pelos professores 
que se viram confrontados com in-
úmeras dificuldades. E foi isso mes-
mo que se apurou no estudo pro-
movido pela FENPROF. 

Desde logo, 87,3% dos Agrupa-
mentos de Escolas / Escolas Não 
Agrupadas (AE/ENA) consideraram 
que a publicação tardia do diploma 
dificultou a organização das esco-
las e a aplicação do novo regime de 
inclusão e 69,3% afirmaram que se 
devia ter adiado por um ano a sua 
implementação de forma a que as 
escolas e os professores se reor-
ganizassem e dele se aproprias-
sem, sem pôr em causa a qualidade 
do trabalho educativo com todos os 
alunos, particularmente com aque-
les que mais necessitam de apoio 
e recursos específicos para o seu 
desenvolvimento e aprendizagem, 

sendo que, de acordo com o referi-
do estudo, 27,3% dos alunos com 
problemáticas mais complexas fic-
aram mesmo sem os apoios de que 
necessitavam.

Mesmo considerando e valorizan-
do os avanços concetuais, filosófi-
cos e educativos deste novo regime 
relativamente ao anterior, os mes-
mos esbarram na dura realidade 
que grita que não é possível “fazer 
omeletes sem ovos”. Faltam assis-
tentes operacionais, terapeutas, do-
centes especializados, psicólogos e, 
em muitas escolas, faltam também 
espaços adequados e condições 
materiais para uma verdadeira Es-
cola Inclusiva que a todos acolha e 
a todos dê de acordo com as suas 
necessidades e potencialidades.

A Lista A acompanha a FEN-
PROF nas suas propostas para 
mitigar os efeitos da precipitação 
na implementação de um regime 
fundamental para a educação e a 
inclusão escolar:

> Que a experiência do ano ain-
da em curso seja tida em conta para 
uma primeira revisão do regime 

“Faltam assistentes 
operacionais, terapeutas, 
docentes especializados, 
psicólogos e, em muitas 
escolas, faltam também 
espaços adequados e 
condições materiais 
para uma verdadeira 
Escola Inclusiva que a 
todos acolha e a todos 
dê de acordo com as 
suas necessidades e 
potencialidades.

de educação inclusiva, no sentido de 
corrigir aspetos negativos e esclare-
cer dúvidas que resultam da insufi-
ciência de esclarecimentos por par-
te do ME, designadamente através 
do manual de Apoio à Prática;

> Que seja respeitada a autono-
mia das escolas na tomada de de-
cisões de natureza pedagógica, in-
cluindo na redução do número de 
alunos por turma, entre outras;
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e pugnaremos para que 
os/as coordenadores/as de 
estabelecimento e de departamento 
curricular tenham direito a um maior 
crédito horário para poderem cumprir 
as cada vez maiores exigências 
inerentes aos cargos.

> Defendemos horários de 
trabalho claramente estabelecidos, 
que cumpram o disposto no ECD 
sobre Componente Letiva e Não 
Letiva, respeitem os normativos 
legais sobre AEC e mancha horária 
e sem os subterfúgios que hoje 
redundam num efetivo aumento do 
horário de trabalho, nas suas várias 
componentes, de acordo com o que, 
sobre esta matéria, a FENPROF 
preconiza.

> Tal como na Educação Pré-
escolar, relativamente às condições 
de aposentação defendemos 
também para o 1ºCEB um regime 
compensatório da monodocência.

Substituição de professores 
em situação de falta

> Acabar com a prática 
generalizada de responsabilizar os 
professores do 1ºCEB por grupos 
de alunos de outros professores 
que se encontrem em situação de 
falta, contrariando o que estipula o 
artigo 82º do ECD, e exigir que seja 

criada uma bolsa de recursos com 
professores que possam colmatar 
essa necessidade. O mesmo se 
passa com os docentes de apoio 
educativo quando chamados a 
substituir outros docentes em 
situação de falta, prejudicando, 
dessa forma, as crianças que dele 
necessitam.

2º e 3º Ciclos do 
Ensino Básico e Ensino 
Secundário

Num momento em que se acentua a 
desregulação da profissão docente 
e as incertezas organizacionais e 
curriculares é essencial uma visão 
de conjunto da escola pública que 
queremos e do papel dos professores 
no seu desenvolvimento.

A Lista A compromete-se a 
defender:

> a regulação das normas gerais 
para a elaboração de horários de 
trabalho que respeitem a natureza 
da profissão docente e que sejam 
pedagogicamente adequadas, sem 
que os docentes tenham um número 
excessivo de turmas, de níveis e de 
alunos, nem obrigados a trabalhar 
em várias escolas do mesmo 
agrupamento muito distantes entre 
si.

> Acompanhamos com 
preocupação o mal-estar docente 
resultante de situações de violência 
nas escolas e de indisciplina dos 
alunos na sala de aula. Lutamos por 
uma Escola que ofereça condições 
para o trabalho cooperativo e 
colaborativo entre docentes, 
permitindo a sua prática sistemática, 
pois para problemas coletivos não 
existem soluções individuais. 

> Defendemos a alteração 
do modelo de avaliação de 
desempenho docente, de forma a 
deixar de ser limitador da autonomia 
e criatividade dos professores, 
burocratizado, assumido como um 
instrumento para condicionar a 
legítima progressão na carreira. 

> Defendemos a criação 
de verdadeiras equipas 
multidisciplinares de intervenção em 
áreas como a saúde, o serviço social, 
o apoio psicológico, entre outras, 
que permitam aos professores 
e educadores centrarem o seu 
empenho no ensino e na educação, 
não se dispersando por múltiplas 
tarefas burocráticas e inúmeras 
funções que outros técnicos podem 
executar com melhor preparação.

> Defendemos a eliminação 
dos percursos de aprendizagem 
soluções impostas com o objetivo de 
elitizar o acesso ao conhecimento, 
discriminando crianças e jovens
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LISTA A     PROGRAMA

4. Setores Educativos: 
Reivindicações 
específicas

Educação Pré-Escolar

Com a publicação das novas Ori-
entações Curriculares para a Ed-
ucação Pré-escolar (OCEPE) em 
2016 elevou-se o patamar de qual-
idade educativa a que todas as cri-
anças dos 3 aos 6 anos têm direito. 
Ao Educador de Infância é pedido 
que assuma com profissionalismo 
a valorização da componente edu-
cativa, vertente fundamental no 
processo do desenvolvimento e 
aprendizagem das crianças que fre-
quentam a educação pré-escolar. 
Valorizar o que a criança sabe, as 
suas competências únicas, de modo 
a que possa desenvolver todas as 
suas potencialidades. Isto significa 
que percorrerá um caminho em di-
reção ao que não sabe, envolven-
do-se na sua própria aprendizagem 
porque “um bom começo vale para 
toda a vida”!

Para cumprir este desígnio será 
necessário que aos educadores de 
infância sejam asseguradas condi-
ções de trabalho compatíveis com o 
que se lhes exige.

Não esquecemos a importância 
de assegurar às famílias equipa-
mentos educativos públicos e de 
qualidade que possam dar resposta 
às crianças dos 0-3 anos. Não es-
quecemos que ainda não é devida-
mente reconhecida a importância do 
papel dos educadores de Infância 
em contexto de creche. Tudo fare-
mos para o conseguir!

Na Educação Pré-Escolar (EPE) 
a Lista A compromete-se a defender:

> A criação de uma rede pública 
de creches, tutelada pelo Ministério 
da Educação e que assegure uma 
resposta educativa de qualidade 
para as crianças nos primeiros 3 
anos assegurando a devida val-
orização do Educador de Infância 
neste contexto educativo;

> A valorização da educação dos 
0 aos 3 anos, como um direito das 
crianças e não, apenas, como uma 
resposta social; 

> O reconhecimento do tempo de 
serviço dos educadores de infância 
em creche como serviço docente; 

> O alargamento da Rede Pú-
blica de Educação Pré-Escolar de 
forma a garantir a universalidade da 
oferta educativa a todas as crianças 
a partir dos 3 anos;

> Estabelecimento de um quad-
ro legislativo que sustente a inter-
venção das autarquias e clarifique 
os processos de financiamento 
necessários à generalização qual-
ificada da oferta das Atividades de 
Animação e Apoio à Família, que 
permita colocar recursos humanos 
com formação adequada; 

> Acabar com a prática general-
izada de responsabilizar os educa-
dores de infância pelos grupos de 
outros educadores que se encon-
trem em situação de falta, contrari-
ando o que estipula o artigo 82º do 
ECD, e exigir que seja criada uma 
bolsa de recursos com educadores 
que possam colmatar essa necessi-
dade;

> A obrigatoriedade da frequên-
cia das crianças no ano anterior à 
sua entrada no 1º ciclo;

> A valorização da matriz educa-
tiva da EPE e do importante contrib-
uto que esta dá como primeira etapa 
da Educação Básica ao nível do de-
senvolvimento integral do indivíduo 

e da garantia de igualdade de opor-
tunidades no acesso e ao sucesso 
educativo, dotando os Jardins de 
infância de espaços e materiais ad-
equados que permitam concretizar 
os altos padrões de qualidade que 
as OCEPE estabelecem;

> Defendemos ainda que o ele-
vado desgaste profissional e pes-
soal que a monodocência acarreta, 
conjugado com as exigências que 
decorrem de trabalhar com crianças 
tão pequenas, implica a criação de 
um regime compensatório, nomea-
damente na diminuição do tempo 
necessário para a aposentação, 
conjugada com a melhoria das re-
duções da componente letiva do ho-
rário de trabalho, previstas no artigo 
79º do ECD.

1º Ciclo do Ensino Básico

Escola Inclusiva 

>  Defendemos a inclusão de todas 
as crianças, de forma harmoniosa e 
equilibrada nas turmas, respeitando 
a diversidade e as necessidades 
específicas de cada uma, como 
previsto no decreto-lei nº54 /2018, 
exigindo as necessárias condições 
para uma efetiva articulação entre 
os docentes titulares de turma e os 
de Educação Especial e respeitando 
o disposto legalmente quanto ao 
número de alunos por turma cujo 
RTP determine a aplicação da 
medida de redução de turma.

Autonomia e horários de 
trabalho

> Defendemos uma maior 
autonomia das escolas deste ciclo 
agilizando as tomadas de decisão
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e pugnaremos para que 
os/as coordenadores/as de 
estabelecimento e de departamento 
curricular tenham direito a um maior 
crédito horário para poderem cumprir 
as cada vez maiores exigências 
inerentes aos cargos.

> Defendemos horários de 
trabalho claramente estabelecidos, 
que cumpram o disposto no ECD 
sobre Componente Letiva e Não 
Letiva, respeitem os normativos 
legais sobre AEC e mancha horária 
e sem os subterfúgios que hoje 
redundam num efetivo aumento do 
horário de trabalho, nas suas várias 
componentes, de acordo com o que, 
sobre esta matéria, a FENPROF 
preconiza.

> Tal como na Educação Pré-
escolar, relativamente às condições 
de aposentação defendemos 
também para o 1ºCEB um regime 
compensatório da monodocência.

Substituição de professores 
em situação de falta

> Acabar com a prática 
generalizada de responsabilizar os 
professores do 1ºCEB por grupos 
de alunos de outros professores 
que se encontrem em situação de 
falta, contrariando o que estipula o 
artigo 82º do ECD, e exigir que seja 

criada uma bolsa de recursos com 
professores que possam colmatar 
essa necessidade. O mesmo se 
passa com os docentes de apoio 
educativo quando chamados a 
substituir outros docentes em 
situação de falta, prejudicando, 
dessa forma, as crianças que dele 
necessitam.

2º e 3º Ciclos do 
Ensino Básico e Ensino 
Secundário

Num momento em que se acentua a 
desregulação da profissão docente 
e as incertezas organizacionais e 
curriculares é essencial uma visão 
de conjunto da escola pública que 
queremos e do papel dos professores 
no seu desenvolvimento.

A Lista A compromete-se a 
defender:

> a regulação das normas gerais 
para a elaboração de horários de 
trabalho que respeitem a natureza 
da profissão docente e que sejam 
pedagogicamente adequadas, sem 
que os docentes tenham um número 
excessivo de turmas, de níveis e de 
alunos, nem obrigados a trabalhar 
em várias escolas do mesmo 
agrupamento muito distantes entre 
si.

> Acompanhamos com 
preocupação o mal-estar docente 
resultante de situações de violência 
nas escolas e de indisciplina dos 
alunos na sala de aula. Lutamos por 
uma Escola que ofereça condições 
para o trabalho cooperativo e 
colaborativo entre docentes, 
permitindo a sua prática sistemática, 
pois para problemas coletivos não 
existem soluções individuais. 

> Defendemos a alteração 
do modelo de avaliação de 
desempenho docente, de forma a 
deixar de ser limitador da autonomia 
e criatividade dos professores, 
burocratizado, assumido como um 
instrumento para condicionar a 
legítima progressão na carreira. 

> Defendemos a criação 
de verdadeiras equipas 
multidisciplinares de intervenção em 
áreas como a saúde, o serviço social, 
o apoio psicológico, entre outras, 
que permitam aos professores 
e educadores centrarem o seu 
empenho no ensino e na educação, 
não se dispersando por múltiplas 
tarefas burocráticas e inúmeras 
funções que outros técnicos podem 
executar com melhor preparação.

> Defendemos a eliminação 
dos percursos de aprendizagem 
soluções impostas com o objetivo de 
elitizar o acesso ao conhecimento, 
discriminando crianças e jovens

É TEMPO DE SERMOS SINDICATO. UNIDOS VENCEREMOS     LISTA A

Abílio Diogo
Sócio: 28745
Aposentado

Diamantino Oliveira 
Sócio: 28006
Aposentado

João Domingos 
Rato

Sócio: 19046
Aposentado

Rogério Mota
Sócio: 1383
Aposentado

Francisco 
Farinha

Sócio: 50998
ES Jácome 

Ratton, Tomar

A
Suplentes

Manuel 
Pinto André
Sócia: 11591
Aposentado

Maria Manuela 
Calado

Sócio: 58374
Câmara Municipal 
do Seixal, Seixal

Filipe Vintém
Sócio: 61935

AE Templários,
Tomar
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a quem foi precocemente negada 
a igualdade de oportunidades.

> Defendemos um processo de 
debate alargado em torno da revisão 
curricular dos ensinos básico e 
secundário, respeitadora da função 
docente e dirigida a uma educação 
integral e emancipadora dos nossos 
alunos.

Educação Especial

Tratando-se de um setor 
transversal a todos os ciclos de 
ensino, reafirmamos a urgência de 
intervir para a clarificação do papel 
do professor de educação especial e 
exigir a necessária regulamentação 
do Decreto-Lei n.º 54/2018 de 6 de 
julho.

> Que seja criado o Grupo de 
Recrutamento da Intervenção 
Precoce, com a colocação de 
docentes especializados em todos 
os AE/ENA;

> Ressarcir os professores de 
educação especial pelos gastos que 
têm na deslocação entre escolas, 
quando para as efetuar utilizam 
o seu próprio carro. Não sendo 
obrigatório, sabemos que só a 
utilização de carro próprio permite 
uma melhor rentabilização dos 
recursos docentes de educação 
especial no âmbito dos AE. Não 
é aceitável que isso se faça a 
expensas dos próprios mesmo 

quando as distâncias são curtas 
– 3 Km alguns dias por semana a 
multiplicar por todas as semanas do 
ano letivo são muitos quilómetros.

> Reforçar as equipas 
Multidisciplinares de Apoio à 
Inclusão (EMAI) nas escolas, 
com profissionais de diversas 
especialidades e áreas de 
intervenção (professores, 
terapeutas, psicólogos, assistentes 
sociais, mediadores,…) 
assegurando as condições 
necessárias a uma verdadeira 
Escola Inclusiva que a todos acolha 
e a todos dê de acordo com as suas 
necessidades e potencialidades.

> Alargar os lugares de quadro 
dos grupos de recrutamento de EE, 
garantindo os apoios especializados 
aos alunos que deles necessitam;

> Exigir o respeito pelos horários 
de trabalho, designadamente 
da componente não letiva de 
estabelecimento e do conteúdo 
funcional dos docentes de EE;

> Lutar pela existência de 
formação contínua na área da 
Educação Inclusiva para todos os 
docentes.

Ensino Superior

O Sindicato dos Professores da 
Grande Lisboa (SPGL), sindicato 
integrante da FENPROF, constitui 
a principal frente sindical de 

intervenção em defesa do ensino 
superior como serviço público e 
função social do Estado. O SPGL 
tem um papel determinante na 
defesa dos direitos laborais dos 
docentes e investigadores e das 
suas condições de carreira, assim 
como no combate à precariedade no 
ensino superior público e privado.

A candidatura ‘É Tempo 
de Sermos Sindicato-Unidos 
Venceremos’ defende um sindicato 
forte, propondo contrariar o 
processo de degradação do actual 
SPGL, cada vez mais afastado 
das instituições de ensino superior, 
como se demonstra pelo défice de 
delegados e reuniões sindicais e 
de informação sindical nas nossas 
universidades e politécnicos. Para 
reverter este processo é necessário 
envolver e mobilizar os docentes e 
investigadores para a intervenção 
no sindicato.

Assumimos este compromisso, 
marcando presença regular nas 
instituições, procurando alargar o 
número de delegados sindicais e 
fazendo crescer o SPGL sempre 
no caminho da defesa dos direitos 
e reivindicações dos docentes e 
investigadores:

> O subfinanciamento do 
ensino superior público e do 
sistema científico e tecnológico 
nacional tem tido consequências 

LISTA A     PROGRAMA

António 
Augusto 
Barata

Sócia: 36528
E.S. Padre Alber-

to Neto, Sintra

Belmira 
Alegre 

Sócia: 58154 
EB Pedro de 
Santarém, 

Lisboa

Carla Isabel 
Silva

Sócia: 71156
A Voz do Op-
erário, Lisboa

Carlos 
Manuel Alves 

Sócio: 73300
EB Maria Vele-

da, Loures

Cláudia
Canhoto 

Sócia: 62366
EB1 Portela,

Lisboa

Dalila 
Sequeira 

Sócia: 44345
ES Lindley 

Cintra, Lisboa

Ana Inês 
Fernandes
Sócia: 72362 

EB Alcabideche,
Cascais

Ana Isabel 
Duarte

Sócia: 74827
EB/Sec Passos 
Manuel, Lisboa

Ana Luísa 
Freitas

Sócia: 73504
EB1/JI do Con-
dado, Lisboa

Ana Margarida 
Sequeira

Sócia: 37547
EB da Pontinha, 

Odivelas

Ana Maria
Alves

Sócia: 36619
EB Eduardo 

Luna Carvalho,
Sintra

Ana Maria
Moura 

Sócia: 52185
EB 2,3 Olaias, 

Lisboa
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Ana Cristina 
Viegas

Sócia: 64478
AE de Santa 

Catarina, Oeiras 

Cristina Gen-
til Ferreira 
Sócia: 75930

EB Bairro 
Padre Cruz, 

Lisboa

gravíssimas para os docentes e 
investigadores que nelas trabalham, 
algumas conseguidas ao abrigo dos 
estatutos e regimes que regulam o 
funcionamento das universidades e 
politécnicos nacionais.

> O Regime Jurídico das 
Instituições do Ensino Superior 
(RJIES) acentua o sistema binário 
entre o ensino universitário 
e o ensino politécnico tendo 
contribuído, desde a sua entrada 
em vigor, para a degradação das 
carreiras e da liberdade académica, 
da representatividade e da vida 
democrática, para a transformação 
das instituições de ensino superior 
público em fundações e para a 
criação de instituições privadas 
sem fins lucrativos, através das 
quais docentes e investigadores são 
contratados sem que possam ter 
acesso às carreiras afectas à função 
pública. O regime fundacional, 
já implementado em algumas 
instituições de ensino superior do 
país, abriu caminho à privatização do 
ensino superior público, implicando 
a perda de direitos dos docentes – 
como a perda do acesso à ADSE ou 
à licença sabática – e facilitando o 
aumento das diferenças salariais e 
o aumento dos horários de trabalho. 
Em simultâneo, tem vindo a acentuar 
a precarização das relações laborais 
e a falta de democracia interna nas 
instituições. Pela defesa da escola 

pública, dos direitos de docentes e 
de investigadores, defendemos a 
revogação do regime fundacional e 
a revisão do RJIES.

> A situação laboral dos docentes 
do ensino superior tem-se vindo a 
deteriorar através, nomeadamente, 
da estagnação das carreiras, dos 
cortes salariais e da implementação 
de uma duvidosa e subjectiva 
Avaliação de Desempenho.

> A desregulação da carreira de 
docente, a parca contratação e o 
consequente envelhecimento do 
corpo docente são uma realidade das 
instituições de ensino superior, da 
qual faz parte também a destruição 
da carreira de investigador. Esta 
situação, potenciada pelo Estatuto 
da Carreira Docente Universitária 
(ECDU), pelo Estatuto da Carreira de 
Investigação Científica (ECIC) e pelo 
Estatuto do Bolseiro de Investigação 
(EBI) tem conduzido à generalização 
dos vínculos precários de docentes 
e de investigadores.  
• O Programa de 
Regularização Extraordinária dos 
Vínculos Precários na Administração 
Pública (PREVPAP) e o Decreto-Lei 
57/2016 (que aprova um regime 
de contratação de doutorados 
destinado a estimular o emprego 
científico e tecnológico em todas as 
áreas do conhecimento), não estão, 
como é hoje claro, a responder à 
resolução dos vínculos precários no 

sector.
• Defendemos um combate 
sério à precariedade. Nesse sentido, 
é fundamental proceder-se a uma 
revisão do ECDU e do ECIC, no que 
respeita à clarificação da categoria 
profissional de docente convidado 
(ECDU) ou à reintrodução das 
categorias de Estagiário e de 
Assistente de Investigação (ECIC), 
assim como à revogação do EBI 
com a sua substituição por contratos 
de trabalho para os investigadores. 
Por uma qualificação do ensino 
superior, lutaremos por melhores 
condições de trabalho e pelo fim 
da precariedade dos docentes e 
dos investigadores. Por um SPGL 
forte, reivindicativo e presente 
nas Universidades e Politécnicos, 
vamos à luta!

Ensino Particular e 
Cooperativo, Artístico 
Especializado e 
Profissional, IPSS e 
Misericórdias

A defesa e valorização da profissão 
docente faz-se, também, no âmbito 
do ensino privado (particular e 
cooperativo, artístico especializado, 
profissional, IPSS e Misericórdias). 
Nestes setores, os direitos 
laborais dos seus profissionais 
agravaram-se substancialmente, 

É TEMPO DE SERMOS SINDICATO. UNIDOS VENCEREMOS     LISTA A

David Luna  
de Carvalho
Sócio: 42267
EB 2,3 Padre 
Alberto Neto,

Sintra 

Elisabete 
Santos

Sócia: 53518
EB Luz-Carnide,

Lisboa

Elsa Robalo
Sócia: 77316

Escola A. Música 
do Conservatório 
Nacional, Lisboa

Ermita Castro 
Sócia: 36432 

E.S. José Cardo-
so Pires, Loures

Eva Costa
Sócia: 57091 

ES Pedro 
Alexandrino, 

Odivelas

Gabriela
Barros 

Sócia: 76386
Casa Pia de 

Lisboa, Lisboa

Guilherme 
Vicente

Sócio: 56585 
EB 2,3 

Fernando 
Pessoa, Lisboa

Isabel 
Tavares

Sócia: 65436
FORSDI - Cen-

tro Sagrada 
Família, Lisboa

Isabel 
Viegas 

Sócia: 44596
E Sec. Camilo 
Castelo Bran-

co, Oeiras

Isilda 
Andrade 

Sócia: 66943 
Casa Pia de 

Lisboa, Lisboa

José Fontan 
Sócio: 20844 
Aposentado

Lúcia 
Lacerda 

Sócia: 55221
EB Luz-Car-
nide, Lisboa

Maria 
Cândida 

Valpradinhos
Sócia: 69408

EB Maria Veleda, 
Loures

Maria Dulce 
Arrojado

Sócia: 44345
AE Reynaldo dos 
Santos, V. F. Xira

Maria da 
Assunção 

Calé 
Sócia: 39050
EB de Telhei-
ras, Lisboa

Elisabete 
Dias

Sócia: 76703
A Voz do 
Operário,

Lisboa
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gravíssimas para os docentes e 
investigadores que nelas trabalham, 
algumas conseguidas ao abrigo dos 
estatutos e regimes que regulam o 
funcionamento das universidades e 
politécnicos nacionais.

> O Regime Jurídico das 
Instituições do Ensino Superior 
(RJIES) acentua o sistema binário 
entre o ensino universitário 
e o ensino politécnico tendo 
contribuído, desde a sua entrada 
em vigor, para a degradação das 
carreiras e da liberdade académica, 
da representatividade e da vida 
democrática, para a transformação 
das instituições de ensino superior 
público em fundações e para a 
criação de instituições privadas 
sem fins lucrativos, através das 
quais docentes e investigadores são 
contratados sem que possam ter 
acesso às carreiras afectas à função 
pública. O regime fundacional, 
já implementado em algumas 
instituições de ensino superior do 
país, abriu caminho à privatização do 
ensino superior público, implicando 
a perda de direitos dos docentes – 
como a perda do acesso à ADSE ou 
à licença sabática – e facilitando o 
aumento das diferenças salariais e 
o aumento dos horários de trabalho. 
Em simultâneo, tem vindo a acentuar 
a precarização das relações laborais 
e a falta de democracia interna nas 
instituições. Pela defesa da escola 

pública, dos direitos de docentes e 
de investigadores, defendemos a 
revogação do regime fundacional e 
a revisão do RJIES.

> A situação laboral dos docentes 
do ensino superior tem-se vindo a 
deteriorar através, nomeadamente, 
da estagnação das carreiras, dos 
cortes salariais e da implementação 
de uma duvidosa e subjectiva 
Avaliação de Desempenho.

> A desregulação da carreira de 
docente, a parca contratação e o 
consequente envelhecimento do 
corpo docente são uma realidade das 
instituições de ensino superior, da 
qual faz parte também a destruição 
da carreira de investigador. Esta 
situação, potenciada pelo Estatuto 
da Carreira Docente Universitária 
(ECDU), pelo Estatuto da Carreira de 
Investigação Científica (ECIC) e pelo 
Estatuto do Bolseiro de Investigação 
(EBI) tem conduzido à generalização 
dos vínculos precários de docentes 
e de investigadores.  
• O Programa de 
Regularização Extraordinária dos 
Vínculos Precários na Administração 
Pública (PREVPAP) e o Decreto-Lei 
57/2016 (que aprova um regime 
de contratação de doutorados 
destinado a estimular o emprego 
científico e tecnológico em todas as 
áreas do conhecimento), não estão, 
como é hoje claro, a responder à 
resolução dos vínculos precários no 

sector.
• Defendemos um combate 
sério à precariedade. Nesse sentido, 
é fundamental proceder-se a uma 
revisão do ECDU e do ECIC, no que 
respeita à clarificação da categoria 
profissional de docente convidado 
(ECDU) ou à reintrodução das 
categorias de Estagiário e de 
Assistente de Investigação (ECIC), 
assim como à revogação do EBI 
com a sua substituição por contratos 
de trabalho para os investigadores. 
Por uma qualificação do ensino 
superior, lutaremos por melhores 
condições de trabalho e pelo fim 
da precariedade dos docentes e 
dos investigadores. Por um SPGL 
forte, reivindicativo e presente 
nas Universidades e Politécnicos, 
vamos à luta!

Ensino Particular e 
Cooperativo, Artístico 
Especializado e 
Profissional, IPSS e 
Misericórdias

A defesa e valorização da profissão 
docente faz-se, também, no âmbito 
do ensino privado (particular e 
cooperativo, artístico especializado, 
profissional, IPSS e Misericórdias). 
Nestes setores, os direitos 
laborais dos seus profissionais 
agravaram-se substancialmente, 

É TEMPO DE SERMOS SINDICATO. UNIDOS VENCEREMOS     LISTA A

David Luna  
de Carvalho
Sócio: 42267
EB 2,3 Padre 
Alberto Neto,

Sintra 

Elisabete 
Santos

Sócia: 53518
EB Luz-Carnide,

Lisboa

Elsa Robalo
Sócia: 77316

Escola A. Música 
do Conservatório 
Nacional, Lisboa

Ermita Castro 
Sócia: 36432 

E.S. José Cardo-
so Pires, Loures

Eva Costa
Sócia: 57091 

ES Pedro 
Alexandrino, 

Odivelas

Gabriela
Barros 

Sócia: 76386
Casa Pia de 

Lisboa, Lisboa

Guilherme 
Vicente

Sócio: 56585 
EB 2,3 

Fernando 
Pessoa, Lisboa

Isabel 
Tavares

Sócia: 65436
FORSDI - Cen-

tro Sagrada 
Família, Lisboa

Isabel 
Viegas 

Sócia: 44596
E Sec. Camilo 
Castelo Bran-

co, Oeiras

Isilda 
Andrade 

Sócia: 66943 
Casa Pia de 

Lisboa, Lisboa

José Fontan 
Sócio: 20844 
Aposentado

Lúcia 
Lacerda 

Sócia: 55221
EB Luz-Car-
nide, Lisboa

Maria 
Cândida 

Valpradinhos
Sócia: 69408

EB Maria Veleda, 
Loures

Maria Dulce 
Arrojado

Sócia: 44345
AE Reynaldo dos 
Santos, V. F. Xira

Maria da 
Assunção 

Calé 
Sócia: 39050
EB de Telhei-
ras, Lisboa

Elisabete 
Dias

Sócia: 76703
A Voz do 
Operário,

Lisboa
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Nuno Miguel 
Morgado

Sócia: 76122
EB D. Fernando 

II, Sintra

de escolaridade, nomeadamente 
através da colocação de docentes 
para o desempenho de tarefas de 
coadjuvação.  

Consideramos, por outro lado, 
que importa reforçar o papel do 
ensino artístico na Escola Pública, 
desde logo através do alargamento 
da rede pública do ensino especiali-
zado da música, da dança e demais 
áreas artísticas. 

Sendo de saudar a adoção 
recente de medidas legislativas 
possibilitando que, pela primeira 
vez, os docentes integrados 
nos grupos de recrutamento M 
e D tenham passado a contar 
com um regime jurídico próprio, 
continua sem solução a situação 

de precariedade laboral dos 
professores acompanhadores das 
escolas públicas de Dança. 

Do mesmo modo, é urgente 
proceder à atualização da Portaria 
n.º 693/98, de 3 de Setembro, 
a fim de estabelecer efetiva 
correspondência entre o número 
(insuficiente) de subgrupos ali 
constantes e aquela que vem sendo 
a oferta formativa nas escolas.

A Lista A compromete-se a intervir 
no sentido de colocar a educação 
artística ao alcance de todos os 
alunos que desejem frequentá-la 
e a lutar por melhores condições 
de trabalho e de estabilidade 
profissional para os seus docentes. 

Susana Matos
Sócia: 61178

EB 2,3 Piscinas 
Olivais, Lisboa

Francisco 
Caldas

Sócio: 63549
Escola Artística 
António Arroio, 

Lisboa

Ana Rosa 
Domingos
Sócia: 43887

Desempregada

Maria 
Elisabete 

Carmo 
Sócia: 75401 
APSCR, Vila 

Franca de Xira

Maria Dulce 
Vales

Sócia: 76696
Santa Casa da 
Misericórdia, 

Lisboa

Orlanda 
Rodrigues
Sócia: 56602
CML, Loures

Aurélio 
Martins

Sócio: 77180
AE António 

Sérgio, Sintra

Pedro Nuno
Mota

Sócio: 48500 
Escola de Dança 
do Conservatório 
Nacional, Lisboa

Rosa Maria 
Ramos

Sócia: 41384
AE Alapraia, 

Cascais

Sónia Cristina 
Baptista

Sócia: 62828
AE Cardoso 

Lopes, Amadora

Cláudia 
Cristina 
Medroa

Sócia: 59539
EBI Manique 

do Intendente, 

Maria do 
Rosário Barros

Sócia: 3750
Aposentada

Andreia Su-
sana Alves
Sócia: 76240

EB 2,3 Gaspar 
Correia, Loures

Anabela 
Pacheco

Sócia: 59443 
AE Piscinas 

Olivais, Lisboa

João Manuel 
Cravo

Sócio: 52037
EAC/EPET,

Lisboa

Su
pl
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s

Ana Isabel 
Pereira

Sócia: 72913
AE Ferreira de 
Castro, Sintra

Maria Isabel 
Silva

Sócia: 66671
EB Barbosa 
du Bocage, 

Odivelas

     vota A

       

É TEMPO DE SERMOS SINDICATO. UNIDOS VENCEREMOS     LISTA A

nomeadamente nos últimos três 
anos, na sequência do contrato 
coletivo de trabalho (CCT) celebrado 
entre a Confederação Nacional de 
Educação (CNEF) e a FNE e outras 
organizações sindicais. 

Este CCT provocou um violento 
aumento dos horários de trabalho, 
bem como da duração da carreira, 
fortes reduções salariais e o não 
reconhecimento do tempo de 
serviço docente prestado para 
efeitos de progressão na carreira, 
entre outros. Há, igualmente, uma 
inaceitável discriminação dos 
docentes do Ensino Profissional e 
do Ensino Artístico Especializado 
relativamente aos docentes dos 
outros setores, no que se refere 
à estrutura de carreira e às 
tabelas salariais, no Profissional, 
e à organização do horário letivo 
semanal, no caso do Artístico.

Também o modelo de 
financiamento dos ensinos artístico 
e profissional, por inadequado e 
insuficiente, tem acarretado graves 
prejuízos às escolas e aos seus 
profissionais, nomeadamente no 
que se refere ao direito mensal à 
remuneração.

Por outro lado, os frequentes 
abusos, chantagens e ameaças 
das entidades patronais relativas à 
tentativa de inibição do exercício dos 
direitos sindicais e laborais por parte 
dos docentes, colocam particulares 

exigências ao nível do apoio jurídico 
e sindical a estes profissionais. É o 
caso de muitas IPSS e Misericórdias 
que se têm sistematicamente 
recusado a aplicar as convenções 
coletivas destes dois setores.

Neste quadro exige-se uma ação 
ainda mais forte de um Sindicato que, 
defendendo intransigentemente a 
Escola Pública, deverá defender, de 
forma igualmente intransigente, os 
direitos dos docentes que exercem 
a sua atividade no setor privado, 
através da intervenção sindical ao 
nível da contratação coletiva, frente 
fundamental para a valorização 
destes profissionais. 

É com estas preocupações que a 
Lista A se propõe lutar:

> Pela celebração de um CCT 
que valorize e dignifique a função 
docente nestes setores, com o 
reconhecimento de todo o tempo de 
serviço docente prestado para efeitos 
de progressão na carreira e que 
aproxime as condições de exercício 
da profissão destes docentes das 
que se aplicam aos seus colegas do 
ensino público, nomeadamente no 
que respeita a horários de trabalho 
e a remunerações. Independen-
temente da salvaguarda de 
especificidades próprias do ensino 
artístico especializado e do ensino 
profissional, deverá ser um CCT 
que abranja todos os docentes de 
igual forma, sem discriminações 

negativas;
> Pela aplicação e efetivo 

cumprimento das convenções 
coletivas das IPSS e Misericórdias, 
através de denúncias na ACT e/ou 
processos de mediação laboral na 
DGERT;

> Por um financiamento justo 
e adequado às necessidades 
e especificidades dos ensinos 
profissional e artístico, que permita 
o normal funcionamento dos 
estabelecimentos de ensino, o 
cumprimento do pagamento mensal 
de vencimentos e garanta aos 
docentes uma carreira adequada às 
funções que exercem.

Rede Pública de Ensino 
Artístico

A importância da educação 
artística na formação dos jovens 
é hoje um dado adquirido pelos 
diversos agentes educativos. 

O alargamento da educação 
artística a todos os alunos 
das nossas escolas implica, 
naturalmente, a mobilização de 
profissionais especializados para o 
desempenho de tarefas educativas 
no domínio das artes. Nesse 
sentido, preconizamos a adoção de 
medidas que promovam, na prática, 
o contacto dos alunos com a prática 
artística a partir dos primeiros anos 

Raúl 
Bernarda

Sócio: 77349
EB e Sec. Pas-

sos Manuel, 
Lisboa

Patrícia 
Diógenes 
Pereira

Sócia: 59176
AE Benfica, 

Lisboa

Rita Sofia 
Páscoa 

Sócio: 62606
EB1 Prof. 

Romeu Gil, 
V. F. Xira

Sandra Cris-
tina Baptista 
Sócia: 77253

EB D. Domingos 
Jardo, Sintra

Sara Alves
Sócia: 77171
AE Dr. Sousa 
Martins, V. F. 

Xira

Sílvia Fialho
Sócia: 65507

Sofia Isabel 
Mendes

Sócia: 71095
EB 2,3 dos 

Castanheiros, 
Odivelas

Maria Isabel 
Costa

Sócia: 76296
EB Maria Veleda, 

Loures

Maria João 
Pereira

Sócia: 76655
EB Vasco San-
tana, Odivelas 

Maria José 
Miguens 

Sócia: 68415    
AE Quinta de 

Marrocos, Lisboa

Maria Manuela 
Mata Seta 

Sócia: 66985       
EB1 Sttau          

Monteiro, Loures

Maria Marga-
rida Fajardo 
Sócia: 65944

EB1 Prof. 
Romeu Gil,
V. F. Xira
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Maria Elisa 
Manero 

Sócia: 76697
EB e Sec Passos 
Manuel, Lisboa

Maria 
Eugénia 
Coelho

Sócia: 32400
A.E. Eça de 

Queirós, Lisboa

LISTA A     PROGRAMA
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Nuno Miguel 
Morgado

Sócia: 76122
EB D. Fernando 

II, Sintra

de escolaridade, nomeadamente 
através da colocação de docentes 
para o desempenho de tarefas de 
coadjuvação.  

Consideramos, por outro lado, 
que importa reforçar o papel do 
ensino artístico na Escola Pública, 
desde logo através do alargamento 
da rede pública do ensino especiali-
zado da música, da dança e demais 
áreas artísticas. 

Sendo de saudar a adoção 
recente de medidas legislativas 
possibilitando que, pela primeira 
vez, os docentes integrados 
nos grupos de recrutamento M 
e D tenham passado a contar 
com um regime jurídico próprio, 
continua sem solução a situação 

de precariedade laboral dos 
professores acompanhadores das 
escolas públicas de Dança. 

Do mesmo modo, é urgente 
proceder à atualização da Portaria 
n.º 693/98, de 3 de Setembro, 
a fim de estabelecer efetiva 
correspondência entre o número 
(insuficiente) de subgrupos ali 
constantes e aquela que vem sendo 
a oferta formativa nas escolas.

A Lista A compromete-se a intervir 
no sentido de colocar a educação 
artística ao alcance de todos os 
alunos que desejem frequentá-la 
e a lutar por melhores condições 
de trabalho e de estabilidade 
profissional para os seus docentes. 

Susana Matos
Sócia: 61178

EB 2,3 Piscinas 
Olivais, Lisboa

Francisco 
Caldas

Sócio: 63549
Escola Artística 
António Arroio, 

Lisboa

Ana Rosa 
Domingos
Sócia: 43887

Desempregada

Maria 
Elisabete 

Carmo 
Sócia: 75401 
APSCR, Vila 

Franca de Xira

Maria Dulce 
Vales

Sócia: 76696
Santa Casa da 
Misericórdia, 

Lisboa

Orlanda 
Rodrigues
Sócia: 56602
CML, Loures

Aurélio 
Martins

Sócio: 77180
AE António 

Sérgio, Sintra

Pedro Nuno
Mota

Sócio: 48500 
Escola de Dança 
do Conservatório 
Nacional, Lisboa

Rosa Maria 
Ramos

Sócia: 41384
AE Alapraia, 

Cascais

Sónia Cristina 
Baptista

Sócia: 62828
AE Cardoso 

Lopes, Amadora

Cláudia 
Cristina 
Medroa

Sócia: 59539
EBI Manique 

do Intendente, 

Maria do 
Rosário Barros

Sócia: 3750
Aposentada

Andreia Su-
sana Alves
Sócia: 76240

EB 2,3 Gaspar 
Correia, Loures

Anabela 
Pacheco

Sócia: 59443 
AE Piscinas 

Olivais, Lisboa

João Manuel 
Cravo

Sócio: 52037
EAC/EPET,

Lisboa

Su
pl
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s

Ana Isabel 
Pereira

Sócia: 72913
AE Ferreira de 
Castro, Sintra

Maria Isabel 
Silva

Sócia: 66671
EB Barbosa 
du Bocage, 

Odivelas

     vota A

       

É TEMPO DE SERMOS SINDICATO. UNIDOS VENCEREMOS     LISTA A
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Carlos 
Salvador 

Vasconcelos
Sócio: 50032

EB St.º Onofre, 
Caldas da Rainha

Maria 
Conceição 
Carinhas 

Sócia: 70882
ES de Peniche, 

Peniche

Maria da 
Conceição 
Fernandes
Sócia: 72288

AE S. Gonçalo, 
Torres Vedras

Maria Graça 
Figueiredo, 
Sócia: 36478
EB Malveira,

Mafra

Maribel Silva
Sócia: 75274

EB 2,3 Dr. João 
das Regras,

Lourinhã

Orlando 
José Correia
Sócio: 75251 
AE da Abriga-
da, Alenquer

Rui Jorge 
Gineto

Sócio: 67556
AE Atouguia da 
Baleia, Peniche

Vera Cristina 
Pedro

Sócia: 53747
EB Pêro de Alen-

quer, Alenquer

Ana Cristina 
Pena

Sócia: 53749
C. Escolar de 

Arranhó, Arruda 
dos Vinhos

Ana Cristina 
Costa

Sócia: 75239
AE Damião de 
Góis, Alenquer

Ana Isabel 
Guerra

Sócia: 53628
JI do Ameal, 

Torres Vedras

Ana Paula Antó-
nio

Sócia: 51257
AE Raúl Proença, 
Caldas da Rainha

Carla Maria 
Alves 

Sócia: 60998 
EB 2,3 Visconde 

Chanceleiros, 
Alenquer 

Carlos Alberto 
Timóteo

Sócio: 53051
ES Fernão Pó, 

Bombarral
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Albina Maia
Sócia: 50961 
Escola Raúl 

Proença, Caldas 
da Rainha

Zurita Marques 
Sócia: 44093
JI Sapataria, 

Sobral de Monte 
Agraço

Teresa Olhero
Sócia: 77421
AE Abrigada,

Alenquer

Aline 
Marcelino 
Sócia: 11152
Aposentada

Joaquina 
Loureiro

Sócia: 51009 
AE Abrigada,

Alenquer

Su
pl
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s

LISTA A - A UNIDADE DE 
TODOS OS ROFESSORES: 

PORQUE É TEMPO DE SERMOS 
TODOS SINDICATO E SÓ UNIDOS   
VENCEREMOS

A Lista A apresenta-se às elei-
ções do SPGL convicta de que im-
pulsionará e projetará o SPGL como 
uma verdadeira força motriz, capaz 
de defender e concretizar as reivin-
dicações dos professores, educado-
res e investigadores.

O projeto de unidade que inte-
gramos – Lista A - constitui-se na 
Unidade de Todos os Professores, 
independentemente das suas con-
vicções político-ideológicas e reflete 
na sua essência o objetivo dos seus 
fundadores – O Sindicato Como 
um Instrumento de Ação! 

 
O Sindicato é A Força de Todos 

Nós, professores, educadores 
e investigadores, de todos os 
que lutam pela dignificação e 
valorização da carreira docente 
nas escolas públicas e privadas, 
nas universidades. De todos 
os que querem transformar a 
Escola Pública num espaço de 
aprendizagem, conhecimento, 
participação democrática, de alegria 
e de esperança. De todos os que 
assumem a Educação como fator de 
emancipação individual e coletiva, 
promotora de uma sociedade mais 
justa, fraterna e democrática. 

É esta a linha de ação da Lista A!

Na convicção de que é na 
Unidade que conseguiremos de 
novo a afirmação de um SPGL 
representativo de Todos os docentes, 
apelamos ao Voto na Lista A!

POR UM SPGL verdadeiramen-
te FORTE, REIVINDICATIVO e 
PRESENTE NAS ESCOLAS, capaz 

de agregar em si a força e a luta dos 
professores, investigadores e edu-
cadores em defesa dos seus direitos 
e reivindicações.

Porque “É Tempo de Sermos To-
dos Sindicato e Só Unidos Vencere-
mos” , VOTA LISTA A!

LISTA A     PROGRAMA

     vota A   

       

     vota A   
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Luís Neves
Sócio: 65300
ES Ourém,

Ourém

Margarida 
I. Gabriel

Sócia: 38680
ES Dr. Ginestal 

Machado,  
Santarém

Maria Cristina 
Veiga 

Sócia: 68347
EB1 de Alcane-
na, Alcanena

Paula Maria 
Simões

Sócia: 54226
EB 1 Chamus-
ca, Chamusca

Mafra

Paulo Jorge 
Rosa

Sócio: 54229 
EB 1 Santa 

Maria, T. Novas

Sílva Marília 
Pereira

Sócio: 57289
AT Templários, 

Tomar

Susana 
Marquês

Sócia: 56107 
ES Jácome 

Ratton, Tomar

Ana Maria 
Guia

Sócia: 50971
AE Templários, 

Tomar

Fernando 
Jorge Martins

Sócia: 75900
 EBS Ourém, 

Ourém

Isabel Maria 
Jesus

Sócia: 57506
EB 2/3 Dr. António 

Chora Barroso,
Torres Novas

Anabela 
Simão 

Sócia: 56721
EBI Fernando 

Casimiro Pereira 
da Silva, R.Maior

Ana Maria 
Junceiro

Sócio: 50912
ES Jácome 

Ratton, Tomar

Ef
et

iv
os

Maria João 
Gonçalves
Sócia: 71844 

CE de Constân-
cia

Rui Manuel 
Martins

Sócio: 42559
Escola D. Manuel 

I, Santarém

Isabel Ceia 
Moura

Sócia: 42871
EB Vale de  
Sanaterém

Albertina 
Pires

Sócia: 37647
C. Escolar 
Constância 
e Montalvo, 
Constância

José Manuel 
Rodrigues
Sócio: 39381
AE Marceli-
no Mesquta, 

Cartaxo

Cláudio 
Saragoça

Sócio: 71490
EBS Ourém, 

Ourém

Su
pl
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te

s

Carla 
Cristina 
Oliveira

Sócio: 67234
EB 2,3/ S. Pedro 
Ferreiro, Ferreira 

do Zêzere

Domingos 
Silva

Sócio: 43140
EB 2,3 IV 
Conde de 

Ourém, Ourém

António 
Carlos 

Godinho
Sócio: 39525
ES Jácome 

Ratton, Tomar
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     vota A   A      vota A   

a

Carlos 
Salvador 

Vasconcelos
Sócio: 50032

EB St.º Onofre, 
Caldas da Rainha

Maria 
Conceição 
Carinhas 

Sócia: 70882
ES de Peniche, 

Peniche

Maria da 
Conceição 
Fernandes
Sócia: 72288

AE S. Gonçalo, 
Torres Vedras

Maria Graça 
Figueiredo, 
Sócia: 36478
EB Malveira,

Mafra

Maribel Silva
Sócia: 75274

EB 2,3 Dr. João 
das Regras,

Lourinhã

Orlando 
José Correia
Sócio: 75251 
AE da Abriga-
da, Alenquer

Rui Jorge 
Gineto

Sócio: 67556
AE Atouguia da 
Baleia, Peniche

Vera Cristina 
Pedro

Sócia: 53747
EB Pêro de Alen-

quer, Alenquer

Ana Cristina 
Pena

Sócia: 53749
C. Escolar de 

Arranhó, Arruda 
dos Vinhos

Ana Cristina 
Costa

Sócia: 75239
AE Damião de 
Góis, Alenquer

Ana Isabel 
Guerra

Sócia: 53628
JI do Ameal, 

Torres Vedras

Ana Paula Antó-
nio

Sócia: 51257
AE Raúl Proença, 
Caldas da Rainha

Carla Maria 
Alves 

Sócia: 60998 
EB 2,3 Visconde 

Chanceleiros, 
Alenquer 

Carlos Alberto 
Timóteo

Sócio: 53051
ES Fernão Pó, 

Bombarral
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Albina Maia
Sócia: 50961 
Escola Raúl 

Proença, Caldas 
da Rainha

Zurita Marques 
Sócia: 44093
JI Sapataria, 

Sobral de Monte 
Agraço

Teresa Olhero
Sócia: 77421
AE Abrigada,

Alenquer

Aline 
Marcelino 
Sócia: 11152
Aposentada

Joaquina 
Loureiro

Sócia: 51009 
AE Abrigada,

Alenquer

Su
pl

en
te

s

LISTA A - A UNIDADE DE 
TODOS OS ROFESSORES: 

PORQUE É TEMPO DE SERMOS 
TODOS SINDICATO E SÓ UNIDOS   
VENCEREMOS

A Lista A apresenta-se às elei-
ções do SPGL convicta de que im-
pulsionará e projetará o SPGL como 
uma verdadeira força motriz, capaz 
de defender e concretizar as reivin-
dicações dos professores, educado-
res e investigadores.

O projeto de unidade que inte-
gramos – Lista A - constitui-se na 
Unidade de Todos os Professores, 
independentemente das suas con-
vicções político-ideológicas e reflete 
na sua essência o objetivo dos seus 
fundadores – O Sindicato Como 
um Instrumento de Ação! 

 
O Sindicato é A Força de Todos 

Nós, professores, educadores 
e investigadores, de todos os 
que lutam pela dignificação e 
valorização da carreira docente 
nas escolas públicas e privadas, 
nas universidades. De todos 
os que querem transformar a 
Escola Pública num espaço de 
aprendizagem, conhecimento, 
participação democrática, de alegria 
e de esperança. De todos os que 
assumem a Educação como fator de 
emancipação individual e coletiva, 
promotora de uma sociedade mais 
justa, fraterna e democrática. 

É esta a linha de ação da Lista A!

Na convicção de que é na 
Unidade que conseguiremos de 
novo a afirmação de um SPGL 
representativo de Todos os docentes, 
apelamos ao Voto na Lista A!

POR UM SPGL verdadeiramen-
te FORTE, REIVINDICATIVO e 
PRESENTE NAS ESCOLAS, capaz 

de agregar em si a força e a luta dos 
professores, investigadores e edu-
cadores em defesa dos seus direitos 
e reivindicações.

Porque “É Tempo de Sermos To-
dos Sindicato e Só Unidos Vencere-
mos” , VOTA LISTA A!

LISTA A     PROGRAMA

     vota A   
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É TEMPO DE SERMOS SINDICATO. UNIDOS VENCEREMOS     LISTA A

Emília Costeira
Sócio: 51119

AE Anselmo An-
drade, Almada

Helena 
Cristina
Freitas

Sócia: 65888
EB1/JI Vale 

Flores, Almada

João Pedro 
Ricardo

Sócio: 63181
EB1 Feijó, 

Almada

Maria 
Antónia 
Crespo

Sócio: 49278
AE Alcácer do 
Sal, Alcácer 

Maria Carlos 
Ribeiro

Sócio: 70995 
EB Elias Gar-
cia, Almada

Maria Isabel 
Diogo

Sócia: 72802 
ES Baixa da 

Banheira, Moita

Alexandre 
Martins

Sócia: 67067
EB Dr. António 
Costa, Almada

Ana Paula 
Pereira

Sócia: 73414 
AE Miradouro de 
Alfazina, Almada

Arnaldo 
Cardoso

Sócio: 73224
EB 2,3 Paulo da 

Gama, Seixal

Carlos  
Curto

Sócio: 62254
EB Barboda du 
Bocage, Setúbal

Cesaltina Pita
Sócia: 50987

EB da 
Alembrança, 

Almada

Eduardo Silva
Sócio: 73045
ES Fernão 

Mendes Pinto, 
Almada

Ef
et

iv
os

Maria João 
Almodôvar 
Sócia: 53708 

CPBES Arrente-
la, Seixal

Maria José 
Cantarinha
Sócia: 43787

AE Santo  
António,
Barreiro

Maria Manuela 
Tomaz

Sócia: 50869
JI Lagameças,

Palmela

Mário Rui 
Silva

Sócio: 49130
Escola Básica 

Vale Rosal, 
Almada

Matilde 
Farinha

Sócio: 67307
AE Emídio 
Navarro, 
Almada

Paula 
Lino

Sócia: 56190
AE Nun’Álvar-

es, Seixal

Paulo 
Cartuxo

Sócio: 75566
ES Alfredo dos 
Reis Silveira, 

Seixal

Sílvia 
Sobral

Sócia: 70215
Academia de 
Música de Al-
mada, Almada

LISTA A     PROGRAMA

Júlia Rebelo
Sócia: 42443 

Assoc. de Serv. 
Sociais de Trab. 
Autar. do Seixal, 

Seixal

Anabela Berto 
Sócia: 62549

ES Pinhal Novo,
Palmela

Inês Lopo
Sócia: 71315

EB/JI Nun’Álvar-
es, Seixal

José 
Caçador 

Sócio: 34564
EB Carlos Gar-
gaté, Almada

Maria 
Antonieta 

Paixão Rosa
Sócia: 61950
EB 2,3 Luísa 
Todi, Setúbal

Maria 
Margarida 

Santos
Sócia: 55650
AE Cercal do 

Alentejo, Santi-
ago do Cacém

Maria Luísa 
Salsa 

Sócia: 42736
EB El Rei D. 

Manuel I
Alcochete

Vanda 
Malacão

Sócia: 62697
EB D. Luís 
Mendonça 
Furtado,
Barreiro

Su
pl

en
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s

Ana Maria 
Paulino 

Sócia: 35341
ES Sebastião da 
Gama, Setúbal

Ana Paula 
Contreiras
Sócia: 63605

EB nº7 Baixa da 
Banheira, Moita

Henrique 
Gonçalves
Sócio: 50248
Escola Básica 
2,3/S Michel 
Giacometti
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João Cruz
Sócio: 65332
Faculdade de 
Belas Artes UL

Gil Santos 
Júnior

Sócio: 77354
Faculdade de 
Ciências UL

Sérgio Pereira 
da Silva

Sócio: 63028
Faculdade de 
Belas Artes UL

Isabel Araújo 
Branco

Sócia: 73114
Faculdade de 

Ciências Sociais 
e Humanas UNL

Cristina Pra-
tas Cruzeiro
Sócia: 75015
Faculdade de 

Ciências Sociais 
e Humanas UNL

Ef
et

iv
os

direção da área académica universitária I

António 
Sousa Dias
Sócio: 58364
Faculdade de 
Belas Artes UL

Tomás 
Maia

Sócio: 62318
Faculdade de 
Belas Artes UL

Fernando 
Guerreiro

Sócio: 20418
Faculdade de 

Letras UL

Victor Paulo 
Silva

Sócio: 56398
Universidade 

Aberta

Su
pl

en
te

s

Ilídio Tomás 
Lopes

Sócio: 77172
Instituto Superior 

de Ciências e 
Tecnologias

Pedro Miguel 
Fonseca

Sócio: 73371
Instituto Sup. 

Ciências Sociais 
e Políticas

Ana Vinhas 
Novais

Sócia: 53197
Instituto Sup. de 

Agronomia

João Rafael 
Santos

Sócio: 71121
Facul. de Arqui-

tectura de Lisboa

Luís Ganja 
Cardoso

Sócio: 74560
Faculdade de 
Medicina de 
Veterinária

direção da área académica universitária Ii

Ef
et

iv
os

Su
pl

en
te

Catarina 
Casanova
Sócia: 56403 
Instituto Sup. 

Ciências Sociais 
e Políticas

Ana Cristina 
Gomes

Sócia: 67461
Escola Sup. 
Educaçao 
Santarém

Herlander 
Ferreira

Sócio: 74167
Escola Sup. 

Gestão e 
Tecnologias

João Paulo 
Pires

Sócio: 60693
Escola Superior 

de Educação 
IP Setúbal

Maria 
Isabel Coelho

Sócia: 69639
Instituto Superior 
de Engenharia 

de Lisboa

direção da  área 
académica POLITÉCNICA

António Filipe 
Rodrigues
Sócio: 66114
Universidade 

Europeia
e PolíticasVeter-

André Levy 
Sócio: 71767

Instituto Superior 
de Psicologia 

Aplicada 

José Manual 
Zaluar 

Sócio: 26199
Universidade 
Lusófona de 

Humanidades e 
Tecnologias

Cecília 
Tomás

Sócio: 67640
Universidade 

Católica 
Portuguesa

aa

direção da  área acad. 
sup. particular e coop.

É TEMPO DE SERMOS SINDICATO. UNIDOS VENCEREMOS     LISTA A
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João Cruz
Sócio: 65332
Faculdade de 
Belas Artes UL

Gil Santos 
Júnior

Sócio: 77354
Faculdade de 
Ciências UL

Sérgio Pereira 
da Silva

Sócio: 63028
Faculdade de 
Belas Artes UL

Isabel Araújo 
Branco

Sócia: 73114
Faculdade de 

Ciências Sociais 
e Humanas UNL

Cristina Pra-
tas Cruzeiro
Sócia: 75015
Faculdade de 

Ciências Sociais 
e Humanas UNL
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António 
Sousa Dias
Sócio: 58364
Faculdade de 
Belas Artes UL

Tomás 
Maia

Sócio: 62318
Faculdade de 
Belas Artes UL

Fernando 
Guerreiro

Sócio: 20418
Faculdade de 

Letras UL

Victor Paulo 
Silva

Sócio: 56398
Universidade 

Aberta
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Ilídio Tomás 
Lopes

Sócio: 77172
Instituto Superior 

de Ciências e 
Tecnologias

Pedro Miguel 
Fonseca

Sócio: 73371
Instituto Sup. 

Ciências Sociais 
e Políticas

Ana Vinhas 
Novais

Sócia: 53197
Instituto Sup. de 

Agronomia

João Rafael 
Santos

Sócio: 71121
Facul. de Arqui-

tectura de Lisboa

Luís Ganja 
Cardoso

Sócio: 74560
Faculdade de 
Medicina de 
Veterinária
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Catarina 
Casanova
Sócia: 56403 
Instituto Sup. 

Ciências Sociais 
e Políticas

Ana Cristina 
Gomes

Sócia: 67461
Escola Sup. 
Educaçao 
Santarém

Herlander 
Ferreira

Sócio: 74167
Escola Sup. 

Gestão e 
Tecnologias

João Paulo 
Pires

Sócio: 60693
Escola Superior 

de Educação 
IP Setúbal

Maria 
Isabel Coelho

Sócia: 69639
Instituto Superior 
de Engenharia 

de Lisboa

direção da  área 
académica POLITÉCNICA

António Filipe 
Rodrigues
Sócio: 66114
Universidade 

Europeia
e PolíticasVeter-

André Levy 
Sócio: 71767

Instituto Superior 
de Psicologia 

Aplicada 

José Manual 
Zaluar 

Sócio: 26199
Universidade 
Lusófona de 

Humanidades e 
Tecnologias

Cecília 
Tomás

Sócio: 67640
Universidade 

Católica 
Portuguesa
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Margarida 
Rente

Sócia: 51860
EB Santa Iria, 

Tomar

Celeste 
Almeida

Sócia: 37833
ES D. Sam-
paio, Almada

Paulo Adelino 
Gonçalves
Sócio: 54670 
ES Henrique 

Nogueira, 
Torres Vedras 

Alda Vitória 
Coutinho

Sócia: 39961
ES Miraflores,

Oeiras

José Manuel 
Godinho

Sócio: 44329
AE António 

Gedeão, Almada

Ângelo 
Rodrigues
Sócio: 60199
ES Cacilhas 
Tejo, Almada

Maria 
D. Pereira

Sócia: 51023
EBS Luís de 

Camões, Con-
stância

José Manuel 
Vargas

Sócio: 34739
Aposentado

Óscar Soares
Sócio: 11470
Aposentado

Francisco
Santos 

Sócio: 32628
Aposentado

Maria Júlia
Lelllo

Sócia: 74721
Aposentada

Maria do 
Carmo Lopes

Sócia: 143
Aposentada

António Fer-
nando Silva 
Sócio: 76848
ES Amadora
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António 
José Silva
Sócio: 3727
Aposentado
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Nuno Cabanas
Sócio: 53618
EBI Colares,

Sintra

Alexandre 
Louro

Sócia: 66404
Casa Pia de 

Lisboa, Lisboa

Maria da 
Conceição 

Ângelo
Sócia: 31070
Aposentada

José Jorge 
Lemos

Sócio: 48231
AE Artur 

Gonçalves, 
Torres Novas

Elsa Pires
Sócia: 38207

ES Fernão Pó,
Bombarral 

Luís Alberto 
Rodrigues
Sócia: 57108
EB Laranjeiro 
n.º 3, Almada

Rute Barata
Sócia: 73100 

Escola Artística 
António Arroio, 

Lisboa

António 
Pita Roque
Sócio: 75754
ES João de 

Barros, Seixal

Eurico 
Sequeira 

Sócio: 47082
AE Alcochete, 

Alcochete

Isabel 
Cristina 
Neves

Sócia: 46648
EB Elias Gar-
cia, Almada

Filomena Ma-
ria Moraes
Sócia: 54944

EB1 Santa Clara,
Lisboa

Joaquim 
Baltazar

Sócio: 54443
EB 2,3 Naveg. 

Rodrig. Soromen-
ho, Sesimbra

Álvaro 
Neves

Sócio: 72191
CERCI, Lisboa

Rita 
Magrinho
Sócia: 12

Aposentada

Guilhermina 
Ârnedo

Sócia: 38841
AE Terras de 
Larus, Seixal

Nuno Costa
Sócia: 65313

ES du Bocage,
Setúbal 

Ana Maria 
Fonseca

Sócia: 76171
Escola Dr. Ruy de 

Andrade, 
Entroncamento

Luísa 
Rodrigues
Sócia: 58576
EBS Passos 

Manuel, Lisboa

Carla 
Alexandra 

Santos
Sócia: 77195
EB Agualva 2, 

Sintra

Diclinda 
Baudouin

Sócio: 15531
Aposentada

Domítilia 
Mendes

Sócia: 55251
EB S Luís de 

Camões, 
Constância

Joaquim 
Gonçalves
Sócio: 6071 
Aposentado

Ana Cristina 
Lopes

Sócia: 44990
AE Gil Paes, 
Torres Novas
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Maria 
Manuela 

Guerreiro
Sócia: 51188

AE Paulo Gama,
Seixal

Maria 
Manuel 

Calvet Ricardo
Sócio: 1522
Aposentada

Maria Antónia 
Coelho 

Sócia: 67103
AE Caparica,

Almada

Mónica 
Amaro

Sócia: 64447
EB Carlos 

Ribeiro, Seixal

Hélia Santos
Sócia: 4749
Aposentada

Cacilda 
Silva e Costa

Sócia: 40076
ES Henriq. No- 

gueira, T. Vedras

Mário 
Morgado
Sócio: 9112
Aposentado

Rosa Maria 
Chorão

Sócia: 54025
EB António Bento 

Franco, Mafra

Francisco 
Bartolomeu
Sócio: 28877
Aposentado26

In
fo
rm

a
çã
o

E
S

C
O

L
A

  



27

In
fo
rm

a
çã
o

E
S

C
O

L
A

  

2019/23

16/MAIO

UM
AINDA MAIS

FORTE

VOTA S
SPGL

www.umspglaindamaisforte.blogsspot.com

S
S

www.umspglaindamaisforte.blogspot.com



28

In
fo
rm

a
çã
o

E
S

C
O

L
A

  

Para as eleições do próximo 16 de Maio constituímos uma equipa que alia a experiência de quem 
nos últimos mandatos tem dirigido o SPGL com a visão e juventude daqueles que iniciam agora 
a sua caminhada como dirigentes sindicais. Construímos uma equipa coesa, profundamente 
ligada aos professores, educadores e investigadores, do setor público e do privado e cooperativo, 
do superior e do não superior, do especial, do pré-escolar e de todos os níveis da escolaridade, 
no ativo e aposentados.
Os professores, os educadores e os investigadores conhecem-nos. Corporizamos uma das matri-
zes marcantes e distintivas do SPGL – a ligação real às escolas e aos docentes consubstanciada 
em numerosas reuniões sindicais, em plenários, em manifestações, mas também no princípio de 
que os dirigentes devem manter trabalho letivo nos estabelecimentos de ensino a que perten-
cem, trazendo desse modo para a tomada de decisões as reais opiniões dos docentes e investiga-
dores.
O SPGL continua a ser o maior e mais forte sindicato de professores em Portugal e podemos 
afirmar que para isso têm contribuído o trabalho, a dedicação e a competência dos dirigentes, 
dos delegados sindicais e dos ativistas que constituem esta LISTA S. Mas queremos torná-lo 
ainda maios, ainda mais forte. 
Mantemos- nos fiéis ao princípio fundador do SPGL: tudo o que diz respeito à escola e à educa-
ção diz respeito ao sindicato. Por isso, defendemos com firmeza os direitos dos docentes e inves-
tigadores, mas intervimos também na construção de uma escola de qualidade, onde o valor e o 
rigor das aprendizagens se conjuguem com a formação de cidadãos para uma sociedade inclusi-
va, democrática, orientada por critérios de justiça e igualdade.
A construção de sociedades democráticas, orientadas por princípios de justiça e igualdade 
sociais precisa de sindicatos fortes e respeitados. Está nas suas mãos contribuir para que o 
SPGL seja ainda mais forte para continuar a contribur para o futuro da Educação, para a valori-
zação da profissão docente e desenvolvimento da investigação científica 
VOTE LISTA S – “UM SPGL AINDA MAIS FORTE”

LISTA S -UM SPGL AINDA MAIS FORTE

LISTA S
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Para as eleições do próximo 16 de Maio constituímos uma equipa que alia a experiência de quem 
nos últimos mandatos tem dirigido o SPGL com a visão e juventude daqueles que iniciam agora 
a sua caminhada como dirigentes sindicais. Construímos uma equipa coesa, profundamente 
ligada aos professores, educadores e investigadores, do setor público e do privado e cooperativo, 
do superior e do não superior, do especial, do pré-escolar e de todos os níveis da escolaridade, 
no ativo e aposentados.
Os professores, os educadores e os investigadores conhecem-nos. Corporizamos uma das matri-
zes marcantes e distintivas do SPGL – a ligação real às escolas e aos docentes consubstanciada 
em numerosas reuniões sindicais, em plenários, em manifestações, mas também no princípio de 
que os dirigentes devem manter trabalho letivo nos estabelecimentos de ensino a que perten-
cem, trazendo desse modo para a tomada de decisões as reais opiniões dos docentes e investiga-
dores.
O SPGL continua a ser o maior e mais forte sindicato de professores em Portugal e podemos 
afirmar que para isso têm contribuído o trabalho, a dedicação e a competência dos dirigentes, 
dos delegados sindicais e dos ativistas que constituem esta LISTA S. Mas queremos torná-lo 
ainda maios, ainda mais forte. 
Mantemos- nos fiéis ao princípio fundador do SPGL: tudo o que diz respeito à escola e à educa-
ção diz respeito ao sindicato. Por isso, defendemos com firmeza os direitos dos docentes e inves-
tigadores, mas intervimos também na construção de uma escola de qualidade, onde o valor e o 
rigor das aprendizagens se conjuguem com a formação de cidadãos para uma sociedade inclusi-
va, democrática, orientada por critérios de justiça e igualdade.
A construção de sociedades democráticas, orientadas por princípios de justiça e igualdade 
sociais precisa de sindicatos fortes e respeitados. Está nas suas mãos contribuir para que o 
SPGL seja ainda mais forte para continuar a contribur para o futuro da Educação, para a valori-
zação da profissão docente e desenvolvimento da investigação científica 
VOTE LISTA S – “UM SPGL AINDA MAIS FORTE”

LISTA S -UM SPGL AINDA MAIS FORTE

LISTA S UM SPGL AINDA MAIS FORTE
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LISTA S

1. POR UMA EDUCAÇÃO 
PARA UMA SOCIEDADE 
MAIS JUSTA, MAIS 
IGUALITÁRIA, MAIS 
DEMOCRÁTICA

POR UM MOVIMENTO 
SINDICAL UNITÁRIO, 
SOLIDÁRIO E ATUANTE

As eleições para os corpos  gerentes 
do nosso sindicato (2019-2013)  
decorrem no fim de uma legislatura 
que se iniciou com uma  originali-
dade no que respeita ao nosso país: 
a formação de um governo minori-
tário do PS com o apoio expresso e 
negociado com os partidos à sua 
esquerda. Uma solução política que 
afastou a direita do poder e que 
criou  fundadas expectativas de 
inverter a desastrosa política social 
e económica do governo anterior, 
nomeadamente no campo da educa-
ção. No final da legislatura, contu-
do, e sem esquecer um conjunto de 
medidas positivas, quer no que 
respeita à educação quer no que 
respeita aos trabalhadores em 
geral, a sensação de profundo desâ-
nimo é a que domina. Desânimo 
que resulta de se ter perdido uma 
oportunidade de, com os  professo-
res, investigadores e educadores, 
se terem dado passos decisivos na 
continuação da melhoria do nosso 
sistema educativo, ainda fortemen-
te marcado pela “exclusão” que se 
traduz no número ainda elevado de 
retenções, de abandono precoce, da 
insuficiência do apoio aos alunos 
com necessidades educativas espe-
ciais e de um elevado número de 
jovens afastados do ensino supe-
rior, resultado de um nítido subfi-
nanciamento orçamental da Educa-
ção. Temos consciência de que o 
que se vive na Escola e no sistema 
educativo está fortemente ligado à 
política geral: este sentimento de 
desânimo que atinge a classe 
docente é da mesma natureza da 
que atinge os trabalhadores e os 
cidadãos mais progressistas, preo-
cupados com a crise imposta ao 
Serviço Nacional de Saúde, com a 
crise de habitação com os baixos 
salários, com o insuficiente investi-
mento público, com a persistência 
de uma legislação laboral que reti-  

rou direitos aos trabalhadores. Em 
suma: a consciência de que trava-
mos o avanço das forças de direita, 
protagonizadas pelo anterior gover-
no do PSD e CDS, mas que os passos 
dados na construção de uma socieda-
de mais justa e igual foram demasia-
do tímidos.

Ao movimento sindical, um dos 
pilares mais sólidos na construção 
de uma sociedade mais democrática 
e de resistência às políticas antisso-
ciais do neoliberalismo - exige-se 
um difícil equilíbrio: a intransigên-
cia na defesa dos direitos de quem 
trabalha, a luta persistente por 
melhores condições de trabalho, e o 
combate às injustiças sociais, impe-
dindo o regresso da direita ao 
poder, que se traduziria num 
dramático retrocesso social, nome-
adamente no campo da Educação.
O SPGL, integrado na FENPROF, 
com uma presença forte nas 
escolas, através de numerosas 
reuniões sindicais e plenários, com 
forte presença nas “ações de rua”, 
com informação clara e constante 
dirigida aos professores e educado-
res tem dinamizado a participação 
dos professores nas diversas lutas 
levadas a cabo pelo movimento 
sindical docente. Em consonância 
com a CGTP-IN e a Frente Comum, 
estruturas de que faz parte, o SPGL 
tem participado ativamente na vida 
sindical do país.
A lista que protagonizamos – Um 
SPGL Ainda Mais FORTE – está 
em continuidade do trabalho desen-
volvido pelos corpos gerentes que 
agora cessam o seu mandato. 
Temos consciência das dificuldades 
que o trabalho sindical apresenta 
nos tempos atuais, reconhecemos 
campos em que se pode e deve 
melhorar, mas afirmamos sem 
hesitação que os candidatos que 
apresentamos se caracterizam por 
uma presença firme, persistente e 
lúcida na luta pelos direitos dos 
docentes, na  construção de uma

UM SPGL AINDA MAIS FORTE

2. DEFENDER A 
PROFISSÃO, MELHORAR A 
ESCOLA PÚBLICA

HORÁRIOS QUE NOS PERMITAM 
SER PROFESSORES E 
EDUCADORES

VINCULAÇÃO DOS PROFESSORES 
CONTRATADOS

EXIGIMOS RESPEITO

DEFENDER O ESTATUTO DE 
CARREIRA DOCENTE (ECD)

SPGL Ainda Mais FORTE vai 
continuar a lutar, porque a conta-
gem de todo o tempo de serviço é 
uma questão de respeito pelo traba-
lho dos professores e educadores. 
Não ao apagão!
Respeito é também devido aos 
professores do Ensino Superior e 
aos investigadores e trabalhado-
res científicos; os primeiros 
confrontam-se com bloqueios 
vários no ingresso e progressão das 
suas carreiras; os segundos lutam 
contra a precariedade da sua situa-
ção laboral e a exploração a que as 
instituições do ensino superior os
sujeitam. Muitos deles estão em 
condição de beneficiarem da aplica-
ção do PREVPAP, mas a tal tem 
obstado a posição de reitores e 
diretores, com beneplácito do 
governo. Um SPGL Ainda Mais 
FORTE continuará a apoiar e a 
dinamizar as suas justas lutas e 
reivindicações.

Uma das explicações mais plausí-
veis para o comportamento do 
governo no que se refere à recupe-
ração do tempo de serviço (9A 4M 
2D) é a intenção (mal disfarçada) de 
pôr em causa o Estatuto de Carrei-
ra Docente do ensino não superior, 
anulando a condição de “corpo 
especial” e remetendo a profissão 
docente para a carreira geral da 
administração pública. Consumar-
-se-ia assim um ataque ainda mais 
intolerável à profissão docente.
A desvalorização e desconsideração 
da profissão docente levada a cabo 
quer por Maria de Lurdes Rodri-
gues quer por Nuno Crato, e agora 
também por Brandão Rodrigues 
ameaçam por em causa o futuro da 
Educação em Portugal.
Um SPGL Ainda Mais FORTE 
mobilizará os docentes em defesa 
do seu estatuto de carreira, particu-
larmente no que respeita a horários 
de trabalho, vinculação, regime de 
avaliação e progressão na carreira. 
O ECD, conquistado em 1990 e 
melhorado em 1999, sofreu um for-

te ataque em 2005 . Precisa de ser 
melhorado, não destruído. Um 
SPGL Ainda Mais FORTE será um 
bastião na defesa de um ECD que 
dignifique a profissão docente.

escola de qualidade para todos, 
assente no primado da construção de 
uma escola pública de qualidade e na 
luta por uma sociedade mais justa, 
mais igualitária, mais democrática. 
Alicerçado na participação democrá-
tica e combativa de professores e 
investigadores, a LISTA S - “Um 
SPGL ainda mais FORTE - será o 
caminho para a obtenção de resulta-
dos positivos que reinstalem a espe-
rança e a alegria no exercício de 
profissões exigentes, cuja dignidade 
e valorização urge incrementar: a 
profissão docente e a investigação 
científica.

Decorrem estas eleições para o SPGL 
num momento em que ainda é incer-
to o resultado da intensa luta dos 
professores pela recuperação, para 
todos os efeitos, do tempo de serviço 
“roubado” pelos governos anterio-
res, traduzido em “9 anos, 4 meses 
e 2 dias”, (para muitos professores e 
educadores, por via das medidas de 
transição entre as várias versões do 
ECD, o tempo perdido é ainda 
maior!)
Os professores e educadores têm 
plena razão na sua exigência: 
tempo trabalhado tem de ser conta-
do! A justiça desta reivindicação é de 
tal modo evidente que nenhum parti-
do político com assento parlamentar 
a contesta: a Assembleia da Repúbli-
ca aprovou por unanimidade em 
janeiro de 2018 uma Recomendação 
ao Governo nesse sentido. As regiões 
autónomas da Madeira e Açores já 
consagraram a recuperação deste 
tempo de serviço. Mas o governo 
insiste em não aceitar a recomenda-
ção, simula reuniões e fez publicar o 
decreto que pretende apagar defini-
tivamente mais de 6,5 anos do tempo 
de facto trabalhado. O SPGL tem 
participado e vai continuar a partici-
par de forma ativa nas inúmeras 
ações de luta por este objetivo. Um 

A denúncia persistente da sobrecar-
ga horária que incide sobre os 
professores, produzida sobretudo 
por inúmeras reuniões “não previs-
tas”, pela concretização de sucessi-
vos projetos que obrigam a horas 
de trabalho “extra” e a trabalhos 
burocráticos de cuja utilidade é 
legítimo duvidar, e a greve cumpri-
da pelos docentes com recusa a 
reuniões fora do horário de traba-
lho já conduziram a resultados 
positivos: o Ministério da Educa-
ção foi obrigado a reconhecer 
que o que não está marcado no 
horário não pode ser exigido e, a 
ser realizado, deve ser considerado 
trabalho extraordinário. É uma 
vitória que urge consolidar. Um 
SPGL Ainda Mais FORTE conti-
nuará a exigir o cumprimento do 
horário dos docentes: 35 horas/se-
manais com respeito pela divisão 
entre trabalho letivo, não letivo de 
estabelecimento e individual 
consignada no ECD. Mas a melho-
ria das condições de trabalho exige 
também a diminuição do número de 
alunos por turma e, em muitos 
casos, a diminuição do número de 
turmas atribuídas ao professor. Só 
assim os docentes poderão dar a 
resposta individualizada a cada 
aluno, combater a indisciplina, e 
desenvolver nos alunos sólidos 
hábitos de trabalho. Porque só 
assim podemos realizar com rigor a 
nossa profissão de professores e 
educadores, condição essencial 
para a qualidade da escola pública.

Na legislatura que agora termina, 
fruto de uma intensa e prolongada 
luta dos docentes, melhorou-se o 
acesso à vinculação através do 
mecanismo conhecido por “norma 
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LISTA S

1. POR UMA EDUCAÇÃO 
PARA UMA SOCIEDADE 
MAIS JUSTA, MAIS 
IGUALITÁRIA, MAIS 
DEMOCRÁTICA

POR UM MOVIMENTO 
SINDICAL UNITÁRIO, 
SOLIDÁRIO E ATUANTE

As eleições para os corpos  gerentes 
do nosso sindicato (2019-2013)  
decorrem no fim de uma legislatura 
que se iniciou com uma  originali-
dade no que respeita ao nosso país: 
a formação de um governo minori-
tário do PS com o apoio expresso e 
negociado com os partidos à sua 
esquerda. Uma solução política que 
afastou a direita do poder e que 
criou  fundadas expectativas de 
inverter a desastrosa política social 
e económica do governo anterior, 
nomeadamente no campo da educa-
ção. No final da legislatura, contu-
do, e sem esquecer um conjunto de 
medidas positivas, quer no que 
respeita à educação quer no que 
respeita aos trabalhadores em 
geral, a sensação de profundo desâ-
nimo é a que domina. Desânimo 
que resulta de se ter perdido uma 
oportunidade de, com os  professo-
res, investigadores e educadores, 
se terem dado passos decisivos na 
continuação da melhoria do nosso 
sistema educativo, ainda fortemen-
te marcado pela “exclusão” que se 
traduz no número ainda elevado de 
retenções, de abandono precoce, da 
insuficiência do apoio aos alunos 
com necessidades educativas espe-
ciais e de um elevado número de 
jovens afastados do ensino supe-
rior, resultado de um nítido subfi-
nanciamento orçamental da Educa-
ção. Temos consciência de que o 
que se vive na Escola e no sistema 
educativo está fortemente ligado à 
política geral: este sentimento de 
desânimo que atinge a classe 
docente é da mesma natureza da 
que atinge os trabalhadores e os 
cidadãos mais progressistas, preo-
cupados com a crise imposta ao 
Serviço Nacional de Saúde, com a 
crise de habitação com os baixos 
salários, com o insuficiente investi-
mento público, com a persistência 
de uma legislação laboral que reti-  

rou direitos aos trabalhadores. Em 
suma: a consciência de que trava-
mos o avanço das forças de direita, 
protagonizadas pelo anterior gover-
no do PSD e CDS, mas que os passos 
dados na construção de uma socieda-
de mais justa e igual foram demasia-
do tímidos.

Ao movimento sindical, um dos 
pilares mais sólidos na construção 
de uma sociedade mais democrática 
e de resistência às políticas antisso-
ciais do neoliberalismo - exige-se 
um difícil equilíbrio: a intransigên-
cia na defesa dos direitos de quem 
trabalha, a luta persistente por 
melhores condições de trabalho, e o 
combate às injustiças sociais, impe-
dindo o regresso da direita ao 
poder, que se traduziria num 
dramático retrocesso social, nome-
adamente no campo da Educação.
O SPGL, integrado na FENPROF, 
com uma presença forte nas 
escolas, através de numerosas 
reuniões sindicais e plenários, com 
forte presença nas “ações de rua”, 
com informação clara e constante 
dirigida aos professores e educado-
res tem dinamizado a participação 
dos professores nas diversas lutas 
levadas a cabo pelo movimento 
sindical docente. Em consonância 
com a CGTP-IN e a Frente Comum, 
estruturas de que faz parte, o SPGL 
tem participado ativamente na vida 
sindical do país.
A lista que protagonizamos – Um 
SPGL Ainda Mais FORTE – está 
em continuidade do trabalho desen-
volvido pelos corpos gerentes que 
agora cessam o seu mandato. 
Temos consciência das dificuldades 
que o trabalho sindical apresenta 
nos tempos atuais, reconhecemos 
campos em que se pode e deve 
melhorar, mas afirmamos sem 
hesitação que os candidatos que 
apresentamos se caracterizam por 
uma presença firme, persistente e 
lúcida na luta pelos direitos dos 
docentes, na  construção de uma

UM SPGL AINDA MAIS FORTE

2. DEFENDER A 
PROFISSÃO, MELHORAR A 
ESCOLA PÚBLICA

HORÁRIOS QUE NOS PERMITAM 
SER PROFESSORES E 
EDUCADORES

VINCULAÇÃO DOS PROFESSORES 
CONTRATADOS

EXIGIMOS RESPEITO

DEFENDER O ESTATUTO DE 
CARREIRA DOCENTE (ECD)

SPGL Ainda Mais FORTE vai 
continuar a lutar, porque a conta-
gem de todo o tempo de serviço é 
uma questão de respeito pelo traba-
lho dos professores e educadores. 
Não ao apagão!
Respeito é também devido aos 
professores do Ensino Superior e 
aos investigadores e trabalhado-
res científicos; os primeiros 
confrontam-se com bloqueios 
vários no ingresso e progressão das 
suas carreiras; os segundos lutam 
contra a precariedade da sua situa-
ção laboral e a exploração a que as 
instituições do ensino superior os
sujeitam. Muitos deles estão em 
condição de beneficiarem da aplica-
ção do PREVPAP, mas a tal tem 
obstado a posição de reitores e 
diretores, com beneplácito do 
governo. Um SPGL Ainda Mais 
FORTE continuará a apoiar e a 
dinamizar as suas justas lutas e 
reivindicações.

Uma das explicações mais plausí-
veis para o comportamento do 
governo no que se refere à recupe-
ração do tempo de serviço (9A 4M 
2D) é a intenção (mal disfarçada) de 
pôr em causa o Estatuto de Carrei-
ra Docente do ensino não superior, 
anulando a condição de “corpo 
especial” e remetendo a profissão 
docente para a carreira geral da 
administração pública. Consumar-
-se-ia assim um ataque ainda mais 
intolerável à profissão docente.
A desvalorização e desconsideração 
da profissão docente levada a cabo 
quer por Maria de Lurdes Rodri-
gues quer por Nuno Crato, e agora 
também por Brandão Rodrigues 
ameaçam por em causa o futuro da 
Educação em Portugal.
Um SPGL Ainda Mais FORTE 
mobilizará os docentes em defesa 
do seu estatuto de carreira, particu-
larmente no que respeita a horários 
de trabalho, vinculação, regime de 
avaliação e progressão na carreira. 
O ECD, conquistado em 1990 e 
melhorado em 1999, sofreu um for-

te ataque em 2005 . Precisa de ser 
melhorado, não destruído. Um 
SPGL Ainda Mais FORTE será um 
bastião na defesa de um ECD que 
dignifique a profissão docente.

escola de qualidade para todos, 
assente no primado da construção de 
uma escola pública de qualidade e na 
luta por uma sociedade mais justa, 
mais igualitária, mais democrática. 
Alicerçado na participação democrá-
tica e combativa de professores e 
investigadores, a LISTA S - “Um 
SPGL ainda mais FORTE - será o 
caminho para a obtenção de resulta-
dos positivos que reinstalem a espe-
rança e a alegria no exercício de 
profissões exigentes, cuja dignidade 
e valorização urge incrementar: a 
profissão docente e a investigação 
científica.

Decorrem estas eleições para o SPGL 
num momento em que ainda é incer-
to o resultado da intensa luta dos 
professores pela recuperação, para 
todos os efeitos, do tempo de serviço 
“roubado” pelos governos anterio-
res, traduzido em “9 anos, 4 meses 
e 2 dias”, (para muitos professores e 
educadores, por via das medidas de 
transição entre as várias versões do 
ECD, o tempo perdido é ainda 
maior!)
Os professores e educadores têm 
plena razão na sua exigência: 
tempo trabalhado tem de ser conta-
do! A justiça desta reivindicação é de 
tal modo evidente que nenhum parti-
do político com assento parlamentar 
a contesta: a Assembleia da Repúbli-
ca aprovou por unanimidade em 
janeiro de 2018 uma Recomendação 
ao Governo nesse sentido. As regiões 
autónomas da Madeira e Açores já 
consagraram a recuperação deste 
tempo de serviço. Mas o governo 
insiste em não aceitar a recomenda-
ção, simula reuniões e fez publicar o 
decreto que pretende apagar defini-
tivamente mais de 6,5 anos do tempo 
de facto trabalhado. O SPGL tem 
participado e vai continuar a partici-
par de forma ativa nas inúmeras 
ações de luta por este objetivo. Um 

A denúncia persistente da sobrecar-
ga horária que incide sobre os 
professores, produzida sobretudo 
por inúmeras reuniões “não previs-
tas”, pela concretização de sucessi-
vos projetos que obrigam a horas 
de trabalho “extra” e a trabalhos 
burocráticos de cuja utilidade é 
legítimo duvidar, e a greve cumpri-
da pelos docentes com recusa a 
reuniões fora do horário de traba-
lho já conduziram a resultados 
positivos: o Ministério da Educa-
ção foi obrigado a reconhecer 
que o que não está marcado no 
horário não pode ser exigido e, a 
ser realizado, deve ser considerado 
trabalho extraordinário. É uma 
vitória que urge consolidar. Um 
SPGL Ainda Mais FORTE conti-
nuará a exigir o cumprimento do 
horário dos docentes: 35 horas/se-
manais com respeito pela divisão 
entre trabalho letivo, não letivo de 
estabelecimento e individual 
consignada no ECD. Mas a melho-
ria das condições de trabalho exige 
também a diminuição do número de 
alunos por turma e, em muitos 
casos, a diminuição do número de 
turmas atribuídas ao professor. Só 
assim os docentes poderão dar a 
resposta individualizada a cada 
aluno, combater a indisciplina, e 
desenvolver nos alunos sólidos 
hábitos de trabalho. Porque só 
assim podemos realizar com rigor a 
nossa profissão de professores e 
educadores, condição essencial 
para a qualidade da escola pública.

Na legislatura que agora termina, 
fruto de uma intensa e prolongada 
luta dos docentes, melhorou-se o 
acesso à vinculação através do 
mecanismo conhecido por “norma 
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DEMOCRATIZAR A GESTÃO. 
GARANTIR A AUTONOMIA DA 
ESCOLA APOSENTAÇÃO: A RESPOSTA A 

UMA CLASSE ENVELHECIDA E 
EXAUSTA

mamente na esfera do que deve ser 
do domínio exclusivo das escolas: a 
gestão pedagógica, métodos de 
ensino, organização de turmas e de 
horários, gestão de pessoal adstrito 
ao funcionamento das escolas, etc. 
Um SPGL Ainda Mais FORTE é a 
garantia da defesa da autonomia 
das escolas! Um SPGL ainda mais 
FORTE opor-se-á firmemente à 
municipalização do ensino na 
medida em que ela conduzirá a 
variadas formas de caciquismo, de 
nepotismo e de submissão dos 
interesses gerais a interesses parti-
culares. Um SPGL Ainda Mais 
FORTE incentivará um debate 
aberto, sem preconceitos, em torno 
da criação e participação nos conse-
lhos municipais de Educação, na 
definição das Cartas Educativas de 
cada concelho, na colaboração 
entre as escolas e as autarquias no 
respeito pela autonomia de cada 
setor.

A FENPROF promoveu recente-
mente, em colaboração com a 
FCSH, um estudo bem fundamenta-
do evidenciando o elevado grau de 
desgaste físico e emocional de 
grande parte da classe docente 
(ensino não superior). Dados recen-
temente publicados evidenciam o 
elevado envelhecimento dos docen-
tes em exercício (são escassos os 
docentes com menos de 30 anos!) e 
o perigo que tal situação representa 
para o sistema educativo tem sido 
sublinhado por várias organizações 
nacionais e internacionais. Ao 
sujeitar os professores e educado-
res às cada vez mais gravosas 
condições de acesso à aposentação 
e a enormes cortes salariais para a 
“aposentação antecipada” o gover-
no está a pôr em causa a Educação. 
O corpo docente está envelhecido, 
exaurido e a necessitar de rejuve-
nescimento. Um SPGL Ainda Mais 
FORTE continuará a reivindicar 
condições específicas e mais 
favoráveis para a aposentação 
dos docentes, nomeadamente, e 

como medida transitória, a aposen-
tação sem cortes aos 40 anos de 
serviço.
Um SPGL ainda Mais FORTE  
exigirá que as juntas médicas a que 
os docentes se sujeitam por razões 
de saúde agravadas os tratem com 
decência e dignidade, pondo termo 
à prática de reenviar para as 
escolas docentes que objetivamente 
não tem condições físicas para 
continuarem a lecionar, ferindo a 
sua dignidade pessoal e profissio-
nal.

Durante a atual legislatura foram 
tomadas algumas medidas positi-
vas para a melhoria da escola públi-
ca (e também das escolas do ensino 
particular e cooperativo). Marcan-
do uma rutura com as posições de 
elitismo de Nuno Crato, elimina-
ram-se os exames no 4º e 6º anos 
(que o anterior ministro introduziu 
à revelia das opiniões dos pedago-
gos), abandonou-se o projeto de 
seleção precoce dos alunos entre o 
ensino regular e os profissionais – o 
afamado (?) modelo alemão - incen-
tivaram-se medidas tendentes à 
diminuição do insucesso escolar, 
que tem vindo, de facto. a diminuir 
graças ao profissionalismo e 
competência da classe docente, 
abandonou-se o pérfido projeto do 
cheque-ensino e combateu-se os 
abusos existentes nos contratos de 
associação com os colégios.
A definição do “perfil do aluno” no 
fim do secundário mereceu o aplau-
so dos professores e educadores e 
da comunidade escolar; embora 
menos consensuais, medidas como 
a introdução da área de cidadania 
nos currículos e os diplomas de 
gestão flexível dos currículos 
podem potenciar melhorias na 
qualidade das aprendizagens. O 
SPGL incentivará entre os docentes 
o debate sobre estes diplomas.  
Mas para que a Escola cumpra o 
seu papel de contribuir para uma 
sociedade mais justa é necessário:

travão”, reduzindo o número de anos 
necessários. O número de docentes 
vinculado superou claramente o 
número do anterior governo. Mas 
continua a existir um significativo 
número de docentes que se mantém 
fora da carreira e sem acesso à 
norma travão, apesar de terem 
muitos anos de serviço. Tal acontece 
porque nem sempre conseguem 
horário completo. Merecem desta-
que, entre outros, os docentes espe-
cializados do ensino artístico, 
incluindo os das chamadas “técnicas 
especiais” que, incompreensivelmen-
te, foram excluídos da aplicação 
dinâmica desta norma prevista para 
outros docentes do ensino artístico.
Um SPGL Ainda Mais Forte conti-
nuará a exigir a vinculação destes 
docentes reivindicando a alteração 
da chamada “norma travão” , a 
sua aplicação a todos os docentes.

Foi instituído um modelo de gestão e 
administração escolar centrado no 
poder alargado de um diretor, com 
redução profunda da intervenção 
dos docentes e subalternização do 
conselho pedagógico e outros órgãos 
de funcionamento da escola.O que se 
traduz na diminuição da democracia 
na vida das escolas.
Está em curso uma campanha, lança-
da pela FENPROF, com o objetivo de 
rever o atual modelo de gestão, 
defendendo o regresso a uma gestão 
colegial, ao aumento do poder de 
intervenção do conselho pedagógico 
e da participação dos professores e 
educadores na vida das suas 
escolas/agrupamentos. Um SPGL 
Ainda Mais FORTE dinamizará esta 
campanha que deve tornar-se um 
dos objetivos centrais da ação reivin-
dicativa.
A garantia da democracia nas 
escolas/agrupamentos exige firme 
oposição a todas as tentativas de, a 
coberto da transferência de compe-
tências para os municípios, em 
curso, os poderes autárquicos 
ganharem o poder de intervir ilegiti

3. UMA ESCOLA DE 
QUALIDADE PARA TODOS

LISTA S
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DEMOCRATIZAR A GESTÃO. 
GARANTIR A AUTONOMIA DA 
ESCOLA APOSENTAÇÃO: A RESPOSTA A 

UMA CLASSE ENVELHECIDA E 
EXAUSTA

mamente na esfera do que deve ser 
do domínio exclusivo das escolas: a 
gestão pedagógica, métodos de 
ensino, organização de turmas e de 
horários, gestão de pessoal adstrito 
ao funcionamento das escolas, etc. 
Um SPGL Ainda Mais FORTE é a 
garantia da defesa da autonomia 
das escolas! Um SPGL ainda mais 
FORTE opor-se-á firmemente à 
municipalização do ensino na 
medida em que ela conduzirá a 
variadas formas de caciquismo, de 
nepotismo e de submissão dos 
interesses gerais a interesses parti-
culares. Um SPGL Ainda Mais 
FORTE incentivará um debate 
aberto, sem preconceitos, em torno 
da criação e participação nos conse-
lhos municipais de Educação, na 
definição das Cartas Educativas de 
cada concelho, na colaboração 
entre as escolas e as autarquias no 
respeito pela autonomia de cada 
setor.

A FENPROF promoveu recente-
mente, em colaboração com a 
FCSH, um estudo bem fundamenta-
do evidenciando o elevado grau de 
desgaste físico e emocional de 
grande parte da classe docente 
(ensino não superior). Dados recen-
temente publicados evidenciam o 
elevado envelhecimento dos docen-
tes em exercício (são escassos os 
docentes com menos de 30 anos!) e 
o perigo que tal situação representa 
para o sistema educativo tem sido 
sublinhado por várias organizações 
nacionais e internacionais. Ao 
sujeitar os professores e educado-
res às cada vez mais gravosas 
condições de acesso à aposentação 
e a enormes cortes salariais para a 
“aposentação antecipada” o gover-
no está a pôr em causa a Educação. 
O corpo docente está envelhecido, 
exaurido e a necessitar de rejuve-
nescimento. Um SPGL Ainda Mais 
FORTE continuará a reivindicar 
condições específicas e mais 
favoráveis para a aposentação 
dos docentes, nomeadamente, e 

como medida transitória, a aposen-
tação sem cortes aos 40 anos de 
serviço.
Um SPGL ainda Mais FORTE  
exigirá que as juntas médicas a que 
os docentes se sujeitam por razões 
de saúde agravadas os tratem com 
decência e dignidade, pondo termo 
à prática de reenviar para as 
escolas docentes que objetivamente 
não tem condições físicas para 
continuarem a lecionar, ferindo a 
sua dignidade pessoal e profissio-
nal.

Durante a atual legislatura foram 
tomadas algumas medidas positi-
vas para a melhoria da escola públi-
ca (e também das escolas do ensino 
particular e cooperativo). Marcan-
do uma rutura com as posições de 
elitismo de Nuno Crato, elimina-
ram-se os exames no 4º e 6º anos 
(que o anterior ministro introduziu 
à revelia das opiniões dos pedago-
gos), abandonou-se o projeto de 
seleção precoce dos alunos entre o 
ensino regular e os profissionais – o 
afamado (?) modelo alemão - incen-
tivaram-se medidas tendentes à 
diminuição do insucesso escolar, 
que tem vindo, de facto. a diminuir 
graças ao profissionalismo e 
competência da classe docente, 
abandonou-se o pérfido projeto do 
cheque-ensino e combateu-se os 
abusos existentes nos contratos de 
associação com os colégios.
A definição do “perfil do aluno” no 
fim do secundário mereceu o aplau-
so dos professores e educadores e 
da comunidade escolar; embora 
menos consensuais, medidas como 
a introdução da área de cidadania 
nos currículos e os diplomas de 
gestão flexível dos currículos 
podem potenciar melhorias na 
qualidade das aprendizagens. O 
SPGL incentivará entre os docentes 
o debate sobre estes diplomas.  
Mas para que a Escola cumpra o 
seu papel de contribuir para uma 
sociedade mais justa é necessário:

travão”, reduzindo o número de anos 
necessários. O número de docentes 
vinculado superou claramente o 
número do anterior governo. Mas 
continua a existir um significativo 
número de docentes que se mantém 
fora da carreira e sem acesso à 
norma travão, apesar de terem 
muitos anos de serviço. Tal acontece 
porque nem sempre conseguem 
horário completo. Merecem desta-
que, entre outros, os docentes espe-
cializados do ensino artístico, 
incluindo os das chamadas “técnicas 
especiais” que, incompreensivelmen-
te, foram excluídos da aplicação 
dinâmica desta norma prevista para 
outros docentes do ensino artístico.
Um SPGL Ainda Mais Forte conti-
nuará a exigir a vinculação destes 
docentes reivindicando a alteração 
da chamada “norma travão” , a 
sua aplicação a todos os docentes.

Foi instituído um modelo de gestão e 
administração escolar centrado no 
poder alargado de um diretor, com 
redução profunda da intervenção 
dos docentes e subalternização do 
conselho pedagógico e outros órgãos 
de funcionamento da escola.O que se 
traduz na diminuição da democracia 
na vida das escolas.
Está em curso uma campanha, lança-
da pela FENPROF, com o objetivo de 
rever o atual modelo de gestão, 
defendendo o regresso a uma gestão 
colegial, ao aumento do poder de 
intervenção do conselho pedagógico 
e da participação dos professores e 
educadores na vida das suas 
escolas/agrupamentos. Um SPGL 
Ainda Mais FORTE dinamizará esta 
campanha que deve tornar-se um 
dos objetivos centrais da ação reivin-
dicativa.
A garantia da democracia nas 
escolas/agrupamentos exige firme 
oposição a todas as tentativas de, a 
coberto da transferência de compe-
tências para os municípios, em 
curso, os poderes autárquicos 
ganharem o poder de intervir ilegiti

3. UMA ESCOLA DE 
QUALIDADE PARA TODOS
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ENSINO PARTICULAR E 
COOPERATIVO. IPSS. 
MISERICÓRDIAS

DOCENTES das IPSS e das 
MISERICÓRDIAS

- continuar o combate ao insucesso e 
ao abandono escolar, implicando a 
melhoria da formação inicial dos 
docentes e a possibilidade de as 
escolas terem docentes para a recu-
peração de atrasos nas aprendiza-
gens:
- a real valorização do ensino 
profissional, nomeadamente 
alterando as regras de acesso ao 
ensino superior de modo a que os 
estudantes que optarem pelas vias 
profissionais tenham, realmente, 
possibilidade de acesso.
- reformular o processo de forma-
ção contínua, afastando cada vez 
mais a relação direta entre a frequ-
ência de formação e as exigências 
para a progressão na carreira, 
garantindo a sua gratuitidade e 
assumindo-a como um direito 
consignado no ECD, devendo ocor-
rer em horários adequados integra-
dos no horário semanal dos docen-
tes. 
- a existência de funcionários em 
número suficiente
- a Escola Pública deve possibilitar a 
todos “o regresso à escola” quando 
por qualquer motivo alguém não 
completou a escolaridade de 12 anos. 
É necessário reorganizar o ensino 
noturno para que esse direito se 
concretize tendo em atenção, nomea-
damente os transportes e as escolas 
onde funcionam. Devem estruturar-
-se processos de ensino à distân-
cia que facilitem o complemento 
da escolaridade interrompida.
-o fim, mesmo que progressivo, das 
propinas no ensino superior.
Apesar das dificuldades que resul-
tam da escassez de financiamento, 
da falta de assistentes operacionais, 
do desgaste dos docentes, da estru-
tura de mega -agrupamentos, a 
Escola Pública ganhou uma qualida-
de que nos deve orgulhar, mas tem 
ainda possibilidade de melhorar. Um 
SPGL Ainda Mais FORTE continu-
ará a matriz de sempre do nosso 
sindicato: a defesa e conquista dos 
direitos dos professores e educado-
res está ao serviço da qualidade da 
escola pública em cuja construção 
nos empenhamos desde a fundação 
do SPGL. Um 

SPGL Ainda Mais FORTE lançará 
um aprofundado debate sobre o 
que mudar na formação inicial 
dos docentes, o papel a desempe-
nhar pela formação contínua e o 
modo como o sindicato deve inter-
vir nestes domínios.

O SPGL tem-se afirmado como o 
sindicato mais representativo dos 
docentes destes setores de ensino, 
incluindo as vertentes do ensino 
artístico especializado e profissional. 
Provam-no o recurso que o SPGL 
tem vindo a fazer junto do Ministério 
do Trabalho (DGERT) do procedi-
mento que permite a mediação com 
as direções dos estabelecimentos e 
instituições com o objetivo de resolu-
ção de conflitos laborais. Foi também 
a intervenção do SPGL junto do 
Provedor de Justiça que conduziu à 
alteração do Estatuto de Aposenta-
ção que veio permitir o direito à 
aposentação antecipada aos ex-subs-
critores da CGA em situação de 
desemprego de longa duração.
O SPGL tem-se empenhado na nego-
ciação de um novo CCT que dignifi-
que a função docente nos Ensinos 
Particular e Cooperativo, Artístico 
Especializado e Profissional, forte-
mente degradada com o acordo 
celebrado entre a FNE e a AEEP. Na 
inexistência de um CCT que respeite 
os professores, o SPGL tem procura-
do assinar Acordos de Empresa, o 
que já foi conseguido com alguns 
colégios e escolas do setor.
Um SPGL Ainda Mais FORTE 
continuará esta intervenção dinâmi-
ca na dignificação da função docente 
nestes setores exigindo:
- a celebração de um CCT que 
reponha direitos, respeite os 
docentes e valorize a sua carreira e 
que não discrimine os docentes do 
Ensino Profissional relativamente 
aos docentes de outros setores, 
principalmente no que respeita à 
estrutura de carreira e  salários, 
assim como os docentes do Ensino 
Artístico especializado no que res- 

peita à organização do seu horário 
letivo semanal, sem prejuízo de 
adequações decorrentes de especifi-
cidades destas modalidades de 
ensino. 
- o reconhecimento para efeito de 
progressão na carreira de todo o 
tempo de serviço prestado noutros 
estabelecimentos de ensino particu-
lar e público.
- a exigência de as verbas necessá-
rias para o funcionamento das 
escolas com contratos estabelecidos 
com o M.E serem transferidas 
atempadamente de modo a permitir 
o seu normal funcionamento, nomea-
damente no que respeita ao paga-
mento mensal de vencimentos.
- a exigência de um financiamento 
adequado às necessidades do 
Ensino Profissional de modo a 
assegurar a qualidade desta oferta 
educativa.
Um SPGL Ainda Mais FORTE 
desencadeará uma reflexão e discus-
são alargadas no que respeita ao 
ensino artístico especializado 
sobre o estatuto dos docentes a exer-
cerem funções nesta área de ensino.

O SPGL teve papel determinante nas 
negociações do CCT para as IPSS 
(publicado em 22/10/2017) e do 
Acordo Coletivo de Trabalho para as 
Misericórdias, publicado em 
15/10/2016. Um SPGL Ainda Mais 
FORTE continuará a defender estes 
docentes:
- exigindo a aplicação e cumprimen-
to efetivo das convenções coletivas 
aplicáveis
-negociando condições de trabalho 
que se aproximem das condições do 
ensino público.
Um SPGL Ainda Mais FORTE não 
desistirá de lutar pelo reconheci-
mento do tempo de serviço dos 
educadores de infância a exercerem 
em creche para todos os efeitos, 
incluindo carreiras e concursos.
Um SPGL Ainda Mais FORTE 
exigirá que o Ministério da Educa-
ção passe a titular pedagogicamente 
as creches.

LISTA S UM SPGL AINDA MAIS FORTE
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ENSINO SUPERIOR E 
INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA

1. A asfixia financeira do 
Ensino Superior Público

A estabilização e qualificação 
dos corpos docentes no 
Ensino Superior Público

Os elevados níveis de 
precariedade e o PREVPAP

A desregulação no Ensino 
Superior Particular e 
Cooperativo

qualidade científica e estabilidade 
que potencialmente comporta.

A prolongada política de desprezo 
pela qualificação e estabilidade 
laboral dos docentes do Politécnico 
levou à consagração de um regime 
transitório com vista a reduzir os 
elevadíssimos níveis de precarieda-
de, que combinou a entrada na 
carreira com a obtenção das habili-
tações exigidas pela revisão da 
carreira de 2009. Esta luta em que 
o SPGL se empenhou fortemente 
teve resultados muito positivos, 
pese embora a falta de condições de 
apoio à obtenção do doutoramento 
que se verificou na generalidade 
das escolas e instituições. Esta luta 
só ficará completa quando se conse-
guir que os leitores das universi-
dades portuguesas tenham acesso 
a um regime transitório visando a 
sua estabilidade laboral.
A aplicação deste regime transitó-
rio contribuiu para um aumento 
muito significativo do número de 
professores doutorados no Politéc-
nico, capacitando as instituições 
para virem a atribuir o grau de 
doutor. Este passo vai no sentido da 
concretização de um sistema de 
Ensino Superior unitário, 
integrado e diversificado, pelo 
qual o SPGL e a FENPROF se têm 
batido.

No Ensino Superior Particular e 
Cooperativo, em que os níveis de 
precariedade e a arbitrariedade 
ultrapassam, muitas vezes, os 
limites mais impensáveis, e apesar 
do empenho do SPGL na negocia-
ção com o governo de um instru-
mento regulador da contratação e 
da carreira, este continua a não 
cumprir com as suas obrigações, 
não tendo ainda legislado sobre 
esta matéria.

Verificam-se abusos nas cargas 
letivas atribuídas e na contratação 
a prazo sem limites, o que contraria 
o estabelecido no Código do Traba-
lho. Os salários são em geral 
bastante inferiores aos praticados 
nas instituições públicas, o que 
convida os docentes à acumulação. 
A precariedade e os baixos salários 
impedem muitos docentes de se 
dedicarem à investigação. São 
necessárias medidas destinadas à 
criação de corpos docentes perma-
nentes em todas as instituições do 
ensino superior privado, adequada-
mente dimensionados e qualifica-
dos. A negociação e a entrada em 
vigor de um ACT para este 
subsector é de grande importância 
para a qualidade das instituições e 
para a dignificação da atividade dos 
seus docentes e investigadores.

O PREVPAP, programa destinado a 
combater a precariedade na Admi-
nistração Pública, tem sido de notó-
ria ineficácia, no que toca às carrei-
ras especiais. Num sector há muito 
necessitado de medidas estruturais 
de prevenção e correção da preca-
riedade, este programa foi mal 
concebido e altamente ineficaz, 
como o elevado número de situa-
ções gritantes de precariedade por 
regularizar comprova. 
O número de instituições privadas 
sem fins lucrativos (IPSFL) criadas 
por instituições de Ensino Superior 
públicas, como forma de contornar 
alguns dos constrangimentos 
impostos a toda a Administração 
Pública, aumentou muito significa-
tivamente ao longo dos últimos 
anos. Para o SPGL, este processo de 
externalização de funções (outsour-
cing), frequentemente concretizado 
na criação de IPSFL que operam 
unicamente enquanto extensões 
das instituições a que estão associa-
das, deve ser objeto de uma regula-
mentação muito mais restritiva e de 
uma monitorização mais apertada 
por parte das autoridades respon-
sáveis.

Um SPGL Ainda Mais FORTE 
exigirá que haja um rigoroso contro-
lo e cuidada fiscalização dos finan-
ciamentos públicos a estabelecimen-
tos de ensino privado.

Portugal continua a apresentar 
níveis de investimento no Ensino 
Superior e na Ciência que ficam 
abaixo das médias europeias e muito 
distantes dos objetivos definidos 
para 2030. A tão alardeada conver-
gência continua a ser uma miragem 
e continua a não existir uma estraté-
gia integrada para o desenvolvimen-
to deste sector. De resto, esta deverá 
incluir sempre uma previsão de 
custos e definição de mecanismos de 
financiamento, sendo claro que, em 
qualquer circunstância, é absoluta-
mente crucial reforçar o financia-
mento estrutural, por via do 
orçamento do estado (OE), inverten-
do a tendência de aposta no financia-
mento competitivo, essencialmente 
proveniente de fundos europeus.
A redução das transferências do OE 
para o Ensino Superior tem tido 
inúmeras implicações, entre as quais 
a estagnação na carreira,. Também a 
falta de investimento em equipamen-
tos e na manutenção de edifícios tem 
prejudicado a qualidade de vida e de 
trabalho nas instituições do Ensino 
Superior Público. Nalguns casos, as 
verbas provenientes do OE não 
chegam a cobrir 80% das despesas 
com salários, tendo o resto de ser 
obtido recorrendo às verbas prove-
nientes das propinas dos alunos e a 
mecanismos de financiamento 
competitivo. 
Entretanto, o sufoco financeiro em 
que as instituições vivem, por impo-
sição de sucessivos governos, 
impede que a exigência, recentemen-
te introduzida na lei dos graus e 
diplomas, do cumprimento de rácios 
mínimos de docentes de carreira 
para a acreditação de cursos, venha 
a trazer o benefício de reforço da 

LISTA S

O défice de participação 
democrática e a 
responsabilidade do RJIES

O mesmo se aplica aos casos ainda 
mais graves de criação, pelas Esco-
las, de organizações ainda menos 
transparentes e de carácter pura-
mente empresarial, de que partici-
pam na qualidade de acionistas e 
para as quais transferem várias 
incumbências suas, gerando situa-
ções de incomensurável promiscui-
dade institucional.
Na Ciência, os níveis de precarie-
dade são dos mais alarmantes, 
existindo hoje muitos mais investi-
gadores doutorados precários do 
que integrados na respetiva carreira. 
Depois dos programas “Ciência” e 
“Investigador FCT”, acrescenta-se 
agora o Regime Jurídico do Empre-
go Científico (DL57/2016) que, à 
semelhança dos anteriores, não 
resolve o problema da precariedade. 
Efetivamente, são imperiosas a revo-
gação da figura do bolseiro de 
pós-doutoramento e a aplicação 
da Carta Europeia do Investiga-
dor e da Diretiva Comunitária. 
Doutra forma, as instituições nunca 
terão incentivos para a contratação 
de investigadores para a respetiva 
carreira e estes terão sempre um 
estatuto de subalternidade face aos 
docentes. O desinvestimento nos 
Laboratórios de Estado, cujo futuro 
é incerto, bem como o funcionamen-
to errático da FCT que inviabiliza 
quaisquer possibilidades de planea-
mento a longo prazo, ilustram bem o 
desnorte que tem caracterizado a 
Ciência em Portugal.
O SPGL continuará a lutar para que 
sejam atingidos níveis de sucesso na 
integração na carreira superiores 
aos que o PREVPAP apresenta atual-
mente, sabendo embora que a resolu-
ção do problema de fundo da preca-
riedade no Ensino Superior e na 
Ciência não fica resolvido com 
programas como este.

Nos planos da participação na gestão 
e da salvaguarda dos valores da 
liberdade académica e da colegialida-
de, têm-se verificado grandes recuos 

LISTA S UM SPGL AINDA MAIS FORTE
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O défice de participação 
democrática e a 
responsabilidade do RJIES

O mesmo se aplica aos casos ainda 
mais graves de criação, pelas Esco-
las, de organizações ainda menos 
transparentes e de carácter pura-
mente empresarial, de que partici-
pam na qualidade de acionistas e 
para as quais transferem várias 
incumbências suas, gerando situa-
ções de incomensurável promiscui-
dade institucional.
Na Ciência, os níveis de precarie-
dade são dos mais alarmantes, 
existindo hoje muitos mais investi-
gadores doutorados precários do 
que integrados na respetiva carreira. 
Depois dos programas “Ciência” e 
“Investigador FCT”, acrescenta-se 
agora o Regime Jurídico do Empre-
go Científico (DL57/2016) que, à 
semelhança dos anteriores, não 
resolve o problema da precariedade. 
Efetivamente, são imperiosas a revo-
gação da figura do bolseiro de 
pós-doutoramento e a aplicação 
da Carta Europeia do Investiga-
dor e da Diretiva Comunitária. 
Doutra forma, as instituições nunca 
terão incentivos para a contratação 
de investigadores para a respetiva 
carreira e estes terão sempre um 
estatuto de subalternidade face aos 
docentes. O desinvestimento nos 
Laboratórios de Estado, cujo futuro 
é incerto, bem como o funcionamen-
to errático da FCT que inviabiliza 
quaisquer possibilidades de planea-
mento a longo prazo, ilustram bem o 
desnorte que tem caracterizado a 
Ciência em Portugal.
O SPGL continuará a lutar para que 
sejam atingidos níveis de sucesso na 
integração na carreira superiores 
aos que o PREVPAP apresenta atual-
mente, sabendo embora que a resolu-
ção do problema de fundo da preca-
riedade no Ensino Superior e na 
Ciência não fica resolvido com 
programas como este.

Nos planos da participação na gestão 
e da salvaguarda dos valores da 
liberdade académica e da colegialida-
de, têm-se verificado grandes recuos 
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O atraso na democratização 
do acesso e da frequência do 
Ensino Superior

2. Medidas prioritárias 
defendidas pela Lista S - 
“Um SPGL ainda mais 
FORTE”

na sequência da aprovação, em 
2007, de um RJIES que veio intro-
duzir uma concentração de poderes 
e soluções com base em institui-
ções-fundação de direito privado.

No que se refere à democratização 
do acesso e da frequência do Ensino 
Superior, objetivo sempre defendi-
do pelo SPGL e pela FENPROF, 
importa continuar a reclamar medi-
das que, sem por em causa os eleva-
dos níveis de exigência e qualidade 
que globalmente caracterizam o 
sistema de Ensino Superior portu-
guês, removam as barreiras que o 
impedem, designadamente através 
do reforço dos apoios sociais 
diretos e indiretos, sendo particu-
larmente importante a provisão de 
alojamento adequado e suficiente.

Não esquecendo a necessidade de, 
no imediato, conseguir obter os 
melhores resultados possíveis no 
PREVPAP e um regime transitório 
adequado para os leitores das 
universidades, a Lista S - “Um 
SPGL ainda mais FORTE” 
propõe-se lutar pela concretização 
das seguintes medidas:
 1.   Aprovação de um plano finan-
ciado pelo OE de abertura de 
concursos para a base das 
carreiras, em correspondência 
com as necessidades das diferentes 
áreas disciplinares em cada insti-
tuição, tendo em conta as aposenta-
ções já acontecidas ou previstas, os 
falsos convidados contratados e 
outras soluções de recurso para 
cobrir necessidades letivas perma-
nentes;
2.  Desacoplamento dos procedi-
mentos de recrutamento de novos 
docentes e de promoção às catego-
rias superiores dos docentes em 
cada instituição, consagrando 
concursos internos, ou provas de 

mérito absoluto, que permitam a 
agilização do reconhecimento das 
qualificações e competências dos 
docentes dentro de cada institui-
ção, reforçando, assim, a sua auto-
nomia neste âmbito, sem compro-
meter a estabilidade financeira das 
instituições por correrem o risco de 
empolar os seus efetivos docentes 
face às suas necessidades;
3.   Introdução, a par da condição 
de obtenção de 6 anos sucessivos 
com a menção máxima na avaliação 
do desempenho, de uma outra 
condição obrigatória para a 
progressão salarial: um número 
máximo de anos na mesma posi-
ção, escalonado conforme as pontu-
ações das avaliações positivas de 
desempenho obtidas nos triénios 
anteriores;
4.   Regulamentação de forma mais 
precisa da figura do docente convi-
dado, separando esta figura da do 
docente contratado para uma subs-
tituição temporária, e obrigar a que 
a fundamentação de uma contrata-
ção de um docente convidado seja 
publicada em DR em conjunto com 
o despacho de contratação ou por 
outro meio igualmente eficaz; 
5.  Eliminação da disposição 
estatutária que permite o concurso 
de profissionais para a docência 
sem remuneração.
6.   Defender que aos docentes 
convidados e aos docentes de 
carreira se aplicam os mesmos 
limites nas cargas letivas sema-
nais, assegurando que nunca pode-
rão ser ultrapassados os limites 
máximos definidos na lei;
7.     Efetivação do direito à licença 
sabática. 
8.    Inclusão dos efeitos da agrega-
ção na grelha salarial dos docentes 
do Politécnico, tal como se verifica, 
desde 1989, na dos docentes 
universitários, reforçando assim a 
equiparação salarial entre as 
carreiras docentes do Ensino 
Superior;
9.   Aprovação de um diploma regu-
lador da contratação e da carreira 
dos docentes e investigadores das 
instituições privadas que assegu

LISTA S
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O atraso na democratização 
do acesso e da frequência do 
Ensino Superior

2. Medidas prioritárias 
defendidas pela Lista S - 
“Um SPGL ainda mais 
FORTE”

na sequência da aprovação, em 
2007, de um RJIES que veio intro-
duzir uma concentração de poderes 
e soluções com base em institui-
ções-fundação de direito privado.

No que se refere à democratização 
do acesso e da frequência do Ensino 
Superior, objetivo sempre defendi-
do pelo SPGL e pela FENPROF, 
importa continuar a reclamar medi-
das que, sem por em causa os eleva-
dos níveis de exigência e qualidade 
que globalmente caracterizam o 
sistema de Ensino Superior portu-
guês, removam as barreiras que o 
impedem, designadamente através 
do reforço dos apoios sociais 
diretos e indiretos, sendo particu-
larmente importante a provisão de 
alojamento adequado e suficiente.

Não esquecendo a necessidade de, 
no imediato, conseguir obter os 
melhores resultados possíveis no 
PREVPAP e um regime transitório 
adequado para os leitores das 
universidades, a Lista S - “Um 
SPGL ainda mais FORTE” 
propõe-se lutar pela concretização 
das seguintes medidas:
 1.   Aprovação de um plano finan-
ciado pelo OE de abertura de 
concursos para a base das 
carreiras, em correspondência 
com as necessidades das diferentes 
áreas disciplinares em cada insti-
tuição, tendo em conta as aposenta-
ções já acontecidas ou previstas, os 
falsos convidados contratados e 
outras soluções de recurso para 
cobrir necessidades letivas perma-
nentes;
2.  Desacoplamento dos procedi-
mentos de recrutamento de novos 
docentes e de promoção às catego-
rias superiores dos docentes em 
cada instituição, consagrando 
concursos internos, ou provas de 

mérito absoluto, que permitam a 
agilização do reconhecimento das 
qualificações e competências dos 
docentes dentro de cada institui-
ção, reforçando, assim, a sua auto-
nomia neste âmbito, sem compro-
meter a estabilidade financeira das 
instituições por correrem o risco de 
empolar os seus efetivos docentes 
face às suas necessidades;
3.   Introdução, a par da condição 
de obtenção de 6 anos sucessivos 
com a menção máxima na avaliação 
do desempenho, de uma outra 
condição obrigatória para a 
progressão salarial: um número 
máximo de anos na mesma posi-
ção, escalonado conforme as pontu-
ações das avaliações positivas de 
desempenho obtidas nos triénios 
anteriores;
4.   Regulamentação de forma mais 
precisa da figura do docente convi-
dado, separando esta figura da do 
docente contratado para uma subs-
tituição temporária, e obrigar a que 
a fundamentação de uma contrata-
ção de um docente convidado seja 
publicada em DR em conjunto com 
o despacho de contratação ou por 
outro meio igualmente eficaz; 
5.  Eliminação da disposição 
estatutária que permite o concurso 
de profissionais para a docência 
sem remuneração.
6.   Defender que aos docentes 
convidados e aos docentes de 
carreira se aplicam os mesmos 
limites nas cargas letivas sema-
nais, assegurando que nunca pode-
rão ser ultrapassados os limites 
máximos definidos na lei;
7.     Efetivação do direito à licença 
sabática. 
8.    Inclusão dos efeitos da agrega-
ção na grelha salarial dos docentes 
do Politécnico, tal como se verifica, 
desde 1989, na dos docentes 
universitários, reforçando assim a 
equiparação salarial entre as 
carreiras docentes do Ensino 
Superior;
9.   Aprovação de um diploma regu-
lador da contratação e da carreira 
dos docentes e investigadores das 
instituições privadas que assegu

LISTA S

re a existência de corpos docentes 
próprios permanentes e qualifica-
dos;
10.   Negociação com a associação 
patronal (APESP) de um Contrato 
Coletivo de Trabalho para o ESPC 
que garanta condições dignas de 
carreira e de remuneração para 
docentes e investigadores.
11.    Atribuição às instituições públi-
cas de Ensino Superior de dotações 
orçamentais transferidas direta-
mente do OE que lhes permitam: i) 
definir com autonomia os seus 
planos estratégicos e contratar para 
as suas carreiras de investigação o 
pessoal necessário para desenvolver 
as linhas de investigação conforme 
esse planeamento; ii) apoiar com 
programas específicos o desenvolvi-
mento e a consolidação da atividade 
de investigação nas instituições 
cujos indicadores se encontrem 
abaixo da média nacional;
12.   Concretização da estabilidade 
dos investigadores integrados no 
programa “Investigador FCT”, 
através da aprovação de um diploma 
regulador da contratação dos inves-
tigadores IF e sua integração efetiva 
nas instituições em que desenvolvem 
a sua atividade;
13.    Revisão do RJIES visando a 
introdução de medidas que promo-
vam a participação alargada da 
comunidade académica na gestão, 
revigorando as condições para o 
pleno exercício das liberdades acadé-
mica e de opinião, bem como do 
princípio da colegialidade das 
decisões;
14.    Aprovação de um quadro legal 
que reconheça à figura jurídica 
“Instituição Pública de Ensino Supe-
rior” os requisitos de autonomia, em 
correspondência com o estabelecido 
no art.º 76.º da Constituição da 
República Portuguesa, assegurando-
-lhes as condições necessárias para 
operar com eficácia, sem abandono 
do regime público, com a concomi-
tante eliminação da figura da 
fundação pública com regime de 
direito privado, do RJIES, e conver-
são ao regime público das IPSFL, em 
regra, para contornar as restrições  

4. APOSENTADOS

impostas à Administração Pública 
em geral.

O departamento de Aposentados do 
SPGL desenvolveu no mandato que 
agora termina uma qualificada 
atividade oferecendo aos sócios 
aposentados um conjunto de inicia-
tivas que lhes tem vindo a propor-
cionar um “envelhecimento ativo”, 
culturalmente rico e socialmente 
gratificante. Ao mesmo tempo que 
manteve este importante setor 
informado e atuante nas lutas dos 
docentes e do movimento sindical 
unitário, com ativa participação 
nas organizações de aposentados 
na FENPROF e da CGTP-IN e da 
Frente Comum
Um SPGL Ainda Mais FORTE 
continuará a apoiar a atividade do 
departamento de Aposentados, 
nomeadamente:
- na participação dinâmica nas 
estruturas sindicais com que já 
trabalha e outras estruturas de 
aposentados e pensionistas, possi-
bilitando a inserção nas lutas dos 
aposentados por melhores direitos 
sociais, nomeadamente a defesa e 
consolidação da ADSE ,o alarga-
mento e melhoria dos apoios á 
saúde, a exigência de aumentos 
anuais e de anulação do fator de 
sustentabilidade, a definição de um 
verdadeiro Plano Nacional sobre o 
Envelhecimento e Dependência 
que, entre outras questões, concre-
tize o alargamento de estruturas de 
apoio a toda a população idosa, 
facilita a mobilidade, responsabilize 
o Estado pela consagração do direi-
to à proteção na eventualidade de 
dependência.   
- no projeto “O meu livro quer outro 
livro”, que tem proporcionado aos 
sócios do SPGL, e particularmente aos 
aposentados, um contacto com nomes 
grandes da nossa literatura e personalida-
des de destaque na vida democrática.
- na realização de iniciativas culturais

LISTA S UM SPGL AINDA MAIS FORTE
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5. REFORÇAR O SPGL
A ligação do nosso sindicato às 
escolas, característica que tem 
mantido apesar das dificuldades 
que a atividade sindical atravessa, 
uma forte dinâmica reivindicativa, 
um eficiente apoio aos sócios e uma 
informação atualizada permitem 
que o SPGL tenha, ao longo do 
último mandato, estabilizado o 
número de sócios ativos, que sofreu 
mesmo um ligeiro aumento. Um 
SPGL Ainda Mais FORTE mante-
rá esta característica do SPGL 
procurando aumentar o número 
de sócios, sobretudo através de 
dinâmicas campanhas de sindicali-
zação, de ações de formação 
próprias, do desenvolvimento de 
formas de auscultação dos profes-
sores sobre a atividade reivindicati-
va. É necessário melhorar a rede de 
delegados e ativistas sindicais de 
modo a poder ser reativada a 
Assembleia de Delegados Sindicais.
Uma gestão financeira criteriosa 
permitiu ao SPGL superar as 
dificuldades resultantes da crise 
económica de 2010-2014. O SPGL 
tem uma situação financeira 
estável, com pleno respeito pelos 
direitos laborais dos seus trabalha-
dores. Um SPGL ainda mais forte 
manterá uma política de gestão 
financeira cuidada, sem prejuízo da 
dinamização da atividade sindical.
A nossa lista manterá a prática de 
um funcionamento interno demo-
crático, com respeito pleno dos 
estatutos que garantem a liberdade 
de expressão, de organização de 
tendências representadas no 
Conselho Geral (eleito pelo método 
de Hondt, tal como o conselho 
fiscal) e de respeito por todos os 
sócios.
A nossa lista manterá a prática que 
fez do SPGL um sindicato aberto ao 
diálogo e à cooperação com outros 
sindicatos e com outras organiza-
ções sociais que convirjam no 
objetivo de uma sociedade mais 
justa, mais igualitária e mais demo-
crática. Nomeadamente, reforçará 
a colaboração que tem mantido com 
os movimentos que lutam por 

soluções climáticas que defendam 
o planeta, questão de que o movi-
mento sindical não pode alhear-se. 
Um SPGL Ainda Mais FORTE 
continuará a atividade cultural 
desenvolvida pelo ESPAÇO ABC 
(António Borges Coelho), cuja quali-
dade tem contribuído para o prestí-
gio que o SPGL granjeia na socieda-
de. 
Um SPGL Ainda Mais FORTE 
continuará a desenvolver as Jorna-
das Pedagógicas do SPGL, como 
momentos de formação pedagógica e 
de desenvolvimento cultural e cívico.

Um SPGL ainda mais FORTE 
continuará a participar ativamente 
no seio da FENPROF na definição 
das grandes linhas de intervenção 
sindical e na definição das linhas de 
atuação no plano internacional, sem 
prejuízo da sua intervenção enquan-
to SPGL quando para tal achar 
conveniente ou for solicitado.
Com a nossa lista, o SPGL manterá 
as relações de trabalho solidário com 
a CGTP-IN e com a Frente Comum na 
luta conjunta pela defesa dos direi-
tos dos trabalhadores, na luta contra 
a desvalorização dos salários, nome-
adamente exigindo aumentos 
salariais anuais que no mínimo 
cubram o valor da inflação. 
Confiamos no voto dos sócios do 
nosso sindicato para 
construirmos UM SPGL AINDA 
MAIS FORTE

REFORÇO DA FENPROF E DO 
MOVIMENTO SINDICAL 
UNITÁRIO

LISTA S
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VOTA

Para Devolver
o Poder aos 
Professores

AUTONOMIA SINDICAL

SINDICATO DOS PROFESSORES 
DA GRANDE LISBOA
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A- INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, tem-se assistido a uma progressiva 
tentativa, por parte dos sucessivos Governos, de retirar 
direitos sócio-profissionais aos Professores e de proce-
der a uma sistemática desvalorização da Escola Pública.
Política que sofreu um incremento brutal após a tomada 
de posse do anterior Governo, do qual se pode dizer que 
implementou um verdadeiro Plano Global para alcançar 

aqueles objectivos.
Plano cuja aplicação conduziu aos cortes de sa-
lários e pensões e ao despedimento de 30.000 
Professores. 
Situação gravíssima que alguns esperavam ver 
revertida com o actual Governo.
Esperança que rapidamente se dissipou peran-
te o progressivo confronto com os Professores 
assumido pelo Governo, e desenvolvido, numa 

escalada de arrogância e prepotência, por parte do Minis-
tro da Educação e do Primeiro Ministro.
De facto, não só nada de significativo foi resolvido nesta 
segunda metade da Legislatura, como, pelo contrário, se 
assistiu ao aparecimento de uma linha de confronto deli-
berado com os Professores, com o Governo a recusar-se 
a negociar e a tentar, até, pôr em causa o exercício do 
direito à greve.
Tudo isto culminando no avanço do processo de muni-
cipalização do ensino público (rejeitada, em Referendo 
Nacional, por mais de 90% dos Professores) e, acima de 
tudo, na recusa de contar os 9A 4M  2D de tempo de ser-
viço congelado.
Tudo confirmando aquilo que sempre afirmámos – o der-
rube do “Governo” dos Srs. Coelho e Crato não resolve-
ria, miraculosamente, os problemas.
Essa resolução dependeria de uma mudança efectiva de 
políticas – para melhor, evidentemente.
Mudança que, como sempre, dependerá daquilo que, 
ao longo dos anos, nos trouxe resultados concretos – A 
Luta.
Luta coerente, global, organizada.
A única que, tal como em Julho de 2013, nos conduzirá 
à Vitória.

B - A SITUAÇÃO ACTUAL

Os Professores portugueses encontram-se, neste mo-
mento, na situação mais difícil de sempre. 
Continuam a ser confrontados com o roubo do tempo de 
serviço, com o bloqueio à progressão nas Carreiras, com 
a situação de desemprego e de precariedade de um ter-
ço da Classe docente, com condições de trabalho nas 
Escolas absolutamente insustentáveis, com situações de 

tremendo desgaste e exaustão, com o avanço do proces-
so de municipalização. 

C - AUSÊNCIA DE UMA ESTRATÉGIA SINDICAL 
      CLARA – SUAS CONSEQUÊNCIAS

Desde sempre que o Grupo de Sindicalistas Independen-
tes (GSI), tem vindo a defender, no seio do SPGL e da 
FENPROF, a imprescindibilidade da existência de uma 
estratégia sindical de acção – única forma de responder 
eficazmente e com antecipação à política anti-educativa 
e anti-sindical que os diversos Governos têm, sucessiva-
mente, posto em prática.
Também, durante muitos anos, foi notória a aversão das 
cúpulas sindicais do SPGL, à existência de planos de 
luta, nomeadamente quando estes previam greve às ava-
liações e (suprema heresia!) propunham a ratificação de-
mocrática das formas de luta – e dos acordos alcançados 
(ou a alcançar) com o ME. 
Ora, depois de Junho de 2013, ficou amplamente de-
monstrado, se tal ainda fosse necessário, que, quando as 
Direcções Sindicais (da FENPROF) assumem uma posi-
ção de combate decidido, em torno de objectivos claros 
e com formas de luta credíveis, a grande massa dos Pro-
fessores se levanta e luta, decididamente, até à vitória.
Capacidade de luta que foi claramente reafirmada na gre-
ve às avaliações de Junho e Julho do ano passado.
Luta cuja força não pode ser dissociada do facto de esta 
ter tido objectivos claros e de ter sido ratificada em Con-
sulta nacional aos Professores.
Consulta nacional que foi repetida este ano, indiciando, 
finalmente, a opção decidida por aquilo que o Grupo de 
Sindicalistas Independentes/Autonomia Sindical há muito 
vem defendendo – a adopção de um Plano de Luta Glo-
bal, coerente e democrático.
Plano que, no imediato, terá de corporizar aquilo que os 
Professores portugueses decidiram em Março deste ano.
Todavia, é também indispensável adoptar linhas de 
orientação para os próximos anos.
Orientação indissociável da existência de um Plano de 
Luta coerente e democrático.
Plano que terá de ter objectivos claros e mobilizadores 
da generalidade dos Professores:

• Recuperação integral dos 9A 4M 2D de tempo de 
serviço. 

• Vinculação dinâmica dos professores contrata-
dos, de acordo com a LGT. 

• Equiparação das Pensões de Aposentação aos 
salários do activo, em iguais condições.

• Antecipação da idade de aposentação.
• Combate decidido à Municipalização e às tentati-
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vas de privatização do Ensino Público.
• Restauração da gestão democrática das escolas, 

em todos os níveis de Ensino.
• Melhores condições de ensino nas Escolas – má-

ximo de 20 alunos por turma.
• Contagem integral, pela Segurança Social/CGA, 

do tempo de serviço prestado como contratado, 
independentemente do horário atribuído.

D - A ESTRUTURA DO SPGL

Na nossa participação nos Órgãos do SPGL privilegiare-
mos tudo aquilo que possa reforçar a eficácia e a comba-
tividade do nosso Sindicato. Para isso defenderemos um 
conjunto de medidas e desenvolveremos um conjunto de 
acções que, a seguir, sintetizamos: 

1. Na Direção Regional de Lisboa
    Asseguraremos que, no contacto com as Escolas, seja 

dada prioridade à mobilização dos Professores para 
os combates que teremos de travar. Mobilização que é 
inseparável da consulta democrática aos Professores 
sobre quais os objectivos e formas de luta que consi-
deram mais adequadas em cada momento.

2. No Conselho Fiscal
    Participaremos, empenhadamente, nas suas reuniões, 

contribuindo activamente para que este Órgão assu-
ma, cada vez mais, a plenitude das suas competên-
cias, como Entidade fiscalizadora do regular funciona-
mento do nosso Sindicato, designadamente, quanto 
ao rigoroso cumprimento dos Estatutos e das delibe-
rações aprovadas na Assembleia Geral de Sócios e na 
Assembleia Geral de Delegados Sindicais.

3. No Conselho Geral
  Tomaremos iniciativas para reforçar a democraticida-

de e assegurar a transparência de funcionamento do 
SPGL, nomeadamente:

• Assegurando que os regulamentos de Congressos, 
Conferências, etc., sejam debatidos e aprovados 
democraticamente.

• Garantindo que, por ocasião de Congressos (do 
SPGL ou da FENPROF), todos os sócios tenham 
conhecimento antecipado dos locais, datas e horas 
de eleição de Delegados.

• Garantindo o efectivo exercício da liberdade de ex-
pressão nos órgãos da imprensa sindical, através 
da criação de um Conselho Editorial, eleito pelo 
Conselho Geral.

• Garantindo a divulgação antecipada de todas as 
moções apresentadas às Assembleias Gerais ou às 
Assembleias de Delegados.

• Garantindo igualmente a divulgação, no “Escola In-
formação” e na Página do SPGL na Internet, das 

deliberações da Assembleia Geral, da Assembleia 
de Delegados, do Conselho Geral e do Conselho 
Fiscal.

E - A REVISÃO DOS ESTATUTOS DO SPGL

Em cumprimento do nosso compromisso de tudo fazer-
mos para o reforço da democraticidade e da combativida-
de do SPGL, proporemos uma revisão estatutária. Revi-
são que deverá privilegiar o reforço da rede de delegados 
sindicais e dos mecanismos de consulta democrática aos 
sócios e contemplar a criação de um Fundo de Greve.

F – AS RELAÇÕES DO SPGL 
COM O MOVIMENTO SINDICAL

1. A nível geral
  A FENPROF deverá continuar a pautar o seu relacio-

namento com o Movimento Sindical em geral, na base 
da não ingerência mútua e da unidade possível na 
acção, para defesa dos interesses dos trabalhadores 
em geral, e das liberdades democráticas que, de modo 
encoberto (e não só…), se encontram cada vez mais 
ameaçadas.

2. O SPGL e a Plataforma Sindical dos Professores
   A ofensiva desencadeada pelo Governo contra os di-

reitos dos Professores e, designadamente, a sua recu-
sa em proceder à recuperação dos 9A 
4M 2D de tempo de serviço prestado e 
não contabilizado, reactivou a “Platafor-
ma Sindical de Professores”, envolven-
do todos os Sindicatos de Docentes.

  Dados os resultados positivos das posi-
ções em conjunto assumidas, torna-se 
indispensável que, nesta conjuntura po-
lítica, o SPGL, sem pôr em causa a sua 
autonomia de acção, continue a desen-
volver todos os esforços para manter 
uma frente unida que permita alcançar 
objectivos comuns a toda a Classe Do-
cente.

3. O Relacionamento com a CGTP
   Em Abril de 2002, o SPGL aderiu à CGTP.
   Nessa ocasião, fomos o único grupo organizado que,       

 de acordo com os nossos Princípios de independên    
 cia sindical, tomou posição contra a adesão, no que  
 obtivemos o apoio de 43% dos sócios.

   Hoje, passados 17 anos, todos os sindicatos compo    
 nentes da FENPROF integram a CGTP.

   Deve, todavia, reconhecer-se que essa integração se    
 traduziu, em diversas ocasiões, por uma clara subal  
 ternização dos interesses dos Professores, em rela 
 ção aos da CGTP, designadamente quanto à calenda 
 rização das acções de luta.

  Situação que tem provocado, e ainda provoca, justi-
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vas de privatização do Ensino Público.
• Restauração da gestão democrática das escolas, 

em todos os níveis de Ensino.
• Melhores condições de ensino nas Escolas – má-

ximo de 20 alunos por turma.
• Contagem integral, pela Segurança Social/CGA, 

do tempo de serviço prestado como contratado, 
independentemente do horário atribuído.

D - A ESTRUTURA DO SPGL

Na nossa participação nos Órgãos do SPGL privilegiare-
mos tudo aquilo que possa reforçar a eficácia e a comba-
tividade do nosso Sindicato. Para isso defenderemos um 
conjunto de medidas e desenvolveremos um conjunto de 
acções que, a seguir, sintetizamos: 

1. Na Direção Regional de Lisboa
    Asseguraremos que, no contacto com as Escolas, seja 

dada prioridade à mobilização dos Professores para 
os combates que teremos de travar. Mobilização que é 
inseparável da consulta democrática aos Professores 
sobre quais os objectivos e formas de luta que consi-
deram mais adequadas em cada momento.

2. No Conselho Fiscal
    Participaremos, empenhadamente, nas suas reuniões, 

contribuindo activamente para que este Órgão assu-
ma, cada vez mais, a plenitude das suas competên-
cias, como Entidade fiscalizadora do regular funciona-
mento do nosso Sindicato, designadamente, quanto 
ao rigoroso cumprimento dos Estatutos e das delibe-
rações aprovadas na Assembleia Geral de Sócios e na 
Assembleia Geral de Delegados Sindicais.

3. No Conselho Geral
  Tomaremos iniciativas para reforçar a democraticida-

de e assegurar a transparência de funcionamento do 
SPGL, nomeadamente:

• Assegurando que os regulamentos de Congressos, 
Conferências, etc., sejam debatidos e aprovados 
democraticamente.

• Garantindo que, por ocasião de Congressos (do 
SPGL ou da FENPROF), todos os sócios tenham 
conhecimento antecipado dos locais, datas e horas 
de eleição de Delegados.

• Garantindo o efectivo exercício da liberdade de ex-
pressão nos órgãos da imprensa sindical, através 
da criação de um Conselho Editorial, eleito pelo 
Conselho Geral.

• Garantindo a divulgação antecipada de todas as 
moções apresentadas às Assembleias Gerais ou às 
Assembleias de Delegados.

• Garantindo igualmente a divulgação, no “Escola In-
formação” e na Página do SPGL na Internet, das 

deliberações da Assembleia Geral, da Assembleia 
de Delegados, do Conselho Geral e do Conselho 
Fiscal.

E - A REVISÃO DOS ESTATUTOS DO SPGL

Em cumprimento do nosso compromisso de tudo fazer-
mos para o reforço da democraticidade e da combativida-
de do SPGL, proporemos uma revisão estatutária. Revi-
são que deverá privilegiar o reforço da rede de delegados 
sindicais e dos mecanismos de consulta democrática aos 
sócios e contemplar a criação de um Fundo de Greve.

F – AS RELAÇÕES DO SPGL 
COM O MOVIMENTO SINDICAL

1. A nível geral
  A FENPROF deverá continuar a pautar o seu relacio-

namento com o Movimento Sindical em geral, na base 
da não ingerência mútua e da unidade possível na 
acção, para defesa dos interesses dos trabalhadores 
em geral, e das liberdades democráticas que, de modo 
encoberto (e não só…), se encontram cada vez mais 
ameaçadas.

2. O SPGL e a Plataforma Sindical dos Professores
   A ofensiva desencadeada pelo Governo contra os di-

reitos dos Professores e, designadamente, a sua recu-
sa em proceder à recuperação dos 9A 
4M 2D de tempo de serviço prestado e 
não contabilizado, reactivou a “Platafor-
ma Sindical de Professores”, envolven-
do todos os Sindicatos de Docentes.

  Dados os resultados positivos das posi-
ções em conjunto assumidas, torna-se 
indispensável que, nesta conjuntura po-
lítica, o SPGL, sem pôr em causa a sua 
autonomia de acção, continue a desen-
volver todos os esforços para manter 
uma frente unida que permita alcançar 
objectivos comuns a toda a Classe Do-
cente.

3. O Relacionamento com a CGTP
   Em Abril de 2002, o SPGL aderiu à CGTP.
   Nessa ocasião, fomos o único grupo organizado que,       

 de acordo com os nossos Princípios de independên    
 cia sindical, tomou posição contra a adesão, no que  
 obtivemos o apoio de 43% dos sócios.

   Hoje, passados 17 anos, todos os sindicatos compo    
 nentes da FENPROF integram a CGTP.

   Deve, todavia, reconhecer-se que essa integração se    
 traduziu, em diversas ocasiões, por uma clara subal  
 ternização dos interesses dos Professores, em rela 
 ção aos da CGTP, designadamente quanto à calenda 
 rização das acções de luta.

  Situação que tem provocado, e ainda provoca, justi-
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Conselho Fiscal

1. José Alberto Peres Alves
Sócio nº 51134  - Aposentado 

Ens. Secundário

2. Jorge Manuel Correia Seabra
Sócio nº 33228 - Aposentado Ens. 

Secundário

3. Luís Filipe Xarepe de Jesus
Sócio nº 19286 - Aposentado 

Ens. Secundário

4. Artur José de Almeida Santos
Sócio nº 5350 - Aposentado 

Ens. Secundário

5. Ana Maria Cassapo P. Henriques
Sócia nº 45140 – Aposentada

 1º Ciclo

6. Daniel Casasnovas González
Sócio nº 32836 - Aposentado 

Ens. Secundário

7. Maria Cristina F. Sacramento 
Sócia nº 12472 - Aposentada 

1º Ciclo

8. Maria Helena Neves Cruz
Sócia nº 39 - Aposentada 1º Ciclo
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Para Devolver o Poder aos Professores

VOTA AUTONOMIA SINDICAL
VOTA LISTA

C
C C
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ficadas reticências em muitos professores, sócios do 
SPGL. 

  Por isso mesmo defenderemos sempre, nos órgãos 
para os quais formos eleitos, que, sem prejudicar a 
unidade dos Trabalhadores portugueses, a participa-
ção na CGTP não poderá pôr em causa, em momen-
to algum, o desenvolvimento de uma linha estraté-
gica autónoma que garanta efectivamente a defesa 
dos reais interesses dos Professores, aos quais terá 
de caber, sempre, a última palavra sobre a acção do 
seu sindicato – o SPGL.

G – DEVOLVER O PODER AOS PROFESSORES
    – LUTAR PARA VENCER

Os Professores portugueses encontram-se, neste mo-
mento, na situação mais difícil de sempre. 

Continuam a ser confrontados com o roubo do tempo 
de serviço, com o bloqueio à progressão nas Carreiras, 
com a situação de desemprego e de precariedade de um 
terço da Classe docente, com condições de trabalho nas 
Escolas absolutamente insustentáveis, com situações de 
tremendo desgaste e exaustão. 
A superação desta situação exige a adopção de medidas 
fortes e eficazes. Exige um Plano de Luta, Global, Coe-
rente e Democrático.
Plano cuja aplicação e resultados terão de ser democrati-
camente ratificados pelos Professores.
Plano que terá de adoptar uma atitude dinâmica e comba-
tiva, devolvendo aos Professores, o orgulho e a confiança 
na sua força enquanto Classe. Na força que pôs, por 
duas vezes, mais de 100 mil Professores na rua.
Têm de voltar a acreditar na força da Classe – e na von-
tade de lutar do seu Sindicato – o SPGL.

É por este SPGL que lutamos – Contamos contigo!
Dia 16 de Maio VOTA pelo FUTURO 
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ficadas reticências em muitos professores, sócios do 
SPGL. 

  Por isso mesmo defenderemos sempre, nos órgãos 
para os quais formos eleitos, que, sem prejudicar a 
unidade dos Trabalhadores portugueses, a participa-
ção na CGTP não poderá pôr em causa, em momen-
to algum, o desenvolvimento de uma linha estraté-
gica autónoma que garanta efectivamente a defesa 
dos reais interesses dos Professores, aos quais terá 
de caber, sempre, a última palavra sobre a acção do 
seu sindicato – o SPGL.

G – DEVOLVER O PODER AOS PROFESSORES
    – LUTAR PARA VENCER

Os Professores portugueses encontram-se, neste mo-
mento, na situação mais difícil de sempre. 

Continuam a ser confrontados com o roubo do tempo 
de serviço, com o bloqueio à progressão nas Carreiras, 
com a situação de desemprego e de precariedade de um 
terço da Classe docente, com condições de trabalho nas 
Escolas absolutamente insustentáveis, com situações de 
tremendo desgaste e exaustão. 
A superação desta situação exige a adopção de medidas 
fortes e eficazes. Exige um Plano de Luta, Global, Coe-
rente e Democrático.
Plano cuja aplicação e resultados terão de ser democrati-
camente ratificados pelos Professores.
Plano que terá de adoptar uma atitude dinâmica e comba-
tiva, devolvendo aos Professores, o orgulho e a confiança 
na sua força enquanto Classe. Na força que pôs, por 
duas vezes, mais de 100 mil Professores na rua.
Têm de voltar a acreditar na força da Classe – e na von-
tade de lutar do seu Sindicato – o SPGL.

É por este SPGL que lutamos – Contamos contigo!
Dia 16 de Maio VOTA pelo FUTURO 

15. Ana Glória Pires Coelho 
de Freitas Sousa Vieira

Sócia nº 65109 – EB Paula Vicente

16. Emília Maria de C. Mendes
Sócia nº 36299 – 3º Ciclo/Sec. 
Agrup. Esc. António Gedeão

17. Domingos Manuel Janeirinho
Sócio nº 31514 – Secundário/

Aposentado

18. Esmeraldina Rocha Sacadura
Sócia nº 25242 - Secundário/

Aposentada

6. Luís Gonzaga da Cruz Almeida
Sócio nº 32322 – ES da Amadora

7. Alexandre Manuel Pimentel de Jesus
Sócio nº 23102 – ES Prof. José 

Augusto Lucas

8. Maria João da Silva e Sousa 
Teodoro dos Santos

Sócia nº 34299 - GILCO

9. Maria do Rosário Santos Silva
Sócia nº 49237 – EB1 de Caneças

10. Maria Emília Nobre Paulo 
Rodrigues Alves da Silva
Sócia nº 61723 – EB 2,3 

de Alfornelos

1. Carlos Valdez Pinto de Vasconcellos
Sócio nº 21053 – 3º Ciclo/

Secundário

2. António Luís Melo dos Santos
Sócio nº 14719 – Ensino Superior

3. Leonor Garcia Vasco
Sócio nº 45200 - 3º Ciclo/

Secundário

4. Otília Maria Simões Marques
Sócia nº 63780 – EB 2,3 Eugénio 

dos Santos

5. Cristina Filipa Martins Beaumont
Sócia nº 61763 – 3º CEB/Sec. 
Agrup. Escolas Amadora Oeste

11. Julia Maria Perdigão Silva
Sócia nº 51852 – ES Frei Gonçalo 

de Azevedo

12. Cecília Rosa de Almeida S. Bicho
Sócia nº 70158 – Colégio Manuel 

Bernardes

13. Fernando Jorge Antunes 
Saraiva

Sócio nº 37567 – ES  de Camões

14. Nuno Pedro Pereira Miranda
Sócio nº 67978 – ES D. Pedro V

Dia 16 de Maio  Vota pelo futuro

C

Conselho Geral

C C
C

C

CC

C C
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16 de maio

31. Ana Cristina de Brito D. Pedro
Sócia nº 67587 – EB 2,3 Eugénio 

dos Santos

32. Eduardo Batista Barracas
Sócio nº 76879 – ES Matilde 

Rosa Araújo

33. Luís Filipe Xarepe de Jesus
Sócio nº 19286 - Aposentado 

Ens. Secundário

34. Maria Helena Neves Cruz
Sócia nº 39 – 1º Ciclo - 

Aposentada

27. Susete Alves Graça G. Ferreira
Sócia nº 28860 -1º Ciclo - Aposentada 

28. Vera Maria Rodrigues 
Marques Guerreiro Correia

Sócia nº 54287 – ES Ibn Mucana

29. Daniela Marina Sousa Frade
Sócia nº 74474 – ES Rainha 

D. Leonor

30. Maria Joaquina Lapa Frade 
Magalhães Rodrigues

Sócia nº 39198 – 2º Ciclo/ Aposentada

23. Rui Manuel P. dos Reis Potrica
Sócio nº 32823 – ES António 

Gedeão

24. Isaura Maria Trindade 
Santos Afonso Araújo

Sócia nº 76699 - ES do Restelo

25. Maria Salete Sanches Frango
Sócia nº 60766 – ES Miguel Torga

26. Sandra Maria Sequeira A. Dias
Sócia nº 73158 – EB 2,3 Delfim 

Santos

19. Ana Paula Candeias
Sócia nº 61629 – ES Pedro 

Nunes 

20. Luís Filipe Mendonça Malaca
Sócio nº 46195 – ES do Restelo

21. Francisco José Roque F. Barreto
Sócio nº 60239 – ES Mestre 

Domingos Saraiva

22. Marina Marques Tavares
Sócia nº 70959 – ES do Restelo

S
U

P
LE

N
TE

S
U

P
LE

N
TE

C C C
C C C
C C

CCCC

C

Autonomia Sindical

VOTA 
PELO

FUTURO

Ana Paula Candeias
Sócia nº 61629 – ES Pedro 

Nunes

Maria Emília N. P. R.Alves da Silva
Sócia nº 61723 – EB 2,3 Alfornelos

Vera Maria Rodrigues Marques 
Guerreiro Correia

Sócia nº 54287 – ES  Ibn Mucana

Isaura Maria Trindade Santos 
Afonso Araújo

Sócia nº 76699 – ES do Restelo

Eduardo Batista Barracas
Sócio nº 76879 – ES Matilde 

Rosa Araújo

Maria do Rosário Santos Silva
Sócia nº 49237 – EB 1 

de Caneças

Marina Marques Tavares
Sócia nº 70959 – ES do Restelo

Júlia Maria Perdigão Silva
Sócia nº 51852 – ES Frei Gonçalo 

de Azevedo

Nuno Pedro Pereira Miranda
Sócio nº 67978 – ES D. Pedro V

Sandra Maria Sequeira Abreu Dias
Sócia nº 73158 – EB 2,3 

Delfim Santos

Maria Salete Sanches Frango
Sócia nº 60766 – ES Miguel Torga

Fernando Jorge Antunes Saraiva
Sócio nº 37567 – ES de Camões

Ana Glória Pires Coelho Vieira
Sócia nº 65109 – EB Paula Vicente

Alexandre Manuel Pimentel de Jesus
Sócio nº 23102 – ES Prof. José 

Augusto Lucas

Cecília Rosa de Almeida S. Bicho
Sócia nº 70158 – Colégio Manuel 

Bernardes

Luís Filipe Mendonça Malaca
Sócio nº 46195 – ES do Restelo

Francisco José Roque F. Barreto
Sócio nº 60239 – ES Mestre 

Domingos Saraiva

Carlos Valdez Pinto de Vasconcellos
Sócio nº 21053 - Ensino 

Secundário

António Luís Melo dos Santos
Sócio nº 14719 .- Ensino Superior

Cristina Filipa Martins Beaumont
Sócia nº 61763 – 3º Ciclo/Sec.
Agrupamento Amadora Oeste

Otília Maria Simões Marques
Sócia nº 63780 – EB 2,3 Eugénio 

dos Santos

Maria João da Silva e Sousa 
Teodoro dos Santos

Sócia nº 34299 - GILCO

Luís Gonzaga da Cruz Almeida
Sócio nº 32322 – ES da Amadora

Direção Regional de Lisboa

C

C

C

C

C
C

C

C
C

C

C

C
C

C
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16 de maio

31. Ana Cristina de Brito D. Pedro
Sócia nº 67587 – EB 2,3 Eugénio 

dos Santos

32. Eduardo Batista Barracas
Sócio nº 76879 – ES Matilde 

Rosa Araújo

33. Luís Filipe Xarepe de Jesus
Sócio nº 19286 - Aposentado 

Ens. Secundário

34. Maria Helena Neves Cruz
Sócia nº 39 – 1º Ciclo - 

Aposentada

27. Susete Alves Graça G. Ferreira
Sócia nº 28860 -1º Ciclo - Aposentada 

28. Vera Maria Rodrigues 
Marques Guerreiro Correia

Sócia nº 54287 – ES Ibn Mucana

29. Daniela Marina Sousa Frade
Sócia nº 74474 – ES Rainha 

D. Leonor

30. Maria Joaquina Lapa Frade 
Magalhães Rodrigues

Sócia nº 39198 – 2º Ciclo/ Aposentada

23. Rui Manuel P. dos Reis Potrica
Sócio nº 32823 – ES António 

Gedeão

24. Isaura Maria Trindade 
Santos Afonso Araújo

Sócia nº 76699 - ES do Restelo

25. Maria Salete Sanches Frango
Sócia nº 60766 – ES Miguel Torga

26. Sandra Maria Sequeira A. Dias
Sócia nº 73158 – EB 2,3 Delfim 

Santos

19. Ana Paula Candeias
Sócia nº 61629 – ES Pedro 

Nunes 

20. Luís Filipe Mendonça Malaca
Sócio nº 46195 – ES do Restelo

21. Francisco José Roque F. Barreto
Sócio nº 60239 – ES Mestre 

Domingos Saraiva

22. Marina Marques Tavares
Sócia nº 70959 – ES do Restelo

S
U

P
LE

N
TE

S
U

P
LE

N
TE

C C C
C C C
C C

CCCC

C

Autonomia Sindical

VOTA 
PELO

FUTURO

Ana Paula Candeias
Sócia nº 61629 – ES Pedro 

Nunes

Maria Emília N. P. R.Alves da Silva
Sócia nº 61723 – EB 2,3 Alfornelos

Vera Maria Rodrigues Marques 
Guerreiro Correia

Sócia nº 54287 – ES  Ibn Mucana

Isaura Maria Trindade Santos 
Afonso Araújo

Sócia nº 76699 – ES do Restelo

Eduardo Batista Barracas
Sócio nº 76879 – ES Matilde 

Rosa Araújo

Maria do Rosário Santos Silva
Sócia nº 49237 – EB 1 

de Caneças

Marina Marques Tavares
Sócia nº 70959 – ES do Restelo

Júlia Maria Perdigão Silva
Sócia nº 51852 – ES Frei Gonçalo 

de Azevedo

Nuno Pedro Pereira Miranda
Sócio nº 67978 – ES D. Pedro V

Sandra Maria Sequeira Abreu Dias
Sócia nº 73158 – EB 2,3 

Delfim Santos

Maria Salete Sanches Frango
Sócia nº 60766 – ES Miguel Torga

Fernando Jorge Antunes Saraiva
Sócio nº 37567 – ES de Camões

Ana Glória Pires Coelho Vieira
Sócia nº 65109 – EB Paula Vicente

Alexandre Manuel Pimentel de Jesus
Sócio nº 23102 – ES Prof. José 

Augusto Lucas

Cecília Rosa de Almeida S. Bicho
Sócia nº 70158 – Colégio Manuel 

Bernardes

Luís Filipe Mendonça Malaca
Sócio nº 46195 – ES do Restelo

Francisco José Roque F. Barreto
Sócio nº 60239 – ES Mestre 

Domingos Saraiva

Carlos Valdez Pinto de Vasconcellos
Sócio nº 21053 - Ensino 

Secundário

António Luís Melo dos Santos
Sócio nº 14719 .- Ensino Superior

Cristina Filipa Martins Beaumont
Sócia nº 61763 – 3º Ciclo/Sec.
Agrupamento Amadora Oeste

Otília Maria Simões Marques
Sócia nº 63780 – EB 2,3 Eugénio 

dos Santos

Maria João da Silva e Sousa 
Teodoro dos Santos

Sócia nº 34299 - GILCO

Luís Gonzaga da Cruz Almeida
Sócio nº 32322 – ES da Amadora

Direção Regional de Lisboa

C

C

C

C

C
C

C

C
C

C

C

C
C

C
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Dia 16 de Maio 
Vota Independente

C
Vota

Para Devolver
o Poder aos 
Professores

AUTONOMIA SINDICAL

SINDICATO DOS PROFESSORES 
DA GRANDE LISBOA
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HORÁRIO DE 
FUNCIONAMENTO

 ESCOLAS: DAS 10H00 ÀS 17H00

 SEDE E DELEGAÇÕES DO SPGL: DAS 10H00 ÀS 20H00 

MESAS DE VOTO

Direção Regional 
de Santarém
CONCELHO DE ABRANTES
EB Sec Dr. Manuel Fernandes
Sócios do Agrupamento de Escolas nº 2 
de Abrantes

ESec Dr. Solano de Abreu
Sócios do Agrupamento de Escolas nº 1 
de Abrantes

Delegação do SPGL de Abrantes
Sócios dos estabelecimentos públicos e priva-
dos dos concelhos de Abrantes e Sardoal, não 
constantes em outras mesas existentes nestes 
concelhos. Os sócios aposentados 
e desempregados do concelho

CONCELHO DE ALCANENA
ESec Alcanena
Sócios dos estabelecimentos públicos 
e privados do concelho de Alcanena
Os sócios aposentados e desempregados 
do concelho

CONCELHO DE ALMEIRIM
ESec Marquesa d’Alorna 
Sócios dos estabelecimentos públicos e priva-
dos do concelho de Almeirim. Sócios aposen-
tados e desempregados deste concelho

CONCELHO DE ALPIARÇA
EB Sec José Relvas 
Sócios dos estabelecimentos públicos 
e privados do concelho de Alpiarça
Os sócios aposentados e desempregados 
do concelho

CONCELHO DE BENAVENTE
ESec. Benavente
Sócios do Agrupamento de Escolas de Bena-
vente, exceto EB Duarte Lopes.
Sócios de outros estabelecimentos públicos 
e privados dos Concelhos de Benavente e 
Coruche não constantes em outras mesas 
existentes nestes concelhos. Sócios aposenta-
dos e desempregados destes concelhos

EB Duarte Lopes
Sócios desta escola

EB Prof. João Fernandes Prates
Sócios do Agrupamento de Escolas 
de Samora Correia

CONCELHO DE CARTAXO
ESec Cartaxo
Sócios do Agrupamento de Escolas Marce-
lino Mesquita, exceto os da EB Marcelino 
Mesquita.
Sócios de outros estabelecimentos públicos 
e privados, aposentados e desempregados 
do concelho do Cartaxo não constantes em 
outras mesas existentes neste concelho

EB Marcelino Mesquita
Sócios da EB Marcelino Mesquita 

EB D. Sancho I
Sócios do Agrupamento de Escolas D. Sancho I

CONCELHO DE CHAMUSCA
EB Sec Chamusca
Sócios dos estabelecimentos públicos e 
privados, aposentados e desempregados dos 
concelhos da Chamusca e Golegã

CONCELHO DE CONSTÂNCIA
EB Sec Luís de Camões
Sócios dos estabelecimentos públicos e 
privados, aposentados e desempregados do 
concelho de Constância

CONCELHO DE ENTRONCAMENTO
ESec Entroncamento
Sócios do Agrupamento de Escolas Cidade do 
Entroncamento, de outros estabelecimentos 
públicos e privados, aposentados e desempre-
gados dos concelhos do Entroncamento e de 
Vila Nova da Barquinha

CONCELHO DE FERREIRA DO ZÊZERE
EB Sec Pedro Ferreiro
Sócios dos estabelecimentos públicos e 
privados, aposentados e desempregados do 
concelho de Ferreira do Zêzere 

CONCELHO DE MAÇÃO
EB Sec Mação
Sócios dos estabelecimentos públicos e 
privados, aposentados e desempregados do 
concelho de Mação

CONCELHO DE OURÉM
EB Sec Ourém
Sócios do Agrupamento de Escolas de Ourém 
e aposentados e desempregados do concelho 
de Ourém

EB 4º Conde Ourém
Sócios do Agrupamento de Escola Conde de 
Ourém e outros de estabelecimentos públicos 
e privados não constantes em outras mesas 
no concelho de Ourém

CONCELHO DE RIO MAIOR
EB Marinhas do Sal 
Sócios do Agrupamento de Escolas Marinhas 
do Sal, do Agrupamento de Escolas Fernando 
Casimiro da Silva e de outros estabeleci-
mentos públicos e privados, aposentados e 
desempregados do concelho de Rio Maior

ESec Dr. Augusto César S. Ferreira
Sócios desta escola

CONCELHO DE SALVATERRA DE MAGOS
ESec Salvaterra de Magos
Sócios do Agrupamento de Escolas de Salva-
terra de Magos e do Agrupamento de Escolas 
de Marinhais e de outros estabelecimentos 
públicos e privados, aposentados e desempre-
gados do concelho de Salvaterra de Magos

CONCELHO DE SANTARÉM
ESec Ginestal Machado
Sócios desta escola e da Escola EB Mem 
Ramires

ESec Sá da Bandeira
Sócios do Agrupamento de Escolas Sá da 
Bandeira

Sócios do Agrupamento de Escolas 
D. Afonso Henriques

EB Alexandre Herculano
Sócios do Agrupamento de Escolas Alexandre 
Herculano

Delegação do SPGL de Santarém
Sócios do Instituto Politécnico de Santarém 
Sócios dos estabelecimentos públicos e priva-
dos do concelho de Santarém não constantes 
em outras mesas existentes neste concelho.
Sócios dos estabelecimentos públicos e 
privados, aposentados e desempregados não 
constantes em outras mesas da Região de 
Santarém

CONCELHO DE TOMAR
ESec Santa Maria do Olival
Sócios do Agrupamento de Escolas Nuno 
de Santa Maria 

ESec Jacome Raton
Sócios do Agrupamento de Escolas dos Tem-
plários, exceto os sócios da EB Gualdim Pais.

EB Gualdim Pais
Sócios desta escola

Sociedade Filarmónica Gualdim Pais
Sócios desta instituição

Delegação do SPGL em Tomar
Sócios dos estabelecimentos públicos e 
privados, aposentados e desempregados do 
concelho de Tomar não constantes em outras 
mesas do concelho

CONCELHO DE TORRES NOVAS
ESec Maria Lamas
Sócios do Agrupamento de Escolas Gil Paes

EB Sec Artur Gonçalves 
Sócios do Agrupamento de Escolas Artur 
Gonçalves

Delegação do SPGL de Torres Novas
Sócios dos estabelecimentos públicos 
e privados, aposentados e desempregados 
do concelho de Torres Novas não constantes 
em outras mesas do concelho

Direção Regional 
de Setúbal
CONCELHO DE ALCOCHETE
EB El Rei D. Manuel I
Sócios desta escola e de outros 
estabelecimentos públicos e privados do 
concelho de Alcochete, exceto os da Escola 
Secundária de Alcochete

ESec Alcochete
Sócios deste estabelecimento

CONCELHO DE ALMADA
Delegação do SPGL de Almada
Sócios dos estabelecimentos privados 
da União das freguesias de Almada, Cova da 
Piedade, Pragal e Cacilhas não constantes em 
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outras mesas existentes nestas freguesias. 
Sócios aposentados e desempregados dos 
concelhos de Almada e do Seixal

ESec Cacilhas-Tejo
Sócios da Escola Secundária Cacilhas-Tejo

ESec Fernão Mendes Pinto
Sócios da Escola Secundária Fernão Mendes 
Pinto

ESec Anselmo de Andrade
Sócios do Agrupamento de Escolas Anselmo 
de Andrade

ESec Emídio Navarro 
Sócios do Agrupamento de Escolas Emídio 
Navarro, exceto os da EB D. António da Costa

EB D. António da Costa
Sócios da EB D. António da Costa

EB Vale Rosal
Sócios do Agrupamento de Escolas Daniel 
Sampaio, exceto os da Escola Secundária 
Daniel Sampaio

ESec Daniel Sampaio
Sócios desta escola e de outros estabeleci-
mentos públicos e privados da União de fre-
guesias da Charneca da Caparica e Sobreda 
não constantes em outras mesas existentes 
nestas freguesias

EB Elias Garcia
Sócios do Agrupamento de Escolas de Elias 
Garcia

EB Monte Caparica
Sócios do Agrupamento de Escolas Monte de 
Caparica

EB Miradouro de Alfazina
Sócios do Agrupamento de Escolas de Mira-
douro de Alfazina

ESec do Monte da Caparica
Sócios desta escola e de outros estabele-
cimentos públicos e privados da União de 
freguesias Caparica e Trafaria, não constantes 
em outras mesas existentes nestas freguesias

EB da Costa de Caparica
Sócios do Agrupamento de Escola da Capari-
ca, exceto os da ESec do Monte da Caparica

EB Carlos Gargaté
Sócios do Agrupamento de Escolas Carlos 
Gargaté

ESec Professor Ruy Luís Gomes
Sócios do Agrupamento de Escolas Professor 
Ruy Luís Gomes 

ESec António Gedeão
Sócios desta Escola, da EB do Alfeite e da EB 
nº3 do Laranjeiro

EB Comandante Conceição e Silva
Sócios desta Escola, das EB nº 1 e nº 2 da 
Cova da Piedade

ESec de Romeu Correia
Sócios desta Escola e de outros estabele-
cimentos públicos e privados da União de 
freguesias Laranjeiro e Feijó não constantes 
em outras mesas existentes nestas freguesias

EB da Alembrança
Sócios da Escola Básica da Alembrança e do 
Agrupamento de Escolas Francisco Simões

CONCELHO DO BARREIRO

Delegação do SPGL Barreiro 
Sócios dos estabelecimentos públicos e priva-
dos do concelho do Barreiro não constantes 
em outras mesas existentes neste concelho. 
Sócios aposentados e desempregados dos 

concelhos de Alcochete, Barreiro, Moita e 
Montijo

EB Álvaro Velho
Sócios do Agrupamento de Escolas Álvaro 
Velho

EB D. Luís de Mendonça Furtado
Sócios do Agrupamento de Escolas do Bar-
reiro

ESec Alfredo da Silva
Sócios do Agrupamento de Escolas Alfredo 
da Silva

ESec Augusto Cabrita
Sócios do Agrupamento de Escolas Augusto 
Cabrita, exceto os da EB Padre Abílio Mendes

EB Padre Abílio Mendes
Sócios desta escola

EB Quinta Nova da Telha
Sócios do Agrupamento de Escolas Casqui-
lhos, exceto Escola Secundária de Casquilhos.
Sócios de outros estabelecimentos públicos e 
privados da União das freguesias de Alto do 
Seixalinho, Santo André e Verderena

ESec de Casquilhos
Sócios deste estabelecimento

ESec Santo André
Sócios do Agrupamento de Escolas de Santo 
André, exceto os da EB Quinta da Lomba

EB Quinta da Lomba
Sócios desta escola

EB Sec Santo António
Sócios do Agrupamento de Escolas de Santo 
António e de outros estabelecimentos públicos 
e privados da freguesia de Santo António da 
Charneca

CONCELHO DA MOITA
EB Mouzinho da Silveira
Sócios do Agrupamento de Escolas Mouzinho 
da Silveira

EB D. João I
Sócios do Agrupamento de Escolas D. João I

EB Fragata do Tejo
Sócios do Agrupamento de Escolas Fragata 
do Tejo 

EB D. Pedro II
Sócios do Agrupamento de Escolas da Moita, 
exceto ESec da Moita e os da EB nº 2 da 
Moita.
Sócios de outros estabelecimentos públicos e 
privados do concelho da Moita não constantes 
em outras mesas existentes neste concelho

ESec Moita 
Sócios deste estabelecimento

EB Nº2 da Moita
Sócios desta escola

EB José Afonso
Sócios do Agrupamento de Escolas José 
Afonso, exceto nº 2 de Alhos Vedros

EB Nº2 de Alhos Vedros 
Sócios desta escola

EB Vale da Amoreira
Sócios do Agrupamento de Escolas Vale da 
Amoreira

ESec Baixa da Banheira
Sócios desta escola

CONCELHO DO MONTIJO
EB D Pedro Varela
Sócios do Agrupamento de Escolas D. Pedro 
Varela

ESec Jorge Peixinho
Sócios desta escola e de outros estabeleci-
mentos públicos e privados do concelho 
do Montijo não constantes em outras mesas 
existentes neste concelho

ESec Poeta Joaquim Serra
Sócios do Agrupamento de Escolas Poeta 
Joaquim Serra 

CONCELHO DE PALMELA
ESec do Pinhal Novo
Sócios desta escola, do Agrupamento de 
Escolas José Maria dos Santos e do Agrupa-
mento de Escolas José Saramago.
Sócios de outros estabelecimentos públicos 
e privados da Freguesia do Pinhal Novo e da 
União das Freguesias de Poceirão e Marateca

ESec de Palmela
Sócios desta escola e do Agrupamento de 
Escolas de Palmela.
Sócios de outros estabelecimentos públicos e 
privados do Concelho de Palmela não cons-
tantes em outras mesas deste concelho

CONCELHO DE SANTIAGO DO CACÉM
ESec Manuel da Fonseca
Sócios dos Agrupamentos de Escolas Alcácer 
do Sal, Torrão, Grândola, Prof. Arménio Lança, 
Cercal do Alentejo e Santiago do Cacém e de 
outros estabelecimentos públicos e privados 
do concelho de Santiago do Cacém não cons-
tantes em outras mesas existentes nestes con-
celhos. Sócios aposentados e desempregados 
dos concelhos de Alcácer do Sal, Grândola e 
Santiago do Cacém

ESec Padre António Macedo 
Sócios do Agrupamento de Escola de Santo 
André, Santiago do Cacém

CONCELHO DO SEIXAL
ESec João de Barros
Sócios do Agrupamento de Escolas João 
de Barros, exceto os da Escola Básica de 
Corroios
Sócios de outros estabelecimentos públicos 
e privados da freguesia de Corroios

EB Corroios
Sócios deste estabelecimento 

EB da Cruz de Pau
Sócios do Agrupamento de Escolas Terras 
de Larus

EB Paulo da Gama
Sócios do Agrupamento de Escolas Paulo 
da Gama

ESec da Amora
Sócios desta escola e de outros estabeleci-
mentos públicos e privados da freguesia de 
Amora

ESec Manuel Cargaleiro
Sócios desta escola

EB Pedro Eanes Lobato
Sócios do Agrupamento de Escolas Pedro 
Eanes Lobato

EB Nun’Álvares
Sócios do Agrupamento de Escolas 
Nun’Álvares

ESec Dr. José Afonso
Sócios desta escola e dos estabelecimentos 
públicos e privados da União das freguesias 
do Seixal, Arrentela e Aldeia de Paio Pires 
e da freguesia de Fernão Ferro exceto os 
constantes em outras mesas existentes nestas 
freguesias

ESec Alfredo Reis Silveira
Sócios deste estabelecimento
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Associação dos Serv Sociais dos Trabalhado-
res da Autarquia do Seixal
Sócios desta instituição

EB Dr. António Augusto Louro
Sócios do Agrupamento de Escolas Dr. 
António Augusto Louro, exceto outras mesas 
existentes neste Agrupamento

EB Quinta dos Franceses
Sócios desta escola, da EB do Bairro Novo e 
do Centro Paroquial da Arrentela - Jardim de 
Infância Pica-Pau

EB Pinhal de Frades
Sócios do Agrupamento de Escolas de Pinhal 
de Frades

EB Vale Milhaços
Sócios do Agrupamento de Escolas de Vale 
Milhaços

CONCELHO DE SESIMBRA
ESec de Sampaio
Sócios dos estabelecimentos públicos e pri-
vados do concelho de Sesimbra, exceto os da 
Freguesia da Quinta do Conde

EB Sec Michel Giacometti
Sócios do Agrupamento de Escolas Michel 
Giacometti

EBI da Quinta do Conde
Sócios dos estabelecimentos públicos e 
privados da Freguesia da Quinta do Conde, 
exceto os do Agrupamento de Escolas Michel 
Giacometti

CONCELHO DE SETÚBAL
Delegação do SPGL de Setúbal
Sócios dos estabelecimentos públicos e priva-
dos do Concelho de Setúbal não constantes 
em outras mesas existentes neste concelho. 
Sócios aposentados e desempregados dos 
concelhos de Palmela, Sesimbra e Setúbal

Escola Superior Educação Setúbal
Sócios deste estabelecimento

EB de Aranguez
Sócios do Agrupamento de Escolas Sebastião 
da Gama, exceto os da ESec Sebastião da 
Gama

ESec Sebastião da Gama
Sócios desta escola

ESec de Bocage
Sócios desta escola

EBSec Ordem de Sant’Iago
Sócios do Agrupamento de Escolas Ordem de 
Sant’Iago e da ESec D. Manuel Martins

ESec D. João II
Sócios da Escola Secundária D. João II

EB Luísa Todi
Sócios do Agrupamento de Escolas Luisa Todi

EB Bocage
Sócios do Agrupamento de Escolas Barbosa 
du Bocage

EB Azeitão
Sócios do Agrupamento de Escolas de Azeitão

CONCELHO DE SINES
EB Vasco da Gama
Sócios do Agrupamento de Escolas de Sines 
e de outros estabelecimentos públicos e pri-
vados do Concelho de Sines não constantes 
em outras mesas existentes neste concelho. 
Sócios aposentados e desempregados deste 
Concelho

ESec Poeta Al Berto
Sócios desta escola e da Escola Tecnológica 
Litoral Alentejano

Direção Regional 
do Oeste
CONCELHO DE ALENQUER
EB do Carregado
Sócios do Agrupamento de Escolas do Car-
regado

ESec Damião de Goes
Sócios do Agrupamento de Escolas Damião 
de Goes e dos estabelecimentos públicos 
e privados do concelho de Alenquer não 
constantes em outras mesas existentes neste 
concelho. Sócios aposentados e desemprega-
dos deste concelho

EB Visconde de Chanceleiros
Sócios do Agrupamento de Escolas 
de Visconde de Chanceleiros

EB de Abrigada
Sócios do Agrupamento de Escolas 
de Abrigada

CONCELHO DE ARRUDA 
DOS VINHOS
Centro Escolar de Arruda dos Vinhos 
Sócios do Agrupamento de Escolas de Arruda 
dos Vinhos e dos estabelecimentos públicos e 
privados, aposentados e desempregados do 
concelho de Arruda dos Vinhos

CONCELHO DE BOMBARRAL
EB Sec Fernão Pó
Sócios do Agrupamento de Escolas Fernão Pó 
e dos estabelecimentos públicos e privados do 
concelho do Bombarral

CONCELHO DE CADAVAL
EB Sec Cadaval
Sócios do Agrupamento de Escolas de Cada-
val e dos estabelecimentos públicos 
e privados do concelho do Cadaval

CONCELHO DE CALDAS DA RAINHA

EB Sec Raul Proença
Sócios do Agrupamento de Escolas Raul 
Proença

EB Sec Rafael Bordalo Pinheiro
Sócios do Agrupamento de Escolas Rafael 
Bordalo Pinheiro

EB D. João II
Sócios do Agrupamento de Escolas D. João II

Delegação do SPGL de Caldas da Rainha
Sócios dos estabelecimentos públicos e pri-
vados do concelho de Caldas da Rainha não 
constantes em outras mesas existentes neste 
concelho. Sócios aposentados e desempre-
gados dos concelhos de Bombarral, Cadaval, 
Caldas da Rainha, Óbidos e Peniche

CONCELHO DE LOURINHÃ
EB Dr João das Regras
Sócios do Agrupamento de Escolas D. Louren-
ço Vicente e dos estabelecimentos públicos 
e privados do concelho da Lourinhã não 
constantes em outras mesas existentes neste 
concelho

EB Dr Afonso Rodrigues Pereira
Sócios do Agrupamento de Escolas da Lou-
rinhã

CONCELHO DE MAFRA
EB António Bento Franco
Sócios do Agrupamento de Escolas da Ericeira

ESec José Saramago
Sócios desta escola e dos estabelecimentos 
públicos e privados, aposentados e desempre-
gados do concelho de Mafra não constantes 
em outras mesas no concelho

EB Prof. Armando de Lucena
Sócios do Agrupamento de Escolas Prof. 
Armando de Lucena

EB Venda do Pinheiro
Sócios do Agrupamento de Escolas de Venda 
do Pinheiro

CONCELHO DE ÓBIDOS
EB Sec Josefa de Óbidos
Sócios do Agrupamento de Escolas Josefa de 
Óbidos e dos estabelecimentos públicos 
e privados do concelho de Óbidos

CONCELHO DE PENICHE
ESec de Peniche
Sócios desta escola e dos estabelecimentos 
públicos e privados do concelho de Peniche, 
exceto os do Agrupamento de Escolas de 
Atouguia da Baleia

EB Atouguia da Baleia
Sócios do Agrupamento de Escolas de 
Atouguia da Baleia

CONCELHO DE SOBRAL 
DE MONTE AGRAÇO
EB Sec Joaquim Inácio da Cruz Sobral
Sócios do Agrupamento de Escolas Joaquim 
Inácio da Cruz Sobral e dos estabelecimentos 
públicos e privados, aposentados e desempre-
gados do concelho de Sobral de Monte Agraço

CONCELHO DE TORRES VEDRAS
ESec Madeira Torres
Sócios do Agrupamento de Escolas Madeira 
Torres

ESec Henriques Nogueira
Sócios do Agrupamento de Escolas Henriques 
Nogueira

EB Freiria
Sócios do Agrupamento de Escolas S. Gon-
çalo

EB Padre Vítor Melícias
Sócios do Agrupamento de Escolas Padre 
Vítor Melícias

Delegação do SPGL Torres Vedras
Sócios dos estabelecimentos públicos e 
privados do concelho de Torres Vedras não 
constantes em outras mesas existentes neste 
concelho. Sócios aposentados e desempre-
gados dos concelhos da Lourinhã e Torres 
Vedras

Direção Regional 
de Lisboa
CONCELHO DE AMADORA
EB Alfornelos
Sócios do Agrupamento de Escolas de Alfor-
nelos e dos estabelecimentos públicos e priva-
dos da freguesia de Encosta do Sol, exceto os 
sócios do ensino superior e investigação

EB Almeida Garrett
Sócios do Agrupamento de Escolas Almeida 
Garrett e dos estabelecimentos públicos e 
privados da freguesia de Alfragide, exceto os 
sócios do ensino superior e investigação

EB Cardoso Lopes
Sócios do Agrupamento de Escolas Cardoso 
Lopes e dos estabelecimentos públicos e pri-
vados da freguesia de Mina de Água, exceto 
os sócios do ensino superior e investigação

EB Sec D. João V
Sócios do Agrupamento de Escolas D João V

EB Roque Gameiro
Sócios do Agrupamento de Escolas Pioneiros 
da Aviação Portuguesa, exceto os da Escola 
Secundária  da Amadora
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ESec Amadora
Sócios desta escola e dos estabelecimentos 
públicos e privados da freguesia de Águas 
Livres, exceto os sócios do ensino superior 
e investigação

EB Prof. Pedro D’Orey da Cunha
Sócios do Agrupamento de Escolas da Da-
maia

EB Sec Mães D’Água
Sócios do Agrupamento de Escolas Mães 
D’ Água e dos estabelecimentos públicos e 
privados da União de freguesias de Falagueira 
e Venda Nova, exceto os sócios do ensino 
superior e investigação

ESec Seomara da Costa Primo
Sócios do Agrupamento de Escolas Amadora 
Oeste

EB Sec Dr. Azevedo Neves
Sócios do Agrupamento de Escolas Dr Azeve-
do Neves

ESec Fernando Namora
Sócios do Agrupamento de Escolas Amadora 
nº 3 e dos estabelecimentos públicos e priva-
dos da freguesia de Venteira, exceto os sócios 
do ensino superior e investigação

CONCELHO DE AZAMBUJA
ESec Azambuja
Sócios dos estabelecimentos públicos 
e privados do concelho de Azambuja não 
constantes em outras mesas existentes 
neste concelho

CONCELHO DE CASCAIS
EB Sec Ibn Mucana
Sócios do Agrupamento de Escolas Ibn Mu-
cana e Sócios do Agrupamento de Escolas de 
Alcabideche e dos estabelecimentos públicos 
e privados da freguesia de Alcabideche

ESec São João do Estoril 
Sócios do Agrupamento de Escolas 
de S. João do Estoril

EB Sec Cidadela
Sócios do Agrupamento de Escolas de Cida-
dela e sócios dos estabelecimentos públicos 
e privados da União de freguesias de Cascais 
e Estoril

EB Sec Matilde Rosa Araújo
Sócios do Agrupamento de Escolas Matilde 
Rosa Araújo

EB Sec Alvide
Sócios do Agrupamento de Escolas Alvide

EB Alapraia
Sócios do Agrupamento de Escolas Alapraia

EB Sec Frei Gonçalo de Azevedo
Sócios do Agrupamento de Escolas Frei 
Gonçalo de Azevedo e dos estabelecimentos 
públicos e privados da freguesia 
de S. Domingos de Rana

EB Sec Carcavelos
Sócios do Agrupamento de Escolas de Car-
cavelos e dos estabelecimentos públicos e 
privados da União de freguesias de Carcave-
los e Parede

ESec Fernando Lopes Graça
Sócios do Agrupamento de Escolas da Parede

Escola Salesianos de Manique
Sócios deste estabelecimento

EB Cascais
Sócios do Agrupamento de Escolas 
de Cascais

CONCELHO DE LISBOA
Instituto Superior Técnico
Sócios desta instituição

Faculdade Letras Universidade Lisboa
Sócios do Ensino Superior público e inves-
tigação não constantes em outras mesas 
existentes no concelho de Lisboa e sócios do 
Colégio Moderno

Faculdade de Belas Artes
Sócios desta instituição

Escola Profissional Bento Jesus Caraça Asso-
ciação Para o Ensino
Sócios deste estabelecimento e sócios da 
Academia dos Amadores de Música 

EB Eugénio dos Santos
Sócios do Agrupamento de Escolas Rainha 
D. Leonor e dos estabelecimentos públicos 
e privados da freguesia de Alvalade não 
constantes em outras mesas existentes nesta 
freguesia, exceto os sócios do ensino superior 
e investigação

EB Sec D. Filipa Lencastre
Sócios do Agrupamento de Escolas D Filipa 
Lencastre e Sócios do Agrupamento de Esco-
las Luís de Camões

EB Olaias
Sócios do Agrupamento de Escolas das Olaias 
e dos estabelecimentos públicos e privados 
da freguesia do Areeiro, exceto os sócios do 
ensino superior e investigação

ESec Marquês de Pombal
Sócios desta escola, do CED Nuno Álvares 
Pereira e dos estabelecimentos públicos e pri-
vados da freguesia da Ajuda, exceto os sócios 
do ensino superior e investigação

ESec Restelo
Sócios do Agrupamento de Escolas 
do Restelo

CED Jacob Rodrigues Pereira – Casa Pia 
de Lisboa
Sócios deste estabelecimento

CED Pina Manique – Casa Pia de Lisboa
Sócios deste estabelecimento

ESec Rainha Dona Amélia
Sócios desta escola e dos estabelecimentos 
públicos e privados da freguesia de Alcântara, 
exceto os sócios do ensino superior 
e investigação

ESec Camões
Sócios desta escola e dos estabelecimentos 
públicos e privados da freguesia de Arroios, 
exceto os sócios do ensino superior e inves-
tigação

ESec D. Pedro V
Sócios do Agrupamento de Escolas 
das Laranjeiras

ESec Maria Amália Vaz de Carvalho
Sócios desta escola

ESec Pedro Nunes
Sócios desta Escola

EB Sec Passos Manuel
Sócios do Agrupamento de Escolas 
Baixa-Chiado

ESec Vergílio Ferreira
Sócios do Agrupamento de Escola Vergílio 
Ferreira e dos estabelecimentos públicos 
e privados da freguesia de Benfica, exceto 
os sócios do ensino superior e investigação

ESec José Gomes Ferreira
Sócios do Agrupamento de Escolas 
de Benfica

EB Quinta de Marrocos
Sócios do Agrupamento de Escolas Quinta de 
Marrocos

EB Sec Josefa de Óbidos

Sócios do Agrupamento de Escolas Pe. Bar-
tolomeu de Gusmão e dos estabelecimentos 
públicos e privados da freguesia de Campo de 
Ourique, exceto os sócios do ensino superior e 
investigação

EB Alto Lumiar
Sócios do Agrupamento de Escolas Alto 
Lumiar

ESec Lumiar
Sócios do Agrupamento de Escolas Lindley 
Cintra e dos estabelecimentos públicos e pri-
vados da freguesia do Lumiar não constantes 
em outras mesas existentes nesta freguesia, 
exceto os sócios do ensino superior 
e investigação

Escola de Dança do Conservatório Nacional
Sócios da Escola de Dança do Conservatório 
Nacional e dos estabelecimentos públicos 
e privados da freguesia da Misericórdia não 
constantes em outras mesas existentes nesta 
freguesia, exceto os sócios do ensino superior 
e investigação

Escola Música do Conservatório Nacional
Sócios da Escola de Música do Conservatório 
Nacional

ESec Eça de Queirós
Sócios do Agrupamento de Escolas Eça 
de Queirós

EB Piscinas - Olivais
Sócios do Agrupamento de Escolas Piscinas 
– Olivais

ESec António Damásio
Sócios da Escola Secundária António 
Damásio

EB Luís António Verney
Sócios do Agrupamento de Escolas Luis 
António Verney

ESec D. Dinis
Sócios do Agrupamento de Escolas 
Dom Dinis

EB Olivais 
Sócios do Agrupamento de Escolas Santa 
Maria dos Olivais e dos estabelecimentos 
públicos e privados da freguesia dos Olivais 
não constantes em outras mesas existentes 
nesta freguesia, exceto os sócios da Escola 
Secundária António Damásio e do ensino 
superior e investigação

EB Nuno Gonçalves
Sócios dos Agrupamentos de Escolas Nuno 
Gonçalves

Escola Artística António Arroio
Sócios desta escola e dos estabelecimentos 
públicos e privados da freguesia de Penha 
de França, exceto os sócios do ensino 
superior e investigação

Sede - SPGL
Sócios da Direção Regional de Lisboa não 
constantes em outra mesa da Região. Sócios 
aposentados e desempregados da Região de 
Lisboa. Sócios das restantes regiões que não 
constam das mesas constituídas na área do 
SPGL. Sócios fora de zona

CONCELHO DE LOURES
ESec São João da Talha
Sócios dos Agrupamentos de Escolas de 
S. João da Talha e dos estabelecimentos 
públicos e privados da União de freguesias de 
Santa Iria de Azóia, S. João da Talha 
e Bobadela, exceto os sócios do ensino 
superior e investigação

EB Bobadela
Sócios do Agrupamento de Escolas 
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da Bobadela.

EB Santa Iria da Azóia
Sócios do Agrupamento de Escolaa de Santa 
Iria da Azóia.

EB Maria Veleda
Sócios do Agrupamento de Escolas José 
Afonso, exceto ESec José Afonso. Sócios de 
outros estabelecimentos públicos e privados 
da União de freguesias de Santo António 
dos Cavaleiros e Frielas, exceto os sócios do 
ensino superior e investigação

ESec José Afonso
Sócios desta Escola. Sócios do Agrupamento 
de Escolas João Villaret e dos estabelecimen-
tos públicos e privados da União de freguesias 
de Santo Antão e S. Julião do Tojal e das fre-
guesias de Bucelas e Loures, exceto os sócios 
do ensino superior e investigação

EB Mário Sá Carneiro - Camarate
Sócios do Agrupamento de Escolas Camarate 
- D Nuno Alvares Pereira e dos estabelecimen-
tos públicos e privados da União de freguesias 
de Camarate, Unhos e Apelação, exceto os 
sócios do ensino superior e investigação

EB Luís Sttau Monteiro
Sócios do Agrupamento de Escolas nº 1 
de Loures e dos estabelecimentos públicos e 
privados das freguesias de Fanhões e Lousa

ESec Arco Iris
Sócios do Agrupamento de Escolas Portela e 
Moscavide e dos estabelecimentos públicos e 
privados da União de freguesias de Moscavide 
e Portela e Sacavém e Prior Velho exceto os 
sócios do ensino superior e investigação

ESec Dr António Carvalho Figueiredo
Sócios do Agrupamento de Escolas 
4 de Outubro

CONCELHO DE ODIVELAS
EB Pontinha
Sócios do Agrupamento de Escolas 
Bramcamp Freire

ESec Odivelas
Sócios do Agrupamento de Escolas Adelai-
de Cabette e sócios dos estabelecimentos 
públicos e privados do concelho de Odivelas, 
exceto os sócios do ensino superior e inves-
tigação, ou outros não constantes em outras 
mesas do concelho

ESec Pedro Alexandrino
Sócios do Agrupamento de Escolas Pedro 
Alexandrino e dos estabelecimentos públicos e 
privados da União de Freguesias de Póvoa de 
Santo Adrião e Olival Basto, exceto os sócios 
do ensino superior e investigação

EB Vasco Santana - Ramada
Sócios do Agrupamento de Escolas Vas-
co Santana e os da Escola Secundária da 
Ramada

EB António Gedeão – Arroja
Sócios do Agrupamento de Escolas Sudoeste 
Odivelas

EB Moinhos Arroja
Sócios do Agrupamento de Escolas Moinhos 
Arroja

CONCELHO DE OEIRAS
EB Prof. Noronha Feio
Sócios do Agrupamento de Escolas de 
Linda-a-Velha e Queijas, exceto os da ESec 
Prof. José Augusto Lucas. Sócios dos estabe-
lecimentos públicos e privados da freguesia de 
Barcarena

ESec Professor José Augusto Lucas
Sócios desta escola e dos estabelecimentos 
públicos e privados da União de freguesias de 

Carnaxide e Queijas e Sócios do Agrupamento 
de Escolas de Miraflores e dos estabelecimen-
tos públicos e privados da União de freguesias 
de Algés, Linda-a-Velha e Cruz Quebrada- Da-
fundo, não constantes em outras mesas

ESec Luís Freitas Branco
Sócios do Agrupamento de Escolas de Paço 
de Arcos e dos estabelecimentos públicos e 
privados da União de freguesias de Oeiras e 
S. Julião da Barra, Paço de Arcos e Caxias, 
ou outros não constantes em outras mesas no 
concelho de Oeiras

ESec Sebastião e Silva
Sócios do Agrupamento de Escolas de S. 
Julião da Barra, exceto os da EB Conde de 
Oeiras

EB Conde de Oeiras
Sócios desta escola

ESec Camilo Castelo Branco
Sócios do Agrupamento de Escolas 
de Carnaxide

ESec Amélia Rey Colaço
Sócios do Agrupamento de Escolas Santa 
Catarina

EB Sec Aquilino Ribeiro
Sócios do Agrupamento de Escolas Aquilino 
Ribeiro e dos estabelecimentos públicos 
e privados da freguesia de Porto Salvo

EB São Bruno
Sócios do Agrupamento de Escolas S. Bruno

Escola Música Nossa Senhora do Cabo
Sócios deste estabelecimento

CONCELHO DE SINTRA
EB Prof. Galopim de Carvalho
Sócios do Agrupamento de Escolas Queluz-
-Belas, exceto os da ESec Pe. Alberto Neto 
e dos estabelecimentos públicos e privados 
da freguesia de Casal de Cambra, exceto os 
sócios do ensino superior e investigação

ESec Padre Alberto Neto
Sócios desta escola e dos estabelecimentos 
públicos e privados da freguesia de Queluz-
-Belas, exceto os sócios do ensino superior 
e investigação

ESec Matias Aires
Sócios do Agrupamento de Escolas Agualva-
-Mira Sintra, exceto os das EB António Torrado 
e das Lopas. Sócios dos estabelecimentos 
públicos e privados da freguesia de Agualva e 
Mira Sintra, exceto os sócios do ensino supe-
rior e investigação

EB António Torrado
Sócios desta escola, e das EB Lopas, EB 
Agualva nº 3 e EB Colaride 

EB António Sérgio
Sócios do Agrupamento de Escolas António 
Sérgio, exceto os sócios da EB Agualva nº 3, 
EB de Colaride. Sócios dos estabelecimentos 
públicos e privados da União de freguesias 
Cacém e S. Marcos, exceto os do ensino 
superior e investigação

EB Sec Gama Barros
Sócios do Agrupamento de Escolas 
D. Maria II

ESec Ferreira Dias
Sócios desta escola

ESec Leal da Câmara
Sócios do Agrupamento de Escolas Leal da 
Câmara. Sócios dos estabelecimentos públi-
cos e privados da freguesia de Rio de Mouro, 
exceto os sócios do ensino superior 

e investigação

Escola Básica Monte Abraão 1
Sócios do Agrupamento de Escolas Ruy Belo

ESec Miguel Torga
Sócios do Agrupamento de Escolas Miguel 
Torga e dos estabelecimentos públicos e priva-
dos da União de freguesias Massamá e Monte 
Abraão, exceto os sócios do ensino superior e 
investigação

EB Visconde Juromenha
Sócios do Agrupamento de Escolas Visconde 
Juromenha e dos estabelecimentos públicos 
e privados da União de freguesias Algueirão 
e Mem-Martins, exceto os sócios do ensino 
superior e investigação

ESec Mem Martins
Sócios do Agrupamento de Escolas 
de Mem Martins

ESec Santa Maria
Sócios do Agrupamento de Escolas Monte da 
Lua e dos estabelecimentos públicos e priva-
dos do concelho de Sintra não constantes nas 
outras mesas existentes neste concelho

CONCELHO DE VILA FRANCA XIRA
EB Sec D. Martinho Vaz Castelo Branco
Sócios do Agrupamento de Escolas 
D Martinho Vaz Castelo Branco

ESec Gago Coutinho
Sócios desta escola e dos estabelecimentos 
públicos e privados das Uniões de freguesias 
de Alverca do Ribatejo e Sobralinho e de 
Alhandra, S. João dos Montes e Calhandriz

EB Sec Prof Reynaldo Santos 
Sócios do Agrupamento de Escolas Prof 
Reynaldo Santos e sócios Agrupamento de 
Escolas Alves Redol e dos estabelecimentos 
públicos e privados da União de freguesias 
Castanheira do Ribatejo e Cacheiras 
e da freguesia de Vila Franca de Xira

ESec Forte da Casa
Sócios do Agrupamento de Escolas Forte 
da Casa e dos estabelecimentos públicos e 
privados da União de freguesias de Póvoa de 
Santa Iria e Forte da Casa

EB Vialonga
Sócios do Agrupamento de Escolas de Vialon-
ga e dos estabelecimentos públicos e privados 
da freguesia de Vialonga e outros sócios não 
constantes nas mesas do concelho de Vila 
Franca de XIra

Centro Social Desenvolvimento 
do Sobralinho
Sócios deste estabelecimento 
e da Associação Promoção Social 
de Alhandra

Eleições SPGL
16 de maio 2019
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